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COLÓQUIO SOBRE PANORAMA 
E PERSPECTIVAS DA CARTOGRAFIA 
PORTUGUESA 

PALAVRAS INTRODUTÓRIAS 

PELO PRESIDENTE DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
VICE-ALMIRANTE BARAHONA FERNANDES 

Nada mais apropriado para uma Sociedade de Geografia que a realização 
deste Colóquio sobre Cartografia Portuguesa, feliz iniciativa da Secção de Geo¬ 
grafia Matemática desta Sociedade, a cujo Presidente e demais membros apre¬ 
sento as minhas homenagens e agradecimentos pelo entusiasmo, competência 
e devotado labor que dedicaram à sua organização. 

O alto nível do ciclo de conferências que hoje se inicia está plenamente 
assegurado não só pela criteriosa escolha dos temas a tratar—e que constam 
de boletins oportunamente distribuídos a todos os sócios e de folheto à dispo¬ 
sição de todos V. Ex.^® nesta sala—como, prinápalmente, pela excepoio-nal 
categoria intelectual e profissional das ilustres individualidades que vêm honrar 
a Sociedade de Geografia de Lisboa com a sua brilhante colaboração, e a quem 
apresento a expressão da nossa reconhecida homenagem: 

Professor Doutor Luís de Albuquerque, Comandante Teixeira da Mota, 
Dr. Fernando Castelo Branco, Dr, Simas de Azevedo, Professor Doutor Pinto 
Peixoto, Engenheiro Pais Martins,. Professor Doutor Passos Morgado, Professor 
Doutor Mendes Victor, Dr. Agonia Pereira, Engenheiro Viana Barreto e Pro¬ 
fessor Doutor Aires de Barros, bem como numerosas outras individualidades 
tão conhecidas nos nossos meios culturais, que participarão nas duas reuniões 
finais de discussão aberta. 
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A cartografia é um tema aliciante e polifacetado de vocação umversalista 
que se liga ou serve quase todos os ramos do saber. Por isso a sua história é, 
de certo modo, um paralelo da evolução cultural das sociedades humanas. 
Pelas técnicas a que recorre liga-se intimamente à astronomia, geodesia, topo¬ 
grafia, instrumentos de observação, artes gráficas, etc. Pelos temas de que se 
ocupa serve a navegação, a geografia, o estudo do ambiente, a exploração de 
recursos vivos, minerais e energéticos, a demografia, a agricultura, as obras 
públicas, etc., desempenhando por isso um papel fundamental no planeamento 
do progresso e desenvolvimento de qualquer Pás. 

Há más de cinco séculos que Portugá se dedica com excepcioná compe¬ 
tência ao progresso da cartografia, para que contribuiu de forma relevante, 
não só no período áureo da nossa história que correspondeu à época dos desco¬ 
brimentos como até aos nossos dias, o que é comprovado, áém do más, pela 
majestosa colecção de cartas geográficas, hidrográficas e de variados temas, que 
cobrem os territórios do nosso antigo Ultramar, as quás ánda hoje se podem 
considerar como as melhores e mais completas de todos os territórios africanos 
tropicás. 

A construção de uma carta culmina um longo processo científico e tecno¬ 
lógico, e, na sua forma finá, é uma síntese de conhecimentos de uma grmde 
riqueza e um verdadeiro instrumento de trabalho, indispensável nos más varia¬ 
dos domímos. Esta síntese envolve um delicado labor intelectuá e vasto saber 
para poder transmitir de uma forma dara um máximo de informação, com 
uma váorização relativa dos elementos a representar ou a realçar. 

Impõem-se deste modo critérios selectivos baseados em rigorosas bases 
científicas, completados por uma apresentação gráfica clara e atraente Tendo 
em mente a contribáção do rigor na aqásição de dados, o critério no seu 
tratamento e o sentido de beleza na sua apresentação^ a carta pode considerar-se 
simultaneamente um resátado da Ciênda e da Técmca e uma manifestação 
da Arte. Se este último aspecto é más evidente na cartografia antiga, onde as 
áreas desconheádas eram cobertas de figuras cheias de graça e faíitasia, não 
ddxa de ter a sua importânáa nas cartas modernas, em numerosos detalhes 
— desde o tipo de letra à espessura do traço —que, no seu conjunto, demar¬ 
cam mtidamente as várias escolas cartográficas. 

Apenas esbocei águns aspectos que tornam o vasto tema da cartográia 
tão aliciante e mesmo apáxonante, pois não posso distrair a vossa atenção das 
notávás conferênáas que hoje se inauguram e que, com muito maior detalhe 
e proficiência, o irão estudar na sua plenitude. 


FOREV'ORD 
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FOREWORD 

The coloqtiium «Panorama and Pmpective of Portuguesa Mhography» 
cúnied out by Sociedade de Geografia ie Lisboa included a set of conferences 
and an «Open Discussion on Geographic and Carthographic Education md 
ínstrucúon» during the first two quarters of 1979. The Coloquium was inserted 
as a component of the participation that its «Seceção de Geografia Matemática 
e Cartografia» has been undertaking in so important a fieíd of life of Mmkind, 
pursued mth the means at its disposd; the Coloquium attms the highest levei 
with its publicãtion. 

It -aos decided to publish in the prior Bulletin the mdter covered in the 
Open Discussion so that any interested party could aequire more rapidly a 
global understandmg of the subjects dedt in the Coloquium —each of them 
contributing to the fundamentd basic points defining a world-mide pólky of 
the use and dmlopment of the Geographic-Carthographic Sciences and 
Technology. 

This issue include conferences from Professor Doutor Luis de Albuquer¬ 
que, Comandante Teixeira da Mota, Dr. Fernando Castelo Branco, Dr. Sintas 
de Azavedo, Professor Doutor Passos Morgado, Eng. Pds Martins, Professor 
Doutor Pinto Peixoto, Professor Doutor L. Mendes Victor, Dr. Agonk Perdra 
and Eng, Viana Barreto, which preceeded the Open Discussion. 

THE PRESIDENT OF THE SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA 
E CARTOGRAFIA OF THE LISBON GEOGRAPHICAL SOCIETY 
R, AGONIA PEREIRA 
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CARTOGRAFIA 

LUÍS DE ALBUQUERQUE 

SUMÁRIO 

Cartografia e os principais sistemas de projecção 
cartográfica. A história da cartografia; Marino de Tiro e 
Ptolomeu; a cartografia da Idade Média. A carta-portu- 
lano e a cartografia portuguesa dos séculos XV e XVI; 
0 início da cartografia científica. 

A Cctrtograjia e os sistemãs de projecção cartográfica. — A Cartografia 
foi uma arte e é hoje a ciência de representar uma determinada área ou a totali¬ 
dade da superfície da Terra num desenho plano, denominado mapa, carta ou 
planisferio (quando se trate de todo o planeta), segundo uma escala numerica¬ 
mente definida. Este objectivo pode ser alcançado de vários modos, mas np.nhiim 
e perfeito; efectivamente, podendo a Terra ser considerada com suficiente aproxi¬ 
mação como um elipsoide ou mesmo como uma esfera, e não sendo nenhuma 
destas superfícies planificável (o que quer dizer que nem uma nem outra pode 
ser transformada rigorosamente e sem deformações num domínio plano), são 
incorrectos todos os sistemas que podem ser imaginados para alcançar os 
objectivos que a cartografia se propõe, e muitos des têm sido desde o tempo 
em que Gerard Mercator (ou Kramer) deu um dedsivo impulso na cartografia 
científica. Em príndpio pode-se dizer que o ideal desta ciênda seria a represen¬ 
tação plana de uma parcela ou de toda a Terra, de tal maneira que o desenho 
fosse a imagem perfeita da realidade que pretende representar, no sentido não 
só de ser possível identificar os pontos representados através das suas coordenadas 
geográficas (latitude e longitude), mas também de respeitar as distândás entre 
esses pontos^ do terreno (depois de reduzidas à escala adoptada, como é evi¬ 
dente), os ângulos entre linhas consideradas nesse mesmo terreno e ainda a 


proporção entre as áreas neste delimitadas. O estudo matemático do problema 
mostra que nao é possível senão adoptar sistemas de representação que obedeçam 
a uma das três últimas condições que acabamos de enumerar, tomando então 
' as cartas o nome de equidistantes (se conservam as distâncias) ou conformes 

(as que mantêm os ângulos) ou equivalentes. Não existe, porém, uma única 
via para se chegar a qualquer um destes três tipos de cartas; muito embora 
^ num texto meramente informativo como este não seja viável descer a porme¬ 

nores técnicos que exigem uma preparação especializada, deve-se ao menos 
dizer que os principais meios de alcançar os objectivos da Cartografia (cha¬ 
mados sistemas de projecção) recorrem ao artifício de relacionar com a Terra 
um plano auxiliar ou uma superfície planificável auxiliar (cilindro ou cone), 
em que se projectam os paralelos e meridianos terrestres segundo determinadas 
leis que caracterizam a projecção e têm de ser convenientemente escolhidas 
(isto é, respeitem distâncias, ângulos ou áreas). De acordo com o que acaba de 
ser dito, e omitindo qualquer alusão às cartas chamadas azimutais, podemos 
assim dizer que os sistemas de projecção se classificam em três grande grupos: 
os planos — quando é um plano a superfície auxiliar escolhida —, os cilíndricos 
e os cónicos, tendo cada um deles diversas variantes, não só dependentes da 
posição em que se considera a superfície auxiliar relativamente à esfera terrestre, 
como da maneira pela qual se procede à projecção dos paralelos e dos meridianos 
sobre a superfície considerada. Para darmos um exemplo concreto, apontaremos 
0 caso da projecção sobre o plano tt que supomos tangente à esfera terrestre 
no ponto T; neste sistema os paralelos serão sempre projectados segundo 
drculos e os meridianos segundo segmentos de recta, mas podemos projectá-los 
do centro da esfera terrestre, ou do ponto O diametralmente oposto a T ou 
numa direcção perpendicular ao plano da carta; os resultados obtidos são obvia¬ 
mente diferentes, tomando os três sistemas de projecção os nomes de cento- 
gráfico (ou gnomónico), esteriográfico e ortográfico, respectivamente. De modo 
análogo as projecções cónicas e cilíndricas podem tomar diversas formas (por 
exemplo: a superfície auxiliar pode considerar-se tangente ou secante à super¬ 
fície terrestre); apenas aludiremos aqui à projecção cilíndrica tangente de 
Mercator, não só por ser a primeira projecção matematicamente estabelecida 
nos tempos modernos, mas sobretudo porque, tendo talvez aproveitado a ideia 
de Pedro Nunes, ter sido concebida de modo a representar segundo linhas rectas 
í as chamadas linhas loxodrómicas (ou seja, linhas de rumo constante), e de 

! ter, por consequência,. grande interesse para a navegação. No sistema de 

Mercator os meridianos e os paralelos projectam-se segundo rectas; mas enquanto 
as rectas projecções dos meridianos que correspondem à mesma diferença de 
longitude ficam entre si equidistantes, as rectas projecções dos paralelos, dis¬ 
postas perpendicularmente às dos meridianos, vão estando cada vez mais distan¬ 
ciadas à medida que se afastam do equador; esta deformação rege-se por uma 
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expressão matemáticaj e é tal que a progressiva alteração das áreas no sentido 
leste-oeste vem acompanhada de uma correspondente alteração no sentido 
norte-sul; deste modo, a projecção cilíndrica de Mercator deforma profunda¬ 
mente as áreas próximas dos pólos (basta dizer que nesta projecção a área 
delimitada pelos contornos da Gronelândia é superior à área ocupada pela 
representação da América do Sul); mas oferece a já referida vantagem de 
ficarem nela representadas por rectas as loxodrómicas, o que ditou a celebridade 
do seu autor e a larga divulgação que a sua carta teve, Acrescente-se que além 
dos tipos-base de projecções cartográficas antes referidos, foram por vários 
autores propostos muitos outros sistemas de projecção concebidos quer por 
deformação daqueles quer pelo recurso a certas convenções; entram neste 
número vários modelos das chamadas projecções pseudo-cónicas (como a de 
Ptolomeu e a de Bonne, esta última bastante utilizada ainda hoje), as diversas 
projecções pseudo-dlíndricas (a mais conhecida delas é decerto a de Gauss, 
também denominada projecção cilíndrica inversa), as chamadas projecções poh- 
cónicas e policêntricas, e ainda as projecções descontínuas, de que a mais 
famosa, pelo uso que dela se fez, é sem dúvida a projecção de Flamsteed (ou 
de Flamsteed-Sanson). Diga-se, por último, que mais informações sobre o 
assunto, a nível relativaraente elementar, podem ser obtidas no primeiro volume 
da obra de Capello e Chionetti e no opúsculo de L. Defossez, citados na 
bibliografia; o primeiro, simplesmente descritivo, é mais acessível, por não 
exigir qualquer preparação matemática, que já é necessária para a leitura do 
segundo. 

História da Cartogra^, — No rapidíssimo esboço da cartografia dentífica 
que acabamos de traçar ficaram mais ou menos definidas as fases da sua história. 
Acrescente-se, no entanto, que o grande geógrafo Ptolomeu de Alexandria, ao 
conceber os seus sistemas de projecção (na sua obra expõe, de facto, mais dois 
sistemas de projecção além do pseudo-cónico a que já aludimos), diz ter-se 
baseado em ensaios que Marino de Tiro já antes dele fizera no mesmo sentido, 
mas de que infelizraente muito pouco se sabe. Em todo o caso, antes de Marino 
de Tiro e durante o lapso de vários séculos em que a obra de Ptolomeu não foi 
ultrapassada e esteve até esquecida, a cartografia não deixou de se modificar, 
umas vezes aperfeiçoando-se por caminhos empíricos, outras retrogradando de 
maneira sensível. A ideia de representar em plano toda a terra ou uma das suas 
partes, alem de ser muito antiga, foi partilhada por diversos povos primitivos. 
Assim, na documentação recolhida sobre a civilização mesopotâmica encon¬ 
tram-se gravadas em tijolos as duas mais antigas cartas conhecidas: uma delas 
(que se calcula datar de 3800 a. C.) representa o norte da Mesopotâmia, 
distinguindo-se nela claramente o rio Eufrates e as regiões que banha nesta 
parte do seu curso; a outra é um plamsfério muito mais recente (deve ser de 
1.500 a,C.), apresentando a forma drcular com centro na Babilónia (ambas 
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são fotograficamente reproduzidas na obra de Bagrow-Skelton adiante referida, 
estampas V e VI do final do volume) Por outro lado, entre alguns povos 
primiitvos existe uma noção intuitiva da cartografia, que os leva a representar 
em esboços, por vezes extraordinariamente perfeitos, as áreas era que habitam; 
podem apontar-se os casos concretos dos indígenas das Ilhas Marshall, dos 
esquimós da Gronelândia e de uma tribu mexicana (um mapa bastante perfeito 
recolhido entre estes últimos povos, e datando do século XVI, pode ser visto 
no Museu Britânico). Estas tentativas não tiveram qualquer influência directa 
na história da Cartografia; o passo decisivo na evolução matemática desta foi 
dado por Ptolomeu, como já se sublinhou, mas a sua obra só veio a ser conve¬ 
nientemente aproveitada e corrigida em pleno Renascimento, quer através da 
revisão dos sistemas de projecção por ele propostos, quer pela correcção das 
coordenadas geográficas dos lugares registados nas listas que na sua obra reuniu 
(é duvidoso que no texto primitivo tais listas fossem acompandas de cartas); 
destas coordenadas são as longitudes que Ptolomeu referiu a um meridiano 
passando pelas Ilhas Canárias, as mais frequentes e mais fortemente erradas, 
0 que não surpreende, pois só era possível calculá-las por via indirecta, através 
das distâncias e dos rumos apontados nos Itinerários, que orientavam os via¬ 
jantes desse tempo. A Idade Média Cristã desconheceu completamente a obra 
do grande geógrafo alexandrino; a cartografia que então se praticava desprezou 
qualquer ideia de projecção e regressou à representação empírica, produzindo 
trabalhos de vários tipos que podemos grosseiramente separar em três grupos, 
cada um deles coirrespondendo a determinados propósitos ou à influência de 
determinadas ideias no desenhador. Num primeiro grupo devemos juntar todas 
as cartas de forma circular que pretendem dar uma ideia, de acordo com os 
textos bíblicos, da distribuição das terras e dos mares (são os chamados mapas 
T-0 em virtude do seu aspecto: o girande mar oceano envolvendo os três 
continentes — Europa, Áfricas e Ásia —soados por dois braços de mar 
em forma de T) ou a distribuição das terras e dos mares da zona temperada do 
hemisfério norte, considerada habitável como a zona simétrica do hemisfério sul, 
enquanto as zonas tórrida e frígidas eram tidas por inabitáveis, A um segundo 
grupo pertencem vários planisférios e mapas em que, sob a influência das repre¬ 
sentações esquemáticas do grupo anterior, se procuram anotar as localizações, 
quase sempre imprecisas ou profundamente erradas, dos países e acidentes 
geográficos mais conhecidos, principalmente da bacia mediterrânica; Jerusalém 
ocupa quase sempre o centro destes mapas, que são na maioria dos casos circu¬ 
lares (entre as excepções pode apontar-se o planisfério de Ranulf Higden, do 
século XIV, de forma lenticular, e o mapa de Albi, do século VIII, que é 
grosseiramente rectangular). O terceiro e último grupo, em que entram apenas 
cartas posteriores ao final do século XIII, é já profundamente influenciado pelo 
aparecimento da carta nautica mediterrânica, que na verdade viria a revolucionar 
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a cartografia; nas cartas deste grupo existe já uma visível preocupação de 
esboçar com o rigor possível o mundo conhecido, mesmo quando o desenhador 
respeita a forma circular das cartas anteriores; é o caso do planisfério desenhado 
em c. 1320 por Visconte para ilustrar um texto de Salústio; são nele rigorosos 
os contornos do Mediterrâneo, e a África é dada como circumnavegável, contra¬ 
riando as ilustrações à obra de Polomeu, que já então corriam. É nítido que 
os autores deste último tipo de cartas abandonam determinadamente a repre¬ 
sentação convencional e passam a diligenciar fazer com realismo os seus desenhos. 

A cõTta pnrfw/wo. ~ Ignoramos em que medida esse terceiro tipo de 
cartas e planisférios mais aperfeiçoados não teria sido influenciado pela carto¬ 
grafia árabe, já então bastante desenvolvida, e que lamentamos não poder tratar 
aqui de espaço; é certo, porém, que elas, como acima se disse, aparecem simul¬ 
taneamente cora as cartas náuticas, do tipo chamado carta-portulano, de que 
italianos, catalães e maiorquínos faziam uso, e que são caracterizadas por se 
encontrarem nelas marcadas as 32 linhas de rumo e pela notável precisão dos 
contornos terrestres do Mediterrâneo, mas que igualmente representam as costas 
do Atlântico, do Mar do Norte e do Mar Báltico com rigor que no decorrer 
dos anos vai progressivaraente aumentando, O aparecimento aparentemente 
súbito da carta-portulano tem sido considerado por alguns autores como ura 
mistério da história da Cartografia, enquanto outros a relacionam com a pro- 
jecção de Marino de Tiro, de que dependeria por via de uma evolução que 
nunca pôde ser claramente explicada. Quanto a nós supomos que a carta- 
-portulano apenas pretendia traduzir, através de um esboço gráfico, as instru¬ 
ções escritas que os navegadores do Mediterrâneo dispunham para realizar as 
suas viagens; essas instruções indicavam rumos e distâncias entre os vários 
pontos de escalas habituais, e bem asim os baixos, as enseadas, os cabos, as cor¬ 
rentes, etc.; passando de geração em geração com sucessivas emendas, já naquela 
época deviam encontrar-se bastante aperfeiçoadas, como aliás se pode inferir 
de algumas poucas cópias do século XIV que nos restam. Tais escritos rece¬ 
beram 0 nome de portokni (palavra que em português foi depois substituída 
por rotáros), e daí o nome que foi dado àquela carta náutica. A mais antiga 
que se conhece, denominada carta Pisana, é de c. 1300; é quase certo que se 
trata já de uma forma aperfeiçoada de outras tentativas anteriores, não tendo 
por isso, quanto a nós, nada de misterioso a perfeição com que nela aparece 
traçado o contorno mediterrânico, em confronto com as deformações ainda bem 
visíveis no norte da Europa. Até o início do século XV as cartas-portulano 
desenhadas por diversos cartógrafos (Carignano, Pietro Visconte, Perrino Vis¬ 
conte, Dalorto, Cresques, Valseca ,etc.) mantêm-se num tipo mais ou menos 
uniforme, apenas com ligeiras alterações nos contornos das costas do norte 
europeu, que se vão aproximando da realidade — o que salienta a origem náutica 
da carta, pois as viagens para essas regiões intensificaram-se naquela época. 
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í levando ao seu melhor conhecimento—, e também com o aparecimento das 

Ilhas Canárias e da Madeira, e algumas outras ilhas ao largo da costa porm- 
guesa, que alguns historiadores têm pretendido identificar com o arquipélago 
açoreano, o que temos por muito discutível. 

I A cartografia portuguesa. — Com as viagens portuguesas de Quatrocentos 

j a carta-portulano, que em geral acompanhava a costa africana até ao cabo 

I Bojador (assim chamado já em cartas do século XIV), passa a representar novos 

1 treéos da costa africana que iam sendo descobertos e o Infante D, Henrique 

j mandava acrescentair aos desenhos liradicraais, como expressamente diz Zurara 

{Crónica da Guiné, ed. Dias Dinis, p. 348). O facto de existirem várias cartas 
estrangeiras com a representação desses descobrimentos e com topónimos portu- 
I gueses, tem levado alguns historiadores a pensar que elas fossem copiadas de 

j cartas desenhadas em Portugal (muito embora também possam traduzir o apro- 

I veitamento dos elementos fomeddos por roteiros portugueses); não obstante, 

j e a despeito de se dar grande relevo ao facto de ter vindo para Lisboa na 

I década de 20 o cartógrafo maioiquino Jaime Ferrer, a mais antiga referência a 

j uma carta de marear portuguesa é de 1443 (A. Cortesão, História da Cartografia 

I Portuguesa, Vol. II, p. 119), e a mais antiga conhecida data, segundo A. Corte- 

I são, de 1483, tendo sido desenhada por Pedro Reinei, o primeiro de uma 

I geração célebre de cartógrafos, que estenderia a sua actividade até meados de 

I Quinhentos, Do século XV são ainda conhecidas mais quatro cartas náuticas, 

[ mas só uma delas, existente na Universidade de Yale e revelada em 1968 por 

I 0. Vietor, está datada (1492) e assinada (por Jorge de Aguiar), sendo aliás 

[ muito semelhante à carta de Pedro Reinei acima referida. A grande época da 

j cartografia portuguesa é o século XVI, não só pelo número de exempiares de 

I cartas que saíram dos oficinas dos muitos cartógrafos que trabalhavam em 

I Lisboa ou em centros estrangeiros para onde emigravam, mas sobretudo pela 

j influência que certas modificações introduzidas nessas cartas veio a ter na 

posterior evolução da cartografia científica. De facto, com o objectivo de 
I melhorar as condições em que navegavam, os marinheiros portugueses passaram, 

j ainda no século XV^ a determinar com frequência a latitude geográfica dos seus 

I navios, Não vamos deter-nos aqui, por não ser o lugar próprio para o fazer, a 

I história da evolução deste procedimento (veja-se L. de Albuquerque, «k Nave- 

j gação Astronómica», apud A Coortesão, História da Cartografia Portuguesa, 

vol II, pp. 225-371); basta dizer que ele não podia deixar de influenciar as cartas 
náuticas, pois o conhecimento da latitude passou a ser essencial para a navegação 
I pdo largo, que os navegadores eram obrigados a adoptar no regresso da Guiné ou 

j da fortaleza da Mina. O planisfério anónimo impiopriOTente chamado «de Can- 

I tino» (apelido do homem que o comprou em Lisboa e o levou para Itália), que 

I data de 1502, ainda só representa as linhas do equador e dcás trópicos; mas o 

I planisfério de Pedro Reinei de c. 1504 já se encontra cortado de norte a sul por 

i 

t 
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uma escala de latitudes. A introdução desta escala nas cartas veio pôr a daro os 
erros que nelas existíam^ consequência de serem traçadas a partir de rumos magné¬ 
ticos e não geográficosj na verdade, a localização dos vários lugares era tanto más 
deslocada da sua situação correcta quanto maior fosse o váor da declmação da 
bússola; este facto verificava-se de modo acentuado na zona da Terra Nova, 
onde a gulha magnética sofria então desvios da ordem dos 20“; e Pedro Reinei, 
no já dtado planisfério, procurou remediar os consquentes defeitos da carta 
traçando ao largo da Terra Nova uma escáa oblíqua de latitudes, a que os 
marinheiros deviam recorrer quando navegassem aquelas paragens; o artifído 
foi, de resto, adoptado por vários outros cartógráos posteriores. A carta náutica 
com escáas de latitudes, a que é vulgar dar o nome de carta plana quadrada, 
por adoptar implidtamente uma graduação do equador iguá à daquela escáa, 
não deixava, por isso, de ser uma carta-portulano, e portanto, apenas apropriada 
para a navegação pelos rumos da bússola e por distândas estimadas; já não 
satisfazia, por consequênda, no género de náutica praticada a partir da segunda 
metade de Quatrocentos. Isso levou à necessária revisão das cartas náuticas, 
tendo sido Mercator, como já dissemos, o primeiro a encontrar uma solução 
satisfatória para o problema; a partir dá entrava-se na história da cartografia 
dentífica, dênda hoje levada à última perfeição, com base nos vários sistemas de 
pfojecção anteriormente referidos, e também na Geodesia, que ensina a reco¬ 
nhecer a forma exacta do globo terrestre. 
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APLICAÇÕES GEODÉSICAS 
DO EFEITO DOPPLER INTEGRADO 

CARLOS PAES MARTINS 

1~ INTRODUÇÃO 

Nesta palestra mostrarei como é possível resolver, de modo rápido e 
predso, 3 dos más importantes problemas da geodesia: 

1 — 0 estabelecimento de uma rede geodésica; 

2-“a ligação de duas triangulações geodésicas sem pontos comuns e 
3 — a construção do geóide, 

supondo que disponho de um só receptor do efeito Doppler integrado do tipo 
Geoceiver I, constrádo pela Magnovox. 

Contudo, devo esclarecer, que a resolução dos três problemas enunciados, 
a menos de pequenos pormenores, é em tudo semelhante à que vou expor sc 
utilizar um outro quáquer dos vários receptores eástentes no mercado. 

Nas observações são utilizadas apenas os satélites do Navy Navigation 
Sattelite System que, daqm em diante, designaremos abreviadamente por saté¬ 
lites Navy. 

Antes de passarmos à formáaçao matemática dos problemas que me 
proponhproponho resolver descreverá muito sucintametne o sistema de satélites 
e 0 eqmpamento utilizado. 

2-OS SATÉLITES NAVY 

Este sistema é constituído por sás satélites, dos quás actüalmentè apenas 
ánco, são operaáonás, que descrevem órbitas polares e quase drciáares a 
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altitudes compreendidas entre os 900 e os 1200 quilómetros e cujos períodos 
orbitais variam entre 105 e 110 minutos. 

As infraestruturas do sistema Navy são as quatro estações de rastreio dos 
Estados Unidos situadas respectivamente nos estados da CaJifóniaj MainCj 
Minnesota e nas Ilhas Hawaii. As observações efectuadas por estas estações 
durante 36 horas são enviadas ao centro de cálculo, na Califórnia, que a partir 
delas, calcula a órbita de cada um dos satélites e a extrapola para as 16 horas 
posteriores à época da última observação utilizada. 

O centro de cálculo estabelece em formato conveniente, para cada um 
dos satélites, uma mensagem de navegação que envia a uma das duas estações 
de injecção situadas nos estados da Califórnia e de Minnesota, a qual por sua 
vez a injecta nas suas memórias. 

Estas mensagens de navegação são renovadas com intervalos de cerca 
de 12 horas. 

Cada um dos satélites do sistema transporta um osdlador de alta estabi¬ 
lidade com a frequência de 5 MHz a partir da qual são deduzidas por multi¬ 
plicação duas ondas portadoras cujas frequências tem os valores nominais: 

399,968 MHz 
e 

149,982 MHz 

■' Sobre cada uma das portadoras é impressa por modulação de fase, a 
cadência constante e rigorosamente controlada, a mensagem de navegação. 

A mensagem de navegação é constituída por um conjunto de 156 palavras 
de 39 bits cada uma e por uma palavra de 19 bits, ou seja, por um total 
de 6103 bits emitidos durante dois minutos de tempo universal e correspon¬ 
dendo sempre o início da mensagem a um minuto par. 

As palavras com os números 1 e 2 são as duas últimas palavras da 
mensagem de navegação e a primeira é a palavra 3. ■ 

A palavra 2 destina-se a sincronização do relógio do receptor e os seus 
últimos 25 bits apresentam o formato: um bit 0 seguido de vinte e três bits 1 
e um bit 0. O fim da palavra dois coincide com a início da palavra três e 
corresponde à marca de minuto par de tempo universal. 

Se utilizarmos a mensagem de navegação na determinação das coordenadas 
da estação somos obrigados a considerar a informação contida nas palavras com 
os números 8+6 iC, variando K entre 0 e 24; 
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3~DESCRICãO SUMÁRIA DO GEOCEIVER I 

É um instrumento de rádio rastreio que permite a recepção dos sinais VHF 
e UHF emitidos por alguns dos satélites artificiais da Terra e está esquematica¬ 
mente representado na figura seguinte 


>< 

1 

Preampli- | 
ficador i 

Receptor 


Perfurador 

Antena 

1 i 



de fita de papel 


A antena é do tipo omnídireccional, está polarizada verticalmente, e desti¬ 
na-se a captar os dois pares de frequências 150 — 400 MHz e 162 — 324 MHz. 

Na base da antena está montado o sistema preamplificador, constituído 
por quatro filtros e quatro amplificadores, destinado a atenuar o enfraque¬ 
cimento dos sinais captados pela antena ao serem transmitidos ao receptor 
através de cabo coaxial. 

O receptor consta de 12 conjuntos de draiitos contidos numa caixa 
metálica que tem numa das suas faces um painel que perinite ao operador 
acompanhar o desenvolvimento das observações e uma série de botões de 
comando sobre que deve actuar. 

Dos doze conjuntos de circuitos que constituem o receptor mencionamos 
em primeiro lugar a unidade digital processadora. Esta unidade é fundamen¬ 
talmente um conjunto de circuitos digitais que executam as seguintes tarefas: 
controlo da sintonia do receptor, execução das contagens Doppler e de refracção 
na ionosfera, estabelecimento de uma base de tempo local e organização dos dados 
que devem ser transferidos para o registador ou para um computador externo. 

De entre os restantes circuitos que constituem a receptor ataremos: a 
unidade abastecedora de potência, o gerador de sinais para autoteste, o Osdlador 
de referênda (5 MHz), os drcuitos correspondentes aos dois canais de, fre- 
quênda e a bateria interna. 

Esclarece-se que o gerador de sinais para autoteste se destina á simular 
os sinais emitidos pelos satélites e tem por fim penntír ao operador verificar 
se 0 aparelho funciona em boas condições e, no caso de mau fundonamento, 
localizar a avaria. 

Os elementos perfurados ná fita de papel correspondentes à observação 
de uma passagem de determinado satélite são constituídos por: 

úi) um cabeçalho contendo: o ano, o dia da observação e o número, do 
satélite; 


2 
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b) elementos relativos à observação propriamente dita: tempo do micio 
da contagem Doppler em horas, minutos e segundos (decimal) e 
fracções de segundo (octal); contagem Doppler (octal); contagem de 

refracção na ionosfera; , ■ i 

c) uma informação final constituída em especial por dados relativos às 
observações meteorológicas efectuadas na estação durante a passagem 
do satélite: pressão, temperatura e humidade, que, como veremos, se 
destinam ao cálculo da refracção na troposfera. 

4-AS CONTAGENS DOPPLER E DE REFRACÇÃO NA lONOSFERA 

O sinal emitido pelo satélite ao atingir a antena do recptor apresenta 
uma frequência, Jr, função do tempo, que está afectada com respeito à frequência 
do emissor, fs, de uma deriva devido ao efeito Doppler e à refracção na lonos- 
fera e na troposfera. 

Com 0 fim de facihtar a digitalização das variações de fr no tempo, o 
geoceiver I, gera um sinal com frequência /o, que mistura com o sinal recebido 
com 0 sinal recebido e conta o número inteiro de ciclos da frequência de 
batimento do sinal resultante, contidos num intervalo de tempo determinado 
Este número inteiro de ciclos que represento por chama-se conta¬ 
gem Doppler ou integral Doppler e é dado por 

= 400 MHz 


O receptor divide o intervalo de 2 minutos, determinado poj duas 
marcas conseaitivas de minuto par, interpolando por contagem, íracções dos 
6103 bits que constituem a mensagem de navegação o que equivale a criar, 
novas marcas de tempo. Deste modo cada intervalo de dois minutos é dividido 
em 4 subintervalos que correspondem exactamente a 

1638 bits 32,2071 segundos 

1404 » 27,6061 » 

1638 » 32,2071 » 

1423 » 27,9797 » 

^ 6103 120,0000 

Os instantes 4 e são os tempos lidos no relógio do receptor quando 
0 sinal heterodinado, depois da recepção de uma marca de tempo (minuto par 
ou bit), atinge pela primeira vez o valor de zero ao passar de negativo a postivo. 
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Observa-se que as contagens Doppler, além de serem números inteiros, 
são contínuas pois o instante final de uma contagem é o instante inicial da 
contagem imediata. 

A contagem de refracção na ionosfeira, dqpende da integração entre 
os mesmos instantes da diferença entre uma frequência fo^ gerada no receptor 
e a frequência recebida que corresponde à mais baixa das duas frquêndas 
emitidas pelos satélites, isto é: 

1 

" j * + 4 /o, = 150 MHz 

h 

em que A representa o erro de arredondamento que resulta do facto do 
integral do 2." membro não ser necessariamente inteiro. 

Este erro de arredondamento varia entre -1 Hz e +2 Hz e tem um 
valor quadrático médio igual a 0.408 Hz. 

E como no caso do GEOCEIVER I o valor de é igual 55/6 da 
correcção de refracção na ionosfera a sua contribuição para o erro da contagem 

Doppler é igual a ^ = 0,046 Hz (erro quádríco médio). 


5-REFRACÇÃO DAS ONDAS RADIOELÉCTRICAS NA lONOSFERA 

Nas altas camadas da atmosfera devido, em especial, a acção ionizadora 
da radição ultravioleta, emitida pelo Sol, encontram-se cargas eléctricas livres: 
electrões e iÕes positivos e negativos. Este estado de ionização da alta amtosfera 
varia com a hora do dia, a estação do ano e depende da actividade solar. 

A esta região da alta atmosfera chama-se, como sabemos, a ionosfera. 
Pode mostrar-se que é possível atribuir à ionosfera uma constante dieléc- 
trica e menor que a constante dieléctrica eo do espaço livre 

Né^ 

° mw® 

em que N represnta o número de electrões livres por metro cúbico da ionosfera, 
e a carga do electrao, m a sua massa e a frequência angular é dada por w=2 tt/. 
À constante dieléctrica e corresponde uma constante dieléctrica relativa 
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e, por consequência^ podemos atribuir à ionosfera um índice de refracção 


=\/ l--p" 

variável de ponto para ponto, 

Apresentamos esta fórmula apenas com intuito de acentuar que uma das 
maneiras de reduzir os efeitos da refracção na ionosfera consiste na utilização 
de frequências o mais altas possível. 

O doutor William Guier do A. P. L. provou que a frequência de uma 
onda radioelctrica que se propagou através da ionosfera apresenta com respeito 
a frequência do mesmo sinal na ausência de ionosfera uma deriva aparente 

dada por 


- f I ai (t) I «2 (í) CXa (0 

fr = fr + -1 —^ + —T" 

fs fs fs 


sendo 

fs a frequência emitida pelo satélite 

ai(t) é proporcional à derivada em ordem ao tempo da densidade elec¬ 
trónica integrada ao longo da trajectória da onda no seio da ionosfera 

« 2(0 depende da polarização do sinal 

« 2(0 depende da curvatura da trajectória 

Mostra a expressão é possível corrigir a parte de 

primeira ordem da refracção na ionosfera se recebermos simultaneamente as 
duas frequências coerentes emitidas pelos satélites Navy. 

Esta correcção pode fazer-se no receptor por um processo analógico, ou 
por cálculo, no caso de utilizarmos 0 GEOCEIVER I. 

Vejamos como se faz a correcção recorrendo ao cálculo. 

Se admitirmos que tanto /j, como a (í) se mptêm constantes durante a 
passagem do satélite, temos 



( 1 ) 
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Podemos, evidentemente, escrever uma equação idêntica para a contagem 
de refracção na ionosfera 




Mas como para os satélites Navy 


temos que 


fsi _ fn _ 8 
fss ~ fri 3 




E, nestas condições, 0 sistema das equações (1) e (12) pode escrever-se 
sob a forma 

3 /j, 




se eliminarmos R. entre estas duas equações obtemos 


m / 3 r: “ 
fs, " 55 ( 8 ^ 


Se recordarmos que o_valor de dado pelo GEOCEIVER I é ™ do vador da 
correcção a fazer a N^, vem finalmente para 0 valor da contagem Doppler cor¬ 
rigido da parte de 1.^ ordem do erro de refracção ionosférica 




6-A REFRACÇAO NA TROPOSPBRA 


O erro Aí, que devido à refracção na troposfera afecta uma distânda 
medida por processos radioeléctricos, se desprezarmos a curvatura da trajectória, 
é dado pela fórmula 


Aí ds 
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em que n representa o ínáce de refracçao da troposfera e o £ o trajecto ao 
longo do qual se calcula o integral, representa o segmento de recta definido pelos 
pontos entre os quais se mede a distânda. 

A refractividade da troposfera não depende das frequêndas emitidas pelos 
satélites Navy e calcula-se a partir das observações meteorológicas eíectuadas 
na estação, utilizando a fórmula 


em que 


W=10 [n-í)=^ 



temperatura em graus Kelvin 
P pressão atmosférica total em milibares 
e pressão parcial do vapor de água em milibares 


O valor de e calcula-se com a fórmula 


e^Hexp [-32,2465 -f 0,213166 T^-0,000256908 jTJ] 


sendo H a humidade relativa. 

Tal como no modelo de Hopfield (1969) a refractividade é dividida era 
duas componentes e tais que 




373256g 

rr2 


Com 0 fim de sermos conduzidos a cálculos mais simples substituimos o 
modelo de perfil de refractividade de Hopfield pelo modelo utilizado no N. W. L. 



1 

V 

Wt,=N, 

ÕTj j 

f 1 

j íg Jg < r < rj 

II 


) se r(,<r<r 2 

W =0 


se r > rj 

=0 


se r > Tj 
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sendo o raio vector da estação e 

= + 40,1 + 0,149 1 

= fo + 12,0 ; 

Para facilitarmos o cálculo do erro de refracção, conveniente mudar- I 

mos de variável de integração 


SAT 


Aj = l0-«jArdír:10"« jN~dr 
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Do exame da figura conclui-se sem dificuldade que 


V seê l-r.cost^ s 


dr V mi^ t 


AS = 10 


'1 

j ç rif-ryãr ^ N, ^ 

L J V~?~)isenH J 


Uma vez calculados os integrais obtemos a fórmula seguinte 

“'fi 9/2 7/2 

10 W, n^~,lsmH) 4(t^-íííwH)X(iíSín=í-r;; 


X{tisenH->if 4 jenH) X 


+ seif ifx (fj sen^ I -f}) + 

- r 


"•6 9/2 7/2 

10 I' (r^—rj sen^ C) 4 (r^-rj sen^ C) X(r^ sen^ C-r^) 

\i->ÍY L 9 + j ^ 



O erro de refracçSo na troposfera se não for corrigido afecta a posição 
da estação de ura erro considerável, dependente do ânguo de elevação do 
satéãte com respeito à estação, chegando a atingir os 120 metros. Porém, para 
ângulos de elevação superiores a 5“ este erro não ultrapassa os 25 metros. 
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7-LAS EFEMÉRIDES DE PRECISÃO DOS SATÉLITES N.RS.S. 

As efemérides de precisão dos satélites Navy são calculadas desde Abril 
de 1975 pela U. S. Defense Mapping Agency. Estas efemérides dão com um 
intervalo de 1 minuto, durante um período de 48 horas, as componentes, refe¬ 
ridas ao sistema terrestre convencional, dos vectores de posição e velocidade 
dos satélites com as resoluções de 1 metro e l"’"'/8eg respectivamente. 

Julgo conveniente recordar a definição do sistema terrestre convencional, 
É um sistema directo de eixos coordenados triortogonais G (x, y, s) satisfazendo 
às condições; 

i) a origem, G, coincide com o centro de massa da Terra; 

ii) a direcção positiva do eixo dos contém a origem convencional 
internacional; 

iü) a direcção positiva do eixo dos x x contém a origem das longitudes. 

Antes de avançarmos direi ainda algumas palavras sobre o cálculo das 
efemérides. 

As equações diferenciais do movimento de ura satélite artificial da Terra, 
sob forma vectorial, e referidas a eixos quase inerciaís G (A, 7, Z), escrevemse 
sob a forma 

^ ‘ ^ ^T ^L + ^ML + ^MS + 

em que 

IJ‘=GM (constante de gravitação geocêntrica) 

R vector de posição do satélite referido aos eixos inerdais 

R vector aceleração 

força perturbadora devida à parte não kepleriana da atracção 
Terrestre. 

Fj^ força perturbadora devida à atracção da Lua 

Fg força perturbadora devida à atracção do Sol 

Fq força perturbadora devida à resistência mecânica do ar 

^ML^MS representam, respectivaraente, as perturbações devidas às marés 
terrestres causadas pela atracção diferencial da Lua e do Sol 
sobre a Terra 

Fj^ força perturbadora devido à radiação solar 
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A força perturbadora devido às assimetrias do campo gravitadonal 
da Terra deriva de um potencial V, que referido ao sistema terrestre conven¬ 
cional G é representado pelo desenvolvimento em série de funções 

harmónicas esféricas 


F = - C C 

T n=2 m=0 


[C^,,cosm\-^S^jenmX]P^^{sen^ 


sendo raio equatorial da Terra 

C t S são coeficientes numéricos 

nm nm 

\ longitude referida ao meridiano médio de Greenwich 

Z Z , . , A ■ 

^ _ latitude geocêntrica 

T R 

P^m funções associadas de Legendre de grau 7i e ordem m 

No cálculo da efeméride de precisão são utilizados 479 termos do desen¬ 
volvimento em série anteriormente referido^ determinados a partir das observa¬ 
ções efectuadas durante 10 anos pelas estações da rede Trannet. 

As perturbações gravitacionais de origem luni-solar calculam-se com as 
fórmulas 


-4 

F-Fs 

Rs 

Fg = - G Afg 

1-4 -4 13“ 

l-> 13 


L 

ksl 


-4 -4 

-4 


F-Fl 

Ri 


—> —> 3 1 

^ 3 


L 



Aíg massa do Sol 
AÍl massa da Lua 


vector de posição do Sol referidos nos eixos ineraais 
vector de posição da Lua referido aos mesmos eixos. 

O vector que representa a perturbação introduzida no movimento do 
satélite pela resistência do ar é dado por 
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sendo 

Cp um coeficiente de proporcionalidade 

Fj, 0 vector velocidade do satélite com respeito à atmosfera 
P densidade do ar na alta atmosfera 
S área da secção recta média do satélite 

P th são calculados com as fórmulas 

P - exp h~B-~ (C AH D A, B, C, D t E constantes 

h = rU- 


As perturbações devidas à radiação solar directa calculam-se a partir de 
^ X, R-R, 

F^:=i~~ - "“"|3 K^—éo parâmetro de radiação 

"■ i«-ís! 

quando o satélite está directamente exposto à luz solar e é = 0 quando o 
satélite se encontra no cone de sombra da Terra. 

As forças perturbadoras F^^^ e F^^ derivam dos potenciais 


^^2 1/2 



em que KL é uma constante chamada constante de Love. 

A integração numérica das equações diferenciais do movimento de ura 
satélite artificial implica o conhecimento das componentes dos vectores tk posição 
e velocidade do satélite^ na época origem to, referidas a eixos inerciais que neste 
caso são definidos pelo equador e equinócio médios nesta época. 
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As condições iniciais Y - Y{tji Z = Z{t^), X = X{Q, 

Y -Y{t^) t Z = Z{tJ e outros parâmetros, nomeadamentCj o coeficiente de 
amortecimento do movimento do satélite devido ao atrito atmosférico, parâ¬ 
metros relativos à frequência e deriva do oscilador embarcado no satélite e às 
duas componentes do movimento do pólo obtém-se ajustando pelos mínimos 
quadrados as observações efectuadas pelas estações Tranet durante o intervalo 
de 48 horas a que se refere a efeméride de precisão. 

Esta efeméride calculada nos eixos ineciais é depois referida aos eixos 
terrestres convencionais aplicando aos primeiros um conjunto de rotações des¬ 
critas, na notação matricial, pela equação 

em que representamos por [A], [ 6 ], [C] e [D] as matrizes que correspondem, 
respectivamenfe, às correcções devidas ao movimento do pólo, rotação da Tetra, 
nutação e precessão. 

8_A EFEMÉRIDE OPERACIONAL 

Esta efeméride, como dissemos anteriormente, é constituída pela infor¬ 
mação contida nas palavras com os números 8 -f 6 Ã, tomando k os valores 

0 , 1 , 2 ,.24; as palavras correspondentes aos valores inteiros de k variando 

entre 8 e 24, são constantes pata cada uma das mensagens injectadas nas memó¬ 
rias dos satélites e definem uma órbita elíptica média em que o modo ascen¬ 
dente e 0 argumento do perigeu tem variação secular. As palavras 8,14, 20,26, 
32, 38, 44 e 50 são variáveis e dão em cada minuto par os valores de duas 
correcções A E e A a, respectivamente, com as resoluções de 0“,0001 e IO*" e, 
em cada minuto par que é múltiplo de 4, uma correcção A ij ainda com a reso¬ 
lução de 10 m, medida perpendicularmente ao plano da órbita. Estas 3 correc¬ 
ções têm por objectivo permitir calucular uma posição do satélite mais precisa 
do que a que obteríamos se utilizássemos apenas a órbita média. 

Os satélites Navy em cada intervalo de dois minutos com início em 
minuto par, que designo por f, emitem não apenas os valores dos parâmetros 
neste instante, mas ainda os seus valores nos 3 minutos pares anteriores e nos 
4 minutos pares posteriores, isto é, nos instantes; í- 6 “, f“ 2 '", í, f+ 2 "'. 

Como os extremos de integração das contagens Doppler não coincidem, 
em geral, com as marcas de minutos par, toma-se necessário proceder à inter¬ 
polação dos parâmetros variáveis. 
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Vejamos como se procede a esta interpolação considerando, para fixar 
ideias, o parâmetro Ai). 

Escrevemos jara cada passagem 

Aíj, = ri + Bt. i- Ccos2nt:-\- Dsenlnt, 

sendo n o movimento médio do satélite, cujo valor em graus/minuto é dado 
na 62.'^ palavra da mensagem e os ti são os tempos correspondentes às marcas 
de minuto par que são múltiplos de 4 . 

Como temos que determinar 4 constantes e dado que áspomos sempre 
para qualquer passagem de um número de valores de Ay. superior a 4 , deter¬ 
minamos as constantes ri, B, C, D recorrendo a um ajustamento pelos mínimos 
quadrados. 

Para o A £ e A a determinamos, pelo mesmo processo, fórmulas interpo- 
ladoras do mesmo tipo. 

A parte restante da mensagem de navegação, que corresponde às palavras 
com os números S-t6K(8^K^ 24), contém a informação necessária para 
0 cálcula da posição do satélite sobre a órbita média. Esta informação é descrita 
a seguir: 

56—instante, em minutos de Tempo Universal, em que o satéHte, depois da 
última injecção passou pela primeira vez pelo perigeu da sua órbita tp; 
62 — 0 valor, em graus por minuto, do movimento médio do satélite —n; 
68—0 argumento do perigeu no instante tp expresso em graus—w (tp)i 
74 — 0 valor absoluto, em graus por minuto da velocidade de precessão do 
perigeu-jwl: 

80 —0 valor da excentricidade da órbita—é; 

86 — 0 valor em quilómetros, do semieixo maior, da órbita média; 

92 — a ascensão recta, em graus, do nodo ascendente no instante pt—ú {tp); 
98-0 valor jCm graus por minuto, da velocidade de precessão do nodo 
ascendente—á; 

104 —cosi —co-seno do ângulo de inclinação da órbita média; 

110 —0 tempo rideral aparente de Greenwich, expresso em graus, no instante 
tp^TSAG [tp); 

116—número de identificação do satélite; 

122-0 dia e o tempo, em minutos de tempo universal, da última injecção; 
128 —seni 

134 — 0 valor de (/^-/^)//^ em partes por milhão; 

140 

146—- 

152-- 
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Fig. Si 


Vejamos como se calculam as posições dos satélites Navyj com respeito 
aos eixos terrestres convencionais, a partir da informação contida na mensagem 
de navegação. 

I CálciUv: da posição do satélite com respeito aos eixos G {U,ViW), 
Começamos por calcular o semi-eixo maior e anomalia excêntrica, E, no 
instante (í) 

a (í) = + A fl (0 
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Nos tratados de Mecânica Celeste prova-se que a anomalia excêntrica se 
pode desenvolver em série de Fourier da anomalia média 

JS = iW + ■■ jrmAÍ + senlMi"'' 

sendo a anomalia média, M. calculada com a fórmula M = n 

No caso dos satéHtes Navy como a excentricidade «e» é muito pequena 
podemos, sem erro sensível substituir a série pelos seus dois primeiros termos 

F = Aí + esenM 

e então 

E{t) =£ + AF(í) 

A figura 8.1 mostra que as coordenadas C/ e F do satélite no instante t sao 

U{t)=a{t) .[cosE{t)~e] 

V {t) a {t) V \-é^senE {t) a {t) senE {t) 

e a coordenada W (t) é, evidentemente, igual a An (í). 

II cálculo das coordenadas do satélite nos eixos terrestres convencionais. 
As coordenadas da posição do satélite no instante f, referidas aos eixos 
terrestres geocêntricos, determinam-se aplicando aos eixos orbitais as 3 rotações 
seguintes: 

Uma rotação, era tomo da direcção positiva do eixo W, de amplitude-w(f) 

r COS (ú {t) —sen w (f) 0 ~ 

~ sen Oi {t) COS w (t) 0 

Lo OU 

em que 

a seguir uma rotação de amplitude -i, em tomo do eixo GiV, 

ri 0 0 “ 

0 COS i —sen i 
- 0 sen i COS i ■ 
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S6fl I 

a amplitude desta rotação calcula-se com i ~ tg'^ : finalmente efectuamos 
uma rotação de amplitude —ü (t) TSÂG {t) &cíi volta da direcção positiva 
do eixo dos s 

r-.sen[-ü{t) + TSAGit)] cos[~-n{tHT SAG {t)] 0" 
R''-= m[-fi(í)+T5^G(0] sen[--^t)A-TSAG{t)] 0 

L o 0 iJ 

com 

6,^ == 7,2921583 X lO'^ rad/seg 

Temos portanto 

■ xit) 1 r cí{t)[cosE {t)-e] 

y{t) = R[ ■ i ?3 ■ a{t) sm E [t) 

-s(0J La7](í) 

As diferenças entre a posição actual do satélite e a sua posição dada pelas 
efemérides varia, segundo Wells, entre 2 e 3 metros no caso de utilizarmos as 
efemérides de precisão e entre 20 e 30 metros se utilizarmos as efemérides 
operacionais. 


9-CÁLCULO DAS COORDENADAS GEOCÊNTRICAS DAS ESTAÇÕES 

O tempo do relógio local, está relacionado com as marcas de tempo T^, 
emitidas pelo satélite, mediante a relação 

+ + 9.1 

em que 


84 é 0 intervalo de tempo decorrido entre o instante em que foi rece¬ 
bida a marca de tempo Tk e o momento em que se iniciou a conta¬ 
gem Dopplerj 

— é 0 atraso correspondente à propagação das ondas radioelécericas; 


A é 0 atraso do receptor; 

Ek é 0 erro de época do relógio local do receptor no instante 4. 
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Como 0 valor mínimo da frquênda de batimento para os satélites Navy 
é de 24 kHz o valor de 84 varia entre zero e ~ = 42 /a seg. 

Com 0 fim de determinarmos Ek com a fórmula 9.1 atribuímos a 8^ o 
valor 21seg. A experiencia mostrou que atribuindo a 84 este valor cometemos 
um erro cujo valor quadrático médio é igual a ± 12 /a seg. 

E (4) 

O atraso pode, recorrendo a um processo iterativo, calcular-se com 
um erro de alguns nonosegundos. 

O atraso A do receptor e o tempo que demora um sinal a propagar-se 
entre o centro de fase da antena e o contador Doppler. 

Este atraso, que pode atingir 1 mseg, determina-se recorrendo a um 
processo especial de observação: o modo 3 que não descrevemos. 

Em principio, a determinação de A e, portanto, de Ei deve faxer-se durante 
0 período de ocupação da estação, com intervalos de cerca de 24 horas com o 
fim de tornar legítima a interpolação linear para o cálculo dos Ek correspon¬ 
dentes às passagens intermédias. 

Calculámos anterioimente o valor da contagem Doppler corrigida do 
erro de primeira ordem devido à refracção na ionosfera 



em que, repetimos, fr^ se considera apenas afectada da deriva Doppler da fre¬ 
quência e do erro devido à refracção na troposfera. 

Interessa agora calcular a expressão teórica de N[ que representamos 
por 

Temos 



mas como cada dclo que foi recebido foi emitido 



3 
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Devido à alta estabilidade dos osdladores do satélite e do receptor pode¬ 
mos supor que fo^ e fs^ se conservam constantes nos intervalos de integração 
correspondentes e, nestas condições, temos 

'^(ík + l) 

K - “ 

-fíi (I+S 4 + 1 ” ^k“ 

ou ainda 

5 ( 4 +]) >5(4) 

e como vera fínalmente 

(í^k.. + »'k«-^k-«k) + K 

se representamos por í(Í]ç+.) a distância entre a posição do satélite no ins¬ 
tante + 8e a posição da estação (1=0,1), e por 0 atraso 

correspondente à propagação das ondas radioeléctricas na troposfera, que calculá¬ 
mos anterioimente. 

Como dispomos sempre de valores aproximados Zo, Fo, Zn das coorde¬ 
nadas na estação e dos valores nominais das frequências fo^ e fs^, podemos 
determinar os valores das correcções AZ, AF eAZ a fazer às coordenadas 
aproximadas da estação e, para cada passagem, as correcções A fo^ e A/í^ a 
aplicar a fo^ e impondo a condição 

E FJ = E {K\~N[Y = mínimo 

Admitindo que as coordenadas do satélite x, y, s dadas pelas efemérides 
estão isentas de erro, as quaçÕes de erro são da forma 

Observa-se que as duas primdras parcelas do segundo membro repre¬ 
sentam a contagem Doppler que obteríamos se as ondas radioeléctricas se tives¬ 
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sem propagado no vácuo e se a deriva Doppler da frequência fosse calculada 
com a fórmula 



A 

dt 


sendo ds/dí a componente radial da velocidade do satélite com respeito à 
estação, c a velocidade da luz e fsi a frequência emitida pelo satélite. 

Linearizando 0 2." membro das equações de erro e desprezando 

-^[^( 4 + 1 )'“^(4)] ® -^[^í(4+i)~'^^(4)] ^ de 

[^k+i + ®4+i“^k”®4] e de -^[As(i^^j)-Aí(g], respectivamente, 
podemos escrever 

(^k«+“k+i-^k-“k) (Mf/í|) i ír+B, 4 y+C. A Z+D, 92 

em que 


*(yk+.+«w)-jfo 

* ( 7 ’k + 84 )“-Zo 

*«Pk+i) 

^0 (4) 

j-in+i+íík+j-y. 

yffk + ííj-y. 

■^0 (4+1) 

*.«k) 

z [Tk+i + 84+1) “Zo 

2 (Tk-f S 4 )-Zo 

4 Í4+1) 



^ 0 ( 4 + 1 ) e ^ 0(4 representam os valores de í(gj) e i(g calculados com as 
coordenadas aproximadas da estação, e 

^k = (fo-K) (J’k« + «kH. -3^k-«k) ~K - I 7 [i í(íkH.,)-4 í(tk) 1 

Este problema pode resolver-se usando coordenadas etipsóidicas à e H 
bastando para tal substituir nas equações 9.2 Z, F, Z, A Z, A F e A Z respecti- 
mente, por 

X = (iV+ÜT) co$ j>cos\ 

Y - (A+H) COS fsenX 
Z = [(l»fi2) N+H]sen<l> 

A Z = ^ (Aí+H) sen ^ coí A A ^(AZ+H) coí <l>senX^ki^cos<|>cosXdH 

A F (Aí-fií) senj>senXà^—,(J^‘\-fj['j cqs^ coskL A+cw ^ssnXdH 

A Z = —-(Aí+lf) coí ^1) A (ji-f-íen íf» A ilf 
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sendo 

N = sen^ 
M- a 


Para calculamos os coefídentes A^, e D^. que dependem das 
posições do satélite nos instantes ^ calcular estas 

épocas recorrendo a um delo iterativo. 

Tomo como primdra aproximação de o tempo local conheddo 

í' = com este valor aproximado calculo por interpolação na efemé- 

ride de predsao uma posição aproximada do satélite e em valor aproximado 
de de s(4) = |r^ (í')~r^(£)|^; Deste modo obtenho um melhor valor para 

~ ^k—--- e repete-se o processo até se obter um valor 

sufidentemente predso para + U^. 


Com 0 valor definitivamente adoptado para volto a calcular as 

coordenadas do satélite seguidamente, com estas coordenadas e com as coorde¬ 


nadas da estação calculo a distância zenital do satélite necessária para o cálculo 
da refraeção na troposfera A $ e tenho finahnente 





É com este valor, que calculo as coordenadas do satélite. Porém, a 

fórmula 5 = V [x-^^Xy -b (y-F)^ + {^~zy que permite calcular a distân- 
da entre dois pontos S (x, y,z) tE (I, F, Z) implica que as coordenadas dos 
dois pontos estejam referidas ao mesmo referencial cartesiano. Ora como os 
eixos terrestres convendonais estão animados de movimento de rotação, toma-se 
necessário apHcar correcções às coordenadas do satélite x, y, z. 

Sejam ^ 3® posições dos eixos terrestres 

num sistema cujos eixos têm direcções fixas com respeito aos quais conhecemos 
as posições do satélite que, como vimos, devem ser referidas às posições dos 
eixos terrestres convendonais nas épocas e t[\ 

Se calcularmos os ângulos ®j e de rotação dos eixos terrestres durante 
os intervabs de tempo e as coordenadas do 


* ^0 representa o vector de posição da estação calculado cora as .'uas coordenadas 
aproximadas, 
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satéhte, referidas às posições dos eixos terrestres convencionais (C)fJj e 
são dadas por 



Estas correcções, são sempre muito pequenas e raramente são aplicadas, 
Mas, além dos erros que resultam da impredsão das efemérides, existem outras 
fontes de erro que resultam de apenas termos corrigido a refraeção na ionosfera 
do seu efdto de 1." ordem, de termos truncado a expressão clássica da deriva 
Doppler da frquência e por termos desprezado efdtos relatívistas. 

Quanto aos erros que resultam de termos desprezado os termos de refrae¬ 
ção na ionosfera (0 |/í e «j (f)|/í foram estudados, em 1975, pcyr Gibson 
do A.P.L. 

Como {t)/fs < ctj {t)/fs, Gibson, considerando um modelo de ionos¬ 
fera, estudou as diferenças entre as coordenadas de 110 estações com e sem a 
inclusão do termo (f)| /s e verificou que a não inclusão deste termo intro¬ 
duz um erro na distância estação satélite que, para uma única passagem, é 
menor que 0.5 m para grandes ângulos de altura e que para pequenos kgulos 
de altura atinge 2 metros. 

Este erro da distância reflecte-se na altura, íf, da estação e na sua longi¬ 
tude, I, afectando, em especial, a altura no caso dos pequenos ângulos de 
elevação. 

Contudo 0 erro que resulta para a posição da etsaçao reduz-se a 10 cm se 
observarmos varias passagens e o número de passagens a leste é sensivelmente 
igual ao número de passagens a oeste. 

A expressão clássica da frequência Doppler é 


/r = /í 


K «-A 

l+fT, 
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em que 


í’ é um vector unitário no sentido estação-satélite 
Fr é a veloddade vectorial inercial do receptor 
Fs é a veloddade vectorial inerdal do satélite 

Como anteriormente utilizámos para a frequênda Doppler a fórmula 



dt 


é natural indagar qual o erro que resulta para a posição da estação por termos 
desprezado as quantidades. 


A -A . A. —^ \ -A 

(P-Fr)-(P-Fs) 

Estudos realizados nos Estados Unidos levaram à conclusão que tal erro 
não ultrapassa os 50 cm e, além disso, não apresenta características sistemáticas. 

Segundo a teoria da relatividade generalizada a frequênda de um osd- 
lador depende da sua veloddade e do campo gravitadonal a que está sujeito e, 
para a frequênda emitida pelo satélite, podemos escrever 


f 

I 

í 

f 



em que representamos por f a frequênda que teria o mesmo osdlador quando 
em repouso num campo gravitadonal nulo. 

Para o osdlador local temos, evidentemente, a forma análoga 



IGM _ 



Resulta daqui que temos de aplicar a (A/oj-Afíj): 
- uma correcção cujo valor aproximado é igual a 






contudo, como o produto dos dds primeiros factores da correcção para os 
satélites Navy é da ordem de 10"*° ela pode actualmente ser ignorada. 

Os erros dos contadores Doppler são pequenos e têm origem na instabi¬ 
lidade do osdlador local, na resolução do detector de fase, no anredondamento 
da contagem de refracçao e na resolução da leitura do relógio digital. Estes 
erros, no seu conjunto, têm um valor quadi’ático médio igual a 0.20 m. 

A fonte de erro piindpal reside na efeméride e na modelicação imperfeita 
da refracçao na ionosfera, mas se observarmos várias passagens bem distribuídas 
em redor da estação e com ângulos de altura variáveis, as suas influêndas 
sobre os valores das coordenadas da estação tendem a cancelar-se. 

Em fins de 1971 a predsão do posidonamento individual de pontes, 
que acabamos de descrever, foi testada tomando como padrão de comparação 
uma poligonal de alta predsão, estendida pela parte oriental do território dos 
Estados Unidos, com os lados medidos a geodímetro e com uma predsão 
relativa superior a 1/1.000.000. 

Comparando as posiçSes Doppler resultantes da observação de 35 a 
40 boas passagens às psições dada pia poligonal depois de reduzidas a um 
datum comum, obtiveram-se os resultados seguintes; 


ESTAÇãO 

A (p (metros) 

A X (metros) 

A H (metros) 

10003 

0.24 

1.42 

-2.11 

10006 

1,77 

0.09 

-2.29 

10018 

1.48 

-1.49 

-2.43 

10019 

0.27 

0.26 

-0.75 

10020 

0.81 

0.94 

-0.60 

10021 

0.22 

0.78 

-0.61 

10022 

0.14 

1.44 

-2.58 

10023 

0.08 

0.20 

-1.62 

20001 

1.40 

0.53 

-0.23 

20015 

-1.34 

1.48 

1.05 

20016 

-0.59 

0.47 

0.01 

30025 

1.31 

-0.32 

-1.29 

30026 

0.64 

0.81 

0.02 

30027 

0.94 

0.45 

0.16 

30028 

1.19 

0.14 

-0.96 


Deste quadro conclui-se que as posiçoes Doppler, com respeito às posições da 
poligonal, apresentam, com um nível de segurança de 90 7o, a predsão 
de ± 1,5 m em cada coordenada. 
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Ainda com o objectivo de ilustrarmos as altas predsões obtidas, com o 
posidonamento inávidual de pontos apresentamos outro quadro em que se 
mostra a comparação das posiçSes relativas determinadas com o GEOCEIVER 
e as posições relativas obtidas da poÜgonal de alta predsao. 


DE 

PARA 

DIST. 

(Km) 

POSIÇÃO INDIVIDUAL DE PONTOS 
MENOS POLIGONAL 

A^(m) A\(m) AH(m) 

GREENVILLE 

FRANKTON 

104 

-0.19 

r-0.68 

-0.91 

GREENVILLE 

FRANKTON 

104 

-0.19 

-0.68 

-0.91 

COLUMBIA 

GREENVILLE 

278 

0.85 

0.97 

-2.08 

FRANKTON 

METAMORA 

301 

-0.08 

0.91 

-0.20 

COLUMBIA 

lUKA 

420 

0.76 

1.01 

-2.56 

FRANKTON 

lUKA 

641 

-0.08 

1.25 

-1.80 

FRANKTON 

BELTSVILLE 

783 

1.20 

0.16 

0.49 

COLUMBIA 

MARYSVILLE 

899 

1.47 

0.51 

-0.55 

BELTSVILLE 

WOODBINE 

998 

-2.79 

1.06 

1.52 

METAMORA 

BELTSVILLE 

1082 

0.29 

0.08 

0.72 

WOODBINE 

FRANKTON 

1095 

1.75 

-1.36 

-1.48 

MEADES RANCH 

BELTSVILLE 

1067 

-0.23 

-0.62 

1.89 


lO-LIGAÇAO DE DOIS SISTEMAS GEODÉSICOS SEM PONTOS COMUNS 

Com respdto a um elipsóide geocêntrico temos, para cada ponto da 
superfíde da Terra, as seguintes relações: 

= A; -f í) íec 

H ^N + h 


Geralmente, no ponto origem, Po, de um sistema geodésico faz-se 
^ = íf = 0 0 que equivale, se não existem erros no azimute de partida, 

a aplicar uma translação aos eixos terrestres convendonais. 

Com efdto as coordenadas <^a, são as coordenadas elipsóidicas de 
outro ponto Pa referidas ao elipsóide geocêntrico, e como Po é um ponto bem 
detemiinado da Terra devemos levar os dois à coinddênda o que se consegue 
mediante uma translação dos eixos terrestres, pois a normal em Pa é paralela 
a vertical em Po e a direcção do 3." eixo conservou-se inalterada. 

Consideremos dois sistemas dedxos 0^ e 0^ cor¬ 

respondentes a dois sistemas geodésicos em que as coordenadas dos correspon¬ 
dentes pontos origem foram determinadas como acabamos de descrever. Estes 
dofl's sistemas de dxos deduzem-se um do outro por uma translação (*). 



em que 

latitude astronómica 
longitude astronómica 
latitude elipsóidica 
A longitude elipsóidica 

i componente, segundo o meridiano, do desvio absoluto vertical 
rj componente, segundo o primeiro vertical, do desvio absoluto da vertical 
■ h altitude ortométrica 
N distância entre 0 geóide e 0 elipsóide 
H distância do ponto elipsóide 


Se representarmos por P^j e P^^ os pontos origem dos dois sistemas geo- 
désicos posso calailai y>\ s'” e if, y«-, Se, tecomndo ao 
posidonamento individual de pontos, determinar as coordenadas geocêntricas 

^ 2 e X y do^ mesmos pontos posso detemiinar as com¬ 

entes ^os veaores GOj e GO^ e, seguidamente, o vector translação 


^ Supomos que os dois sistemas geodésicos possuem nivelamento astronómico e 
azimutes imciais isentos de eao, 
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11™ CONSTRUÇÃO DO GEÓIDE 

Para fixar ideiasj suponhamos que pretendemos deteraiinar as alturas do 
geóide conrespondentes ao elipsóde orientado em e que conhecemos as 
altitudes ortométricas h\ dos pontos pertencentes ao sistema geodético e 
cujas distâncias ao elipsóide queremos determinar. 

Determino as coordenadas geocêntricas dos pontos Pj e do ponto P^j. 

Com as coordenadas rectangulares locais e geocêntricas de P calculo o 

^ ^ i 

vector GOj, que subtraio aos vectores GPj obtendo deste modo as coordenadas 
rectangulares locais x\ a paitir das quais determino <j>\, A>j e H'\ e 
finalmente calculo N\ com H[ - N\i- h\. 

12-0 POSICIONAMENTO DOPPLER POR TRANSLOCAÇA E 
POR ARCOS CURTOS 

ComOj geralmentCj não dispomos das efemérides de precisão somos obri¬ 
gados a utihzar a efeméride operacional e, neste caso, mesmo que observemos 
100 passagens a precisão (erro quadrático médio) de cada coordenada não 
ultrapassa os 2 a 3 metros, contra o erro quadrático médio de 1 metro em cada 
coordenada que obteríamos utilizando a efeméride de predsão e obsei^ando 
apenas 40 passagens. Contudo, este inconveniente pode tornear-se recorrendo 
ao método de translocação que, muito sucintamente, descrevemos a seguir. 

No método de translocação utilizamos pelo menos dois receptores com 
os quás observamos simultaneamente cada passagem do satélite e, tal como no 
posidonamento individual, supomos a efeméride sem erros. 



Se a distânda entre as estações não é grande com respeito às altitudes 
dos satélites Navy as diferenças de coordenadas são determinadas com grande 
predsão, pois os erros que afectam os pares de coordenadas originados pela 
impredsão da efeméride são aproximadamente iguais e tendem a concelar-se 
nas diferenças. 


A translocação é pairicularmente útil quando um dos receptores se con¬ 
serva fixo num ponto de coordenadas conhecidas num certo datum e o outro 
(ou outros) vai ocupando (vão ocupando) sucessivamente os pontos cujas 
coordenadas pretndemos determinar, pois é então possível construir uma rede 
com predsão interna muito elevada. 

Para exemplificarmos o processo dos arcos curtos suponhamos que, 
durante um certo período de tempo 5 receptores, estando 3 colocados em 
estações de coordenadas conhetídas e os restantes 2 em estações cujas coorde¬ 
nadas pretendemos determinar, observam as passagens dos satélites Navy. Neste 
caso, pelo menos 4 das estações, devem observar a mesma passagem do satélite 
e 0 número de passagens observadas por todas as estações deve variar entre 
10 e 100. 

Utilizando esta técnica cujo objectivo é, ainda neste caso, eHminar as 
impredsões que afectam as efemérides, temos para cada passagem (arco de 
cerca de 30 minutos) um conjunto de equações a partir das quais é possível 
determinar as 6 correcções a fazer à órbita e às coordenadas aproximadas das 
duas estações que pretendemos coordenar. 


13-APLICAÇÕES 

A técnica do posidonamento Doppler nas três versões que acabamos de 
apresentar, adoptada pelo Departamento da Defesa dos Estados Unidos como 
único processo para a deteiminação de posições geodésicas a partir da obser¬ 
vação de satélites artifidais da Terra, tem sido intensivamente aplicada não só 
nos Estados Unidos mas no Canadá e países da América do Sul e, embora 
com menor frequênda, na Europa e na África. 

De entre todos os trabalhos efectuados nestas regiões do Globo, uns com 
objectívos cartográficos, outros cora fins puramente geodésicos, apenas menciono: 
0 apoio base, constituído por 45 posições Doppler, destinado ao levantamento à 
escala 1/250 000 da região do Amazonas, a nova rede geodésica Líbia, observada 
e calculada pelo Instituto Geográfico Nacional de França, constituída por esta¬ 
ções Doppler distando em média 100 km, unificação dos «data» geodésicos de 
vários países da América do Sul e a sua %ação ao datum da América do Norte, 
construção do geóide da América do Sul a partir da determinação de uma 
posição Doppler por cada 300 km quadrados. 

Para terminar e com a finalidade de chamar atenção, em espedal dos 
geodesistas portugueses, para as potencialidades desta nova técnica citarei duas 
operações de grande envergadura destinadas a melhorar a orientação e a escala 
de duas grandes redes geodésicas. 
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Quanto à primeira^ recordarei que nos anos sessenta o Geodetic Survey 
elaborou um projecto destinado a uma nova compensação da rede geodésica dos 
Estados Unidos no qual se previa, para uma determinação rigorosa da sua 
orientação e escala, a utilização de azimutes e bases geodésicas que em con¬ 
junto atingiam as seis centenas. 

Porém, após o teste de 1971, foi decidido pelos autores do projecto 
realizar observações Doppler com o intuito de reduzir de maneira considerável 
0 número de azimutes e bases micialmente previstas. 

A segunda com objectivos idênticos para a rede europeia reaHzou-se 
entre as 0 li T, U. do dia 24 de Abril e as 0 h T. U. do dia 8 de Maio de 1977. 
Durante este intervalo de tempo, em 30 estações distribuídas por todos os países 
da Europa Ocidental, foram efectuadas continuamente observações do efeito 
Doppler integrado utilizando diversos tipos de receptores entre os quais se 
contava o GEOCEIVER I. 


AS CIRCULAÇÕES PLANETARIAS 
E O CICLO HIDEOLÓGICO 

JOSÉ PINTO PEIXOTO 
Professor Catedrático da Faculdade de Ciências 
Direetor do Instituto Geofísico do Infante D, Luís da Universidade de Lisboa 

«O ar movesse como um rio e transporta com ele 
as nuvens.» 

LEONARDO DA VINCI 

«Quando^ as nuvens estiverem carregadas derra¬ 
marão chuva sobre a Terra.» 

ECCLESIASTES (11,3) 


1. A ATMOSFERA, FACTOR ESSENCIAL DO CICLO HIDROLOGICO 

em toda a dinâmica do delo hidro- 
tf‘ a oaa trê, ta, vapor, s61ida e liquida 

substínm água. A arculaçllo goai da ainnsfeta, por outro hdo, fcanece os 

** («“Pilasilo, e é «aidal 

f “ qve i Imçada na atmosfera 

ravés da evaporaçao, para as regiões em que é consumida na predpitacJo, 
A transferên^ natiirai de água do Globo para a atmosfera dá-se na fase 
de vapor com a libertação de moléculas da cmada superficial, cuia eneraia de 
taca é maior que a eneigia superficial da supeifide evaprante, 

moléculas de á^a de escapar-se para a atmosfera. A fonte qnase exdusiva da 
energia consumida na evaporação natural da água é a radiação solar. 
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A evaporação deveria manter-se até se atingir o estado de equilíbrio que 
corresponderia à saturação do ar em vapor de água: o número de moléculas de 
água que se escapariam do corpo evaporante seria igual ao número de moléculas 
de água na fase vapor que seriam captadas pelo corpo no mesmo intervalo de 
tempo. Cessariaj entãOj a evaporação. Não éj no entanto^ o que se passa devido à 
existência da atmosfera e à sua circulação geral, O vapor de água que se forma 
é removido por difusão turbulenta na camada da atmosfera junto da superfíde, 
por correntes de convecção provocadas pelas diferenças da densidade do ar 
devidas ao abaixamento da temperatura em altitude, e pelo vento. É, portanto, 
a acção da atmosfera que permite que se dê a evaporação e que esta prossiga, 
sendo a circulação geral, tomada no aspecto integral, fundamental em todo o 
processo. 

A manutenção da distribuição média da quantidade de água predpitável 
na atmosfera, contra as perdas devidas à precipitação e os ganhos devidos à 
evaporação, requere mecanismos que possam compensar a falta de balanço local 
e regional entre a evaporação e a predpitação. E esses mecanismos são forne¬ 
cidos pela circulação geral da atmosfera. 

A circulação geral da atmosfera desempenha, por isso, um papel funda¬ 
mental no balanço do componente água na Terra e no balanço hídrico à escala 
planetária global. O transporte de água pela drculação geral da atmosfera é 
predominantemente sob fase vapor, já que o conteúdo em água líquida e sólida 
das nuvens é muito pqueno; Esse transporte dá-se nas regiões do Globo, em 
que há excesso de evaporação sobre a precipitação, para as regiões era que a 
precipitação excede a evaporação, 

As regiões em que a evaporação ultrapassa a precipitação são as 2 onas 
subtropicais, enquanto que se observa um excesso de predpitação nas regiões 
das latitudes médias e subpolares, O fluxo do vapor de água deve ser predo¬ 
minantemente meridional na escala planetária e deve igualar, para ura dado 
volume de controlo, a diferença entre a evaporação e a predpitação. O transporte 
da humidade verifica-se nas camadas inferiores da atmosfera com um máximo 
ao nível de 1500 m, sendo já praticamente desprezável no nível de 6000 m. 
Este fluxo é efectuado nas regiões das latitodes intertropicais pelas circulações 
médias meridianas (sempre) que transportam o vapor de água para a regilo 
equatorial nos dois hemisférios e que vai alimentar a precipitação que se verifica 
ao longo da zona frontal intertropical de convergência (Z.I, T. C.). 

Nas latitudes médias e elevadas, o fluxo do vapor de água é dirigido para 
os polos e é principalmente efectuado pelas depressões que acompanham as 
superfície frontais polares nos dois hemisférios. 

As regiões oceânicas dos grandes antidclones subtropicai.S 3 era que a 
evaporação é muito intensa, constituem, portanto, as fontes fundamentais de 
vapor de água que alimentam o ciclo hidrológico em escala global. Nos bordos 
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leste dos antidclones a circulação do ar e da humidade é equatorial e nos 
bordos oeste o fluxo e dirigido para as latitudes mais elevadas. Verifica-se, 
portanto, divergência de vapor de água nas regiões subtropicais, devido à expor¬ 
tação de vapor de água para norte e para suJ. 

Como se ve, o ciclo hidrológico na escala planetária constitui um sistema 
gigantesco de destilação da água sobre toda a Terra. O aquedmento das regiões 
subtropicais pela radiação solar provoca a evaporação contínua da água dos 
oceanos, dos solos e das plantas, que é lançada na atmosfera sob a forma de 
vapor. Em seguida, o vapor de água é removido pelas circulações que consti¬ 
tuem a circulação geral da atmosfera. As circulações celulares médias meridianas 
transportam o vapr para a região equatorial, enquanto que as componentes 
pe^badas da circulação geral são responsáveis pelo fluxo para as regiões das 
latitudes médias e elevadas. Com o arrefecimento, devido à expansão adiabática 
observada com as ascensão do vapor de água, dá-se a condensação e a formação 
de nuvens que conduzem depois à predpitação. Estas fases constituem o ramo 
aéreo do ciclo hidrológico. Finalmente, os rios, as correntes subterrâneas, as 
correntes marítimas e os glaciares transportam, nas fases líquida ou sólida, a 
água, que não fica depositada nos lagos e nos solos, para os oceanos, fechando 
através da sequência destes fenómenos naturais do ramo terrestre o dclo hidro- 
lógico.^ E a água fica, uma vez mais, pmnta a reinidar nova jornada do dclo 
hidrológico, primeiro, no ramo aéreo e no ramo terrestre depois. A evaporação 
e a precipitação à superfície do Globo constituem os elementos que fazem o 
fecho entre os ramos aéreo e terrestre do ciclo liidrológico. 

Nas últimas décadas o balanço hídrico na superfíde do Globo tem sido 
objecto de estudo e de investigação muito intensa. A maior parte da investigação 
tem vindo a inddir sobre o ramo terrestre do dclo hidrológico, usando a 
conhecida equação clássica da hidrologia, No entanto, a utilização desta equação 
de balanço é consideravelmente limitada pela existência na equação de duas 
grandezas que normalmente nao sao mensuráveis: a evaporação e a variação 
da água armazenada (à superfície e subterrânea), É por isso, que a linha de 
ataque convendonal tem insistido em avaliar a evaporação, por processos indi¬ 
rectos, a partir de dados meteorológicos, usando fórmulas quase-empíricas, 
baseadas em modelos dos mecanismos naturais, com mais ou menos consis¬ 
tência física. 

Em face das dificuldades inerentes à natureza do ramo terrestre do ciclo 
hidrológico e à indeterminação de alguns elementos hidrológicos, a tendênda mais 
recente na investigação dos recursos hídricos é a de recorrer ao ramo aéreo 
de ciclo hidrológico em que o vapor de água tem uma importânda funda¬ 
mental. Esta orientação, só se tomou possível com o rápido desenvolvimento 
do novos métodos de observação da atmosfera livre (radiossondas, radar, laser, 
satélites, etc.), com o alargamento da rede de base das estações aerológieas, com 







222 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


O aperfeiçoamento dos métodos de observação e com o aumento da frequência 
das observações de altitude da atmosfera. 

A Terra constitui um sistema não isolado e praticamente fechado^ sem 
transferência de matéria com o espaço exterior^ recebendo energia radiante de 
origem solar e permutando energia radiante, principalmente na região do infra¬ 
vermelho, com 0 espaço exterior. 

Aceita-se que a quantidade total da substância água na Terra nas três 
fases é invariante. Logo, de acordo com o princípio da conservação da massa, 
a substância água não pode ser gerada ou destruída no sistema físico globo- 
-atmosfera. Por isso, qualquer variação local implica uma redistribuição em 
qualquer das três fases: sólida, líquida e gasosa, visto que a substância água é 
um componente conservativo do ástema globo-atmosfera. Em cada insitante tem 
que verificar-se o seu balanço, sujeito aos constrangimentos impostos pelas pro¬ 
priedades físicas da substância água e pela natureza do meio em que se observa 
a sua circulação. 

Na atmosfera predomina a fase vapor e o seu transporte é condicionado 
pela circulação geral da atmosfera. O vapor de água constitui, mesmo, um mar¬ 
cador («indicador») dos mecanismos que mantêm a circulação geral. 

A quantidade de água existente nas nuvens nas fases líquida e sólida é 
diminuta e pode desprezar-se sem erro apreciável em comparação com a quanti¬ 
dade de água da atmosfera na fase vapor. 

A quantidade de vapor de água existente na atmosfera varia entre limites 
muito consideráveis no espaço e no tempo, que vão desde quase-zero até 0,6 por 
cento da massa total da atmosfera. A atmosfera constitui assim um manancial 
de água reduzido, da ordem de 0,013 X 10“ km® e representa apenas uma 
pequena fracção de toda a água que participa no ddo hidrológico. De facto, 
se se verificasse a sua condensação e se precipitasse in situ, a quantidade de 
precipitação resultante seria muito pequena. Todavia, devido à grande mobilidade 
da atmosfera, verifica-se um transporte muito considerável de vapor de água 
pelas circulações da atmosfera de todas as escalas. A quantidade de água na 
fase vapor que participa no ciclo hidrológico num dado intervalo de tempo 
assume váores muito elevados, cerca de 37 X 10^® m®/ano, e é equivalente 
ao escoamento superficial e subterrâneo verificado nos continentes. 

A humidade específica na atmosfera decresce rapidamente com o latitude 
e com a altitude, com um gradiente vertical muito acentuado nas camadas 
inferiores da atmosfera. Cerca de 0,50 do conteúdo total do vapor de água na 
atmosfera está contido entre a superfície e 1,5 km (850 mb) ou seja na camada 
inferior que representa apenas 1,5 por cento da massa total da atmosfera. Por 
outro lado, mais de 0,90 do vapor de água existe na metade inferior da atmos¬ 
fera (abaixo de 500mb que corresponde a cerca de 6km de altitude). 
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2. A EQUAÇÃO DE BALANÇO DA SUBSTÂNCIA ÁGUA NA ATMOSFERA 

A ^existência de regiões do Globo, em que a precipitação é superior à 
evaporação e a de outtas em que a evaporação excede a precipitação, mostra a 
necessidade de se verificar um transporte de água, predominantemente na fase 
vapor, pelas circulações da atmosfera. Estas circulações actuam de forma a 
suprir 0 vapor de água nas regiões em que há excesso de precipitação e a 
remover o vapor de água das regiões em que predomina a evaporação. 

Numa dada região da atmosfera, a variação da quantidade de vapor de 
agua resulta da que foi originada pela evaporação local, da que foi transportada 
para essa região e da que foi consumida na precipitação. Este é, em essência, 
0 fundamento que leva à fomulação da equação de balanço da substância água 
na atmosfera, nas fases vapor e condensadas. 

Consideremos, então, num certo instante _t, um ponto da atmosfera à 
pressão p em que g é a humidade específica è'v{u,v) o campo vectoríal do 
vento, em que as componentes zonal e meridional são ut v, respectiivamente. 
Tomaremos para coordenada vertical a pressão atmosférica; neste sistema de 
coordenadas a «velocidade vertical» é dada por w = dp/dt e satisfaz à equação 
da continuidade: 

-^ + *.. = 0 ( 1 ) 

^ Então, num ponto dado da atmosfera, a taxa de variação da humidade 
esi^cífica satisfaz a uma equação generalizada de balanço, que, referida à 
unidade de massa, se pode escrever: 

~^dwqvi-~^^s(q) ( 2 ) 

em que siq) designa a taxa de geração ou de destruição do vapor de água por 
unidade de massa, devido a transições de fase no interior do volume corres¬ 
pondente. Esta equação resulta de combinar a derivada substancial dg/dt com 
a equação da continuidade (1). As principais fontes e sumidoiros do vapor de 
á^a na atmosfera são devidas principalmente à evaporação, à condensação e à 
difusão, mas esta em muito menor escala. Por isso, tem-se para s{q): 

s(g)-e~~c. ( 3 ) 

onde <? representa a taxa de evaporação e c a taxa de condensação por unidade 
de massa. Na expressão anterior deviam ainda incluir-se as contribuições dos 


4 
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processos de difusão molecular e turbulenta. Mas estes só são significativos nas 
camadas mais baixas da atmosfera, como mostraremos. 

Vamos estabelecer agora a quação de balanço para as fases condensadas. 
Notemos que a taxa de geração ou de destruição da água nas fases condensadas 
é tal que: s{q^)=-s{q)) designando por q^ o conteúdo específico de água 
condensada da atmosfera. Portanto, (e-c). A quação de balanço 

correspondente é assim: 

9 íc 

j~+di<igX + -^(í,'^J=-(e-c) (4) 

em que a»c é a velocidade vertical aesultante das gotas de água e das partículas 
de gelo na atmosfera. 

A equação de balanço ao nível isobárico p para a substância água nas 
três fases pode obter-se somando as quações (1) e (4):, 

[|- + dw,t+^ (^í)]+ ^ = 0 (5) 

As quações de balanço (2), (4) e (5) podem integrar-se ao longo da 
vertical desde a superfície do globo cm que a pressão é p^, até ao nível isobá¬ 
rico pj. A integração de (5) ao longo da vertical, admitindo que o equilíbrio é 
hidrostático, isto é tal que dp = — pgda em que p lepre^ta a densidade do 
ar, g a aceleração da gravidade e « a altitude, conduz a: 

Po Po 

d f dp f -^dp 1 1 

^ ^ f dp f ^ dp 1 1 

97 J ^'7+J +7 (»c?c)-7 ó 

Pi Pi 

Para uma coluna da atmosfera que se estende da superfície ao topo da atmos¬ 
fera (p. = 0), a expressão anterior reduz-se a 



”^dp 1 9 

qv —'ri—(njo) =-•— 
9í. 


Po Po 

■ dp f dp 1 

q — -diü --(o Q ) 

' O 


(7) 
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visto que os operadores div e J são permutáveis e no topo da atmosfera se tem: 
(a)ç) = (7=0. 

Vejamos o significado dos vários termos desta quação. O integral 


Pc 



representa a água precipitável da coluna da atmosfera que representaremos por 
IFj 0 integral 


Po 



representa o campo de transporte do vapor de água pelas drculações atmosfé¬ 
ricas que representamos por Q. 

Os termos 

7("?)o e 

representam, respectivamente, a evaporação, E, na base da coluna, que como se 
sabe é proporcional ao valor médio do fluxo vertical do vapor de água através 
da interface globo-atmosfera, e a precipitação, P, proveniente da coluna da 
atmosfera, medida na superfície do globo. 

Para fadlitar a melhor con^ieensão da equação (7) daremos os signifi¬ 
cados físicos das grandezas W e Q. Assim, a grandeza W representa a quanti¬ 
dade de vapor de água que existe numa coluna unitária da atmosfera e que se 
estende da superfície do globo até ao topo da atmosferaj avalia-se em g/cm* 
ou mm e indicaria a altura que atingiria a água se todo o vapor se condensasse 

9lF 

e se depositasse. As grandezas e rqresentam as taxas de variação 

local da água precipitável e da água condensada. A grandeza Q representa a 
quantidade de vapor de água que em cada segundo atravessa uma parede con- 
cqtual, com a largura de 1 cm, e que se^estende até ao topo da atmosfera, 
colocada normalmente ao campo vectorial Q, Avalia-se em g/(çm.s). 

Feitas estas considerações, retomemos a quação (7). Gom a introdução 
das grandezas IT e Qj e B e P, a quação toma a forma: 


9117 -> aiI7„ -> 


( 8 ) 
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Esta equação coastituij pode dizer-se, a equação fundamental do ramo 
aéreo do delo hidrológico. 

Os elementos meteorológicos necessários para calcular os campos W 
que definem o comportamento do vapor de água na atmosfera, são a humidade 
específica ^ e as componentes do vento u, v, w aos vários níveis isobáricos. Estes 
elementos são obtidos nas estaçSes de altitude da rede aerológica fundamental, 
através da radiossondagera e de sondagens de radiovento, realizadas várias vezes 
por dia. 

Como já referimos, as observações que interessam ao estudo dos campos 
do vapor de água, basta que atinjam o nível de 300 mb (aproximadamente 
10 km de altitude). 

O conteúdo em água nas fases condensadas (sólida e líquida das nuvens), 

pode estimar-se a partir das observações de radar, de aviões e de medidas 
aerofotográficas (satélites, etc.). 

3. ANÁLISE DA EQUAÇÃO DE BALANÇO DO RAMO AÉREO 
DO CICLO HIDROLÓGICO 

Os váores da humidade específica, q, vari-am entre 10 g/kg e 5 g/g nos 
níveis infeniores da atmosfera, enquanto que os valores de em nuvens densas 
são, quando muito, da ordem de 0,3 a 0,1 g/kg, isto é, infeáores em uma ou 
duas ordens de grandeza dos anteriores. Logo, a capacidade de retenção de água 
pela atmosfera, avaliada pelas grandezas W muito maior para a fase 
vapor do que para as fases condensadas, isto é, W»W^. O mesmo se passa 

com as taxas de variação local correspondentes, ~— » tal qUe —^ 

j 1 - 

se pode desprezar na equaçao (8). 

No entanto, a divergência das fases condensadas, dw Qc, pode, por vezes, 
ser tão importante como a divergência do vapor de água, div Q, ou pelo menos, 
tão importante como a variação da armazenagem do vapor de água-r—. É o 
que se pode verificar em regiões em que predominam e perduram, durante 
longos intervalos de tempo, fortes gradientes do fltuco das fases condensadas, 
como acontece em muitas regiões de formação quase permanente de nuvens. 

Alguns estudos conduzidos por investigadores japoneses parecem levar à 
conclusão de que é esta também a situação que se observa com a súbita invasão 
nas r^ões oceânicas, mais quentes, por massas de ar frio. Durante o Inverno, 
prindpalmente, ocorrem fortes transformações de massas de ar, quando estas pas¬ 
sam sobre grandes lagos ou mares interiores, em que se verifica uma evaporação 
muito considerável., (Nmomiya, 1964, 1972j Saito, 1966; Matsumoto, 1967). 
t evidente que em tais condições não 'se pode desprezar o termo div na 
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equação (8), visto que o transporte de água condensada, na fornia de gotículas 
de água ou de cristais de neve, passa a ter papel importante. A equação (8) 
reduZ"Se, neste caso, a: 

-^-{■dwQ={E-P)-~dw(^^ (9) 

Ao considerar o transporte de água pelas circulações atmosféricas deveria, em 
princípio, incluir-se os transportes nas fases sólida e líquida, mas este transporte 
quando se tomam intervalos de tempo suficientemente longos (1 mês ou mais) 
é, relativamente, tão pequeno, que é desprezável. Além disso, em geral não se 
dispõe de determinações de q^. Como já se fez notar, podemos aceitar que o 

transporte de água nas fases sólida e líquida, pelas nuvens é desprezável 

quando comparado com o transporte de água na fase vapor na atmosfera, Q, 
com excepção, possivelmente, em camadas densas de nuvens nas regiões tropicais 
ou em regiões costeiras. Logo, para a maioria dos casos, a quaçao de balanço 
média temporal ( ) para a água na atmosfera reduz-se à forma: 

gr ^ - 

-~ + dwQ={E-^P) ( 10 ) 

Esta equação mostra que a taxa de geração média do vapor de água, numa coluna 
unitária, se pode tomar com rigor suficiente, como o excesso da evapotranspi- 
ração E sobre a precipitação P, ambas avaliadas à superfície do Globo. Este 
excesso é assim compensado pela taxa de variação local do vapor de água arma¬ 
zenado pela atmosfera e pela divergência do transporte do vapor de água 
efectuado pelas circulações atmosféricas de várias escalas (eq. 10). 

Para uma coluna da atmosfera, cuja área de base é i, e limitada por uma 
parede lateral vertical, conceptual, de altura sufidentemente grande para que 
se possa desprezar a quantidade de água no topo da coluna (Fig. 1) as equa¬ 
ções (7) e (10) podem escrever-se, usando o teorema da divergênda: 

Po PQ 

<7>+-r^|/(í7,»)<i;áf = <M> (11) 

° 0 “o 

e: , 

i 1 c — 

<~>^^-j^{Q.n)dl^<E^P> 


(12) 
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representando por n a normal exterior num ponto genérico do contorno [/] c 
por <( )> 0 operador média areolar relativo à área [A], definido por: 


<i ( )dA (13) 


Os valores da grandeza < > em estudos relativos a longos inter¬ 

valos de tempo são, em geral, multo pequenos quando comparados com os 
outros termos das quações anteriores (10) e (12). Contudo, para intervalos 
de tempo curtos, ou para regiões sob a influênda de tempestades severas, 
assumem valores muito elevados, que não podem deixar de ser tomados em 
consideração. Logo, só para intervalos de tempo de um mês, de uma estação 
ou de um ano é que se pode desprezar a taxa de variação local. 

Pode dizer-se que, duma maneira geral, em regiões em que predomina a 
divergênda do vapor de água, a evaporação, E, excede a predpitaçao, (£-P>0), 
enquanto que, em regiões de divergênda ne gativa (convergênda), a predpita- 
ção, P, excede em média a evaporação, (P-P<0). Nestas drcunstândas, 
podemos utilizar a divergênda do fluxo do de água para estimar a dife¬ 
rença entre a evaporação e a precipitação < E-P > para uma região do globo. 

4. A EQUAÇAO DE BALANÇO E A HIDROLOGIA CLÁSSICA 

Consideremos agora a famosa equação clássica da hidrologia, aplicádá â 
uma dada região, escrita na seguinte forma: 

+ + ( 14 ) 

Nesta qüâção <R^> representa o escoamento médio, < > a táxa de 

variação da quantidade de água armazenada na região (â superfíde, nO sõlo e 

subterrânea); o campo de escoamento subterrâneo; e 1 /a|(]r^.Í3 dl O 
fluxo total resultante das águas subterrâneas, atravás da superfíde verticâl 
subterrânea, conceptual, que define a bada (% 1), 



; O termo < P~P > que representa a diferença entre os valores médios 

da evaporação e da precipitação, é comum às equações (10) c (14). Demons- 
tra-se lasíim que P e P constituem o elo de ligação entre os ramos terrestre e 
atmosférico do ddo hidrológico. 

O fluxo lateral subterrâneo não inclui a água subterrânea que emerge nos 
cursos de água ou cm fontes no interior da bada. De facto, só contribui quando 
I há um fiuxo de água através de uma parede vertical definida pela projecçao 

I do córitòmo da bada, como acontece em muitas regiões de terrenos calcários, 

l kàrstícos, etc. Duma forma análoga, bádas de grándé éxterisão é com elevada 

i precipitação podem ter escoamentos superficiais reduzidos, poque a água caídà 

por precipitação, infiltra-se quase imediatamente entrando num quífero subte^ 
râneo. Por vezes, parte dá água surge ém correntes à superfíde ém pontos 

I distantes, ou pode comunicar com áquíferos que pertencem á òutrás badas. 

Note-se que a bada que k superfíde fica llmitadá pelos põfítôs de còta máximâ, 
pode ter no subsold uma área completamenté difeidité põquè ésta é defíníáâ 
f pela nâtürezâ litológicíá do subsolo. 

Não se sabe miiífo sobre os raòvimdítôs íriterhos dás águâs subterrâüéâS 
de grande esCalá, que envolvêm gfândês sistemas de aquífèros, fleim dos âiõví- 
mentos entre sistemas. Assumá-sê, hõ entanto, que as transferêndas sufi- 
dehtemente pquenás quando comparàdas com âs variaçÕOs iáfétânuais ài 
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amiaz magem em águas supeiíÍQiais e subterrâneas. Por isso, se despreza o termo 


na equação (14). Ficamos com duas incógnitas <E~P > 

^ 9S 

^ ® escoamento superficial, Ro, pode medir-se directamente. 

Ora estas incógnitas podem ser estimadas, se notarmos que <-^> £<dwQ> 

na equação (10a) podem ser determinados a partir das observações aerológicas. 
E, assim, a eliminação de < F-P > entre as equações (10) e (14) conduz à 
seguinte expressão para a variaçao da quantidade total de água armazenada na 
superfície e no subsolo: 


95 3117 - 

< —>=-<*j2>-<— >-<s.> (15) 

Com a inclusão dos dementes do ramo atmosférico do delo hidiológico 

9 S 

podemos, portanto, em princípio, calcular <~~> (Peixoto, 1973). Por 

outro lado, se se dispuser de valores da precipitação? a partir da rede udomé- 
trica, a equação (14) pode resolver-se em função de <F >: 


<E> = <dwQ>i-<P> + <^> ( 16 ) 

Logo, a determinação da variação da quantidade de água precipitável, < >j 

e da divergência do fluxo do vapor de água, < divQ >, obtidas a partir dos 
conjuntamente com determinações de confiança da precipita¬ 
ção < P> permite, pelo^menos era prindpio, obter estimativas independentes 
da evapotranspiração < F > a partir de grandezas mensuráveis, sem ter que 
recorrer a fórmulas semi-empíricas. 

Retomemos a equação de balanço na sua formulação mais geral, qua- 

ção (9), incluindo o termo div Qc que pode assumir importância, como já refe¬ 
rimos, ao tratar de estudos regionais ou locais para pequenos intervalos de 
tempo. A partir de uma rede udométríca bem distribuída, podem obter-se 
valores de confiança da precipitação média. A evaporação para uma região 
Oistóra pode estimar-se com algum rigor usando a expressão de Jacob: 




AS CIRCULAÇÕES FLANETARIAS E O CICLO HIDROLÓGICO 


231 


em que í) é a velocidade do vento à superfície (m/s), a humidade especí¬ 
fica de saturação à temperatura da superfície (g/kg) e a humidade especí¬ 
fica do ar. _ —^ 

Logo, se calcular mos os valores de <9R7/9í> e de <ãivQ>, pode 
—> 

inferir-se o váor de < divQc > como um resíduo da equação de balanço (9). 
Como já referimos, no caso de invernos frios e nevosos, alguns investigadores 
japoneses reconheceram que é indispensável tomar era consideração a conver¬ 
gência da água nas fases condensadas para explicar as quantidades enormes 
de neve caída em regiões costeiras, porque aquela convergência pode ser tão 
importante como a convergência de vapor de água (Saito, 1966; Matsumoto, 
1967; Ninomiya, 1968, 1 972). No entanto, se exceptuarmos estes casos extremos 

os valore s de <divQc> são desprezáveis quando comparados com os de 

< divQ>^ 0 que justifica portanto o uso das equações (10) e (12) para fins 
hidrológicos. 

5, O FLUXO VERTICAL DO VAPOR DE AGUA 

Consideremos agora o fluxo vertical médio do vapor de água através da 
superfície de área A, < ^ ai >, que tem aparecido em várias equações. Como 
se sabe, este fluxo é muito importante no processo de redistribuiçao de humidade 
de calor na atmosfera livre. É fundamental para a compreensão dos mecanismos 
que transportam o vapor de água ao longo da vertical até níveis elevados, que 
são responsáveis pela transformação de massas de ar. 

O valor médio areolar do produto médio (temporal) q w pode desen¬ 
volver-se de acordo com o esquema de Boussinesq: 

<qw> = <q><w> + <q"w>'>, (18) 

visto que <g'^> = <«;"> = 0, notando que q=<q>-{-q" e 

Portanto, o transporte vertical total de vapor de água por unidade de área 
resulta do transporte vertical associado às circulações médias verticais de con¬ 
junto, < w> <q>, e do transporte associado às perturbações <q" w"> de 
escalas inferiores à escala de dimensão A (perturbações de sub-malha). E assim, 
0 fluxo vertical de vapor de água é devido, principalmente, a fenómenos convec- 
tivos, como os que se observam em nuvens de típo cumuliforme, à difusão 
turbulenta e à difusão molecular. 

A difusão turbulenta provocada por perturbações de menor escala é mais 
importante em camadas junto à superfície do solo e diminui rapidamente com 
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a altitude^ enquanto que a contribuição da convecção cumuliforme, fortemente 
dependente de fenómenos de mesoescala, se torna prevalescente nos níveis 
mais elevados. 

Em rgiões de convecção intensa os valores de w èác q estão fortemente 
correlacionados negativamente (note-se que «) > o representa movimentos sub- 
sidentes). Por isso, o termo < > pode ser tomado como representativo 

do transporte de vapor de água devido à convecção. 

A transferência de vapor de água, através de uma superfície isobárica ao 
nível p> devida à convecção pode avsJiar-se integrando verticalmente uma versão 
modificada da quação (7) recorrendo à expressão (18) anterior, desde o topo 
da atmosfera até ao nível isobárico p, admitindo que no topo da atmosfera o 
fluxo vertical é nulo, isto é, <ioq>o~0. A expressão que se obtém é: 

P 

f' <~> + <dwqv>+~<üi>.<q> dp=--‘—.<ã>Y'> (19) 
g J l di àp } g ^ 


A divergência vertical do fluxo médio, 


d<q"w"> 


, iguda, portanto, a 


soma da variação média da humidade específica, <dq/dt>, com a conver- 
gência do fluxo horizontal, <dwqv>it com a convergência do fluxo médio 

j___1 L d <i q'l> <C. „ j 1.1 


do conjunto do vapor de água. 


, admitindo que não há fontes 


nem sumidoiros de vapor de água. Logo, somando sucessivamente a partir do 
topo da coluna da atmosfera a divergência do fluxo vertical do vapor de água, 
pode obter-se a distribuição ao longo da vertical do fluxo de vapor de ágiiá aos 
vários níveis impondo o constranginmento do seu valor junto à superfície coin¬ 
cidir com 0 valor da evapotranspiração, poque como se sabe < w >o= 0 
(Starr e Peixoto, 1971). Claro que o perfil vertical de < ^> <ãi > se pode 
determinar a partir dos valores médios areolares temporais calculados para a 
área A. Então é possível estimar o fluxo vertical total aos vários níveis usando a 
expressão: 


<q>< ii)> ^ <q'' w"> 


A equação (19) pode ainda ser usada para a determinação das taxãs dd 
transferência vertical necessárias para produzir o equilíbrio. Toma-se assitó,- 
possível avaliar a importância relativa dos processos turbulentos e conVéOtivOSj 
em comparação com os fenómenos de larga escala no estabelecimento do 
balanço final* 


AS CIRCULAÇÕES PLANETÁRIAS E 0 CICLO HIDROLÓGICO 


233 


6. OS CAMPOS DE DISTOIBUIÇAO E DE TRANSPORTE 
DO VAPOR DE AGUA NA ATMOSFERA 

6.1. Dados de base 

A fim de ilustrar a teoria exposta vamos apresentar a anáhse dos campos 
de distribuição da água predpitável na atmosfera e do transporte do vapor de 
água pela circulação geral da atmosfera, constituindo este de facto um escoa¬ 
mento aéreo. 

Para isso, apresentamos as cartas planetárias, preparadas com os dados 
obtidos durante o Ano Geofísico Intemaciond (ÂGl)) 1958, em que se obteve 
a melhor cobertura de observações de altitude, até agora conseguida. 

Os elementos meteorológicos necessários párá calcular os vários campos 
que definem o comportamento do vapor de água na atmosfera são a humidade 
específica, ç, e as componentes zonal e meridional do vento, u,vtw obser¬ 
vados, várias vezes por dia, em certos níveis isobáricos nas estações que consti¬ 
tuem a rede aerológica fundamental. 

Como se depreende, trata-se duma tarefa gigantesca de processamento de 
dados e de cálculo. Deve acentuar-se ainda que os valores de ç e de « e ü se 
obtêm por via indirecta, poque os valores dados pela radiossondagem são os 
da temperatura, da presao, da humidade relativa e do campo vectorial dos 
ventos. Ficamos assim com dezenas de milhões de dados, quando consideramos 
as observações efectuadas durante um ano, em 10 níveis isobáricos, duas a 
quatro vezes por dia, nas 800 estações aerológicas que constituem a rede 
aerológica planetária. ^ ~ 

_ A^expressões utilizadas no cálculo das grandezas fundamentais, lí^ e Q 

( 2 ^ e 2,) ímm 

a) para a água predpitável: 

— 1 1 

W = -j 

O 

ó) para O transporte (2, (através das suas componentes zonal e meri¬ 
dional): 

Po 

= Jqu.dp=ijn(íu)iipi 

O 

A 

1 /* 1 

g J í ] ’ ’ 

Q 
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Os valores temporais de de w e de e dos produtos qu e çí; são calcu¬ 
lados separadamente, para cada estação em cada um dos níveis isobáricos. 
Os integrais, ao longo da vertical podem obter-se depois aplicando a regra 
trapezoidal para camadas de Ap = 50mb desde a superfície do globo {p=pj 
até ao nível de 200 mb. 

Com os valores de W, e de 2^3 assim obtidos para cada estação, 
marcaram-se as cartas que depois foram analisadas usando o método clássico 
pelo traçado das isopletas. 

6.2, Distribuição do vapor de água na atmosfera 

A humidade da atmosfera está praticamente confinada à metade inferior 
da troposfera e decresce rapidamente com a altitude. Na Fig. 2 estão represen¬ 
tados os valores médios zonais da humidade específica[g]nas várias latitudes 


mb Distribuição da humidade especifica [q]gm kg’' (AGI-1958) 



Fii. 2 

e aos diferentes níveis isobáricos. A humidade específica diminui rapidamente 
com a latitude e com a altitude, com um graáente vertical muito intenso nos 
níveis inferiores da atmosfera. Mais de 50 por cento da humidade está concen¬ 
trada nos primeiros 1500 m da atmosferà, isto é até ao nível isobárico de 850 mb. 
Por outro lado, mais de 90 por cento da humidade existe abaixo do nível 
isobárico de 500 mb, o que corresponde aproximadamente a uma altitude de 
5500 m e a 50 por cento da massa total da atmosfera. Adma do nível de 200 mb 
(13 500 m) a quantidade de água da atmosfera é pequeníssima e desprezável. 


Para uma dada latimde, verifica-se que a humidade específica decresce 
quase exponendalmente com a altitude. Note-se, no entanto, que se em vez da 
humidade específica, q, considerássemos a humidade relativa, 0^ as variações 
desta não seriam tão acentuadas nem em latimde, nem em altitude, porque a 
distribuição da humidade relativa não é exclusivamente determinada pelo con¬ 
teúdo em vapor de água na atmosfera; depende também da temperatura, o que 
torna a humidade relativa um parâmetro pouco representativo da distribuição 
da humidade na atmosfera. 

Voltando à Fig. 2 verificamos que a distribuição de [q] é quase simétrica 
em relação ao quador mas que, apesar de tudo, há um predomínio do conteúdo 
de humidade do Hemisfério Norte, em relação ao Hemisfério Sul e que resulta 
principalmente dos valores mais elevados que se observam naquele Hemisfério 
na região sub-polar. É por isso que a água precipitável, que se obtém em cada 
latitude por integração vertical dos valores da Fig. 2, é, em média, ligeiramente 
superior no Hemisfério Norte à do Hemisfério Sul. 

A água precipitável — a massa do vapor de água da atmosfera por uni¬ 
dade de área duma coluna que se estende da superfície do Globo até ao limite 
superior da atmosfera— varia quase de zero na região continental ártica até 
cerca de 6g/cm^ nas regiões tropicais, muito húmidas. 

6.3. Ãgua precipitável da atmosfera, W 

A análise do campo W revela melhor do que qualquer outra as caracte¬ 
rísticas essenciais da distribuição global do vapor de água na atmosfera. Está 
representada na Fig, 3, As isopletas foram traçadas com um intervalo de 
0,5g.cm'^ e a análise refere-se às condições médias anuais observadas no 
Ano Geofísico Internacional. 

A inspecção da carta de W mostra que há um decréscimo contínuo da 
humidade na atmosfera, do equador para os pólos, A carta mostra ainda a 
influência dos continentes e dos oceanos, visto que a quantidade de água 
precipitável é mais elevada sobre os oceanos. Exceptua-se a bacia do Amazonas 
em que a quantidade de água precipitável atinge, na escala planetária, o máximo 
observado. Os desvios da simetria zonal da distribuição de W estio daramente 
reladonados com a físiografia do Globo, sendo evidentes os efeitos em ambos os 
hemisférios, como vamos referir. 

Comecemos por considerar o Hemisfério Norte. Vê-se que as áreas 
desérticas do Sara, do Médio Oriente a sul do Mar Cáspio e do norte do Tibete 
são regiões secas, com uma quantidade de água precipitável muito baixa; Além 
disso, os efeitos da topografia slo também evidentes pelos valores muito baixos 
da quantidade de água predpitável (menos de l,0g.cm"”) sobre as Monta^ 






R^osas nos Estados Unidos, sobre o planajto do México, tobre as 
Montanhas do HunaUia, sobre os planaltos do Tibete, da Asia Central e sobre 
as Terras Altas da Etiópia, 

TT ■ ocidentais dos grandes antiddones tropicais do 

Hemisfeno Norte, o conteúdo em água é, em geral, muito mais elevado do que 
nas^ regiões dos bordos leste, porque naquelas regiões o movimento vertical é 
posiüvo, enquanto que nas outras regiões dos antiddones, por causa da forte 
divergenda à superfíde, predominam os movimentos subsidentes. Com o movi¬ 
mento vertical ascendente dá-se uma dispersão intensa do vapor de água até 
mveis muito mais elevados. 

As regiões de quantidade de água predpitável mais elevada são as regiões 
quatonais da América do Sul, do Oceano Pacífico, do Oceano índico (Baía 
de^Be^ala) e sobre a África Equatorial Oddental, As regiões mais áridas 
esfâo localizadas no Ártico, em que a água predpitável média é inferior 
g 0,5 g.qn a níMte 8Q“ R A isopleta referente q 1,Q g.qm-“ çstá à latitudé 
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média de 60 “ N, atingindo no entanto latitudes mais a sul nalguns casos. 
A Ma de 0,5 g.cm'^ engloba uma área a norte de 80“ N e desce por vezes 
mais a sul, atingindo a região norte da Sibéria e da Groenlândia. 

No Hemisfério Sul a distribuição de é praticamente zonal, o que era 
de esperar, porque os oceanos têm uma extensão muito preponderante neste 
hemisfério. Há algumas excepções como as que se verificam sobre a África e 
sobre a America do Sul. Sobre a África há um centro de mínimo sobre a r^ão 
central da parte sul do continente (Deserto de Kalahari). Os efeitos de topo¬ 
grafia são evidentes sobre os Andes e as terras altas da Etiópia e do Quénia. 
A Austrália apresenta na região desértica também valores muito baixos de W* 
Em geral, a água predpitável tem valores mais elevados no Hemisfério Sul do 
que no Hemisfério Norte. 

Se lermos na carta de W os valores correspondentes da água predpitável 
nas várias latitudes podemos determinar os valores médios zonais de e que 
representamos por [IF]. 

No Quadro I dão-se os valores de \W] para várias latitudes com inter¬ 
valos de 5 graus. Estes valores sintetizam a distribuição global da água predpi¬ 
tável permite-nos estudar as características da hidirosfeira gasosa que é consti¬ 
tuída pela atmosfera húmida e avaliar a sua contribuição para a hidrologia global 
planetária. 

A inspecção do Quadro I mostra que o máximo da água predpitável se 
observa na região equatorial e decresce rapidamente para os pólos, com um 
gradiente meridional muito acentuado nas latitudes subtropicais. A partir 

dos valores médios zonais, [IT], pode obter-se por integração, o valor médio 
da atmosfera para todo o Globo que é 2,57 g/cm“ o que corresponde a uma 
quantidade média global da ordem de 1,3 X 10“ toneladas. Esta quantidade de 
água da hidrosfera gasosa é comparável à água contida nos lagos do Globo, da 
ordem de 6,5 X 10“ ton. e é superior à água dos rios, que é apenas cerca 
de 10“ ton, 


VALORES MÉDIOS ZONAIS DA QUANTIDADE DE ÁGUA PRECIPITAVEL [IP], 
EM UNIDADES DE g/cm», OBTIDOS A PARTIR DE DADOS AEROLÓGIGOS 

0 S W U 20 25 SO JS: 40 45 50 55 60 65 70 75 00 

HcmisfN 4,39 4,31 3,99 3,63 3,U 2,7? 2,18 1,83 1,64 1,47 1,32 1,19 0,89 0,70 0,58 0,4? 

HcmislS 4,39 4,27 4,05 3,64 3,16 2,63 2,17 1,84 1,61 1,41 1,21 0,96 .S!72 0,52 0,30 0i20 D.ID 
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! * A quantidade de água precipitável média é comparável nos dois hemis¬ 

férios, com um certo ascendente para o Hemisfério Norte, devido principal- 
I mente à maior extensão de terras piadas no Hemisfério Sul, onde, por isso, 

I a temperatura da atmosfera é muito baixa, fazendo diminuir a retenção da 

atmosfera para o vapor de água. Foi o que mostrámos ao analisar a Fig. 3, 
A quantidade de água predpitável, como se conclui do exame da carta 
de W (Fig. 3), é muito maior nas regiões oceânicas do que nos continentes, 
com valores respectivamente da ordem de 2,75 g/cm^ e 2,39 g/cm“. 

I 

6.4. O fluxo zoná do mpor de água 

Na Fig. 4 está representada a análise do fluxo zonal do vapor de água 
j na atmosfera. A mspecção do mapa mostra imediatamente que o fluxo é de 


í 


I 

í 


1^ 

i 


Fig. 4 
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oeste (W) nas regiões das latitudes médias e elevadas; e de leste (E) nas 
regiões subtropicais e equatorial, Os centros de fluxo máximo de oeste (W) 
estão localizados nos oceanos, principalmente no Pacífico e no Atlântico Norte, 
enquanto que no Hemisfério Sul se encontram distribuídos numa cintura quase 
contínua. Na região intertropical podem observar-se vários centros de leste (E). 

A distribuição indicada é condicionada pelos grandes centros de acção 
da circulação geral da atmosfera, que são os grandes anticiclones subtropicais 
dos dois hemisférios, e pelas perturbações que acompanham as superfícies fron¬ 
tais polares nas latitudes médias e elevadas nos dois hemisférios, Nos bordos 
equatoriais dos grandes anticiclones o fluxo é de leste (E), enquanto nos bordos 
dirigidos para os pólos o fluxo é de oeste (W). Com a divergência intensa que 
se observa nos anticiclones há uma forte exportação de vapor de água para as 
regiões equatorial e subpolares e nestas regiões o fluxo é reforçado pela acção 
das superfícies frontais piares em ambos os hemiférios. 

Para sintetizar a análise, podemos calcular os valores médios zonais 
de a partir dos valores Hdos na carta com a análise do campo nas várias 
latitudes. Esses valores médios zonais são apresentados no Quadro II 


QUÂDRO n 

VALORES MÉDIOS ZONAIS DO FLUXO ZONAL TOTAL 
DO VAPOR DE ÁGUA [QJ EM UNIDADES DE IO12 g/(cra.s) 



Como se depreende da inspecção do Quadro II o fluxo médio zonal é 
de oeste (positivo) nas regiões das latitudes superiores a 25“ N e 25" S, enquanto 
que nas regiões subtropicais e intertropical é de leste (negativo), o que está 
de acordo com a circulação geral da atmosfera. De facto, nas regiões das 
latitudes médias e elevadas, os ventos dominantes são de oeste. Já no bojo 
tropical da Terra os ventos dominantes slo os alisados que sopram com muita 
intensidade nos bordos leste e equatorial dos grandes anticiclones subtropicais 
de ambos os hemisférios, o que conduz, portanto, a uma forte compnente de 
leste nessa regiões, responsável pelo forte fluxo zonal de vapor de água. Também 
se pode ver que a intensidade média dos máximos é muito maior no Hemis¬ 
fério Sul do que no Hemisfério Norte, porque no Hemisfério Austral os ventos 
zonais são muito mais intensos. 








Eüdstem grandes assimetrias na configuração global que estão relacionadas com 
a dr^ação geral da atmosfera e com a fisiografia do Globo, através da distri¬ 
buição dos oceanos e dos continentes e ainda da topografia. 

O fluxo meridional mais intenso ocorre sempre sobre os oceanos e os 
centros de fluxo de norte (N) e de sul (S) apresentam-se de forma alternada. 
Em geral, no Hemisfério Norte há um transporte de vapor de água de sul (S) 
nos bordos leste dos grandes anticiclones, e um fluxo de norte (N) nos bordos 
oeste, com um reverso destas condições no Hemisfério Sul, Nas latitudes médias, 
0 ftao meridional é efectuado principalmente pelas perturbações, que são muito 
eficientes no transporte do vapor de água das regiões subtropicais para as regiões 
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subpolares. O transporte de norte no Hemisfério Norte ocorre prindpalmente 
na região leste do Pacífico Norte, no Atlântico Norte e na Baía de Bengala, 
enquanto que no Hemisfério Sul o transporte de norte ocorre no Pacífico, no 
Brasil e na região central do Oceano Índico. 

Nas latitudes médias o fluxo meridional em direcção ao pólo, é principal- 
mente realizado pelas perturbações transientes das frentes polares, enquanto 
que nas latitudes subtropicais o oansporte é efectuado, fundamentalmente, pelos 
anticiclones semi-permanentes. Os centros de ttansprte de sul, que se obser¬ 
vara na região quatorial, estão associados às perturbações que acompanham a 
frente intertropical de convergência. 

Dada a configuração dos continentes nas regiões intertropicais, são evi¬ 
dentes os efeitos das monções (Ckrntinente Indiano, Sudoeste da Ásia, África, 
etc.) no transporte resultante médio anual do vapor de água em que há predo¬ 
mínio do influxo para os continentes no Verão sobre o contra fluxo no Inverno. 

Com os valores lidos ao longo dos vários paralelos foi possível determinar 
os valores médios zonais do fluxo meridional do vapor de água e que se indicam 
no Quadro II em unidades de 10^^ gramas por segundo, (g/s), através das 
várias paredes latimdinais. 

Estes valores mostram, de forma concisa, as principais características do 
fluxo meridional e que já referimos, ao fazer a discussão da análise do mapa 
de Q (Fig. 5). Os valores positivos mais elevados (transporte para norte) 
ocorrem nas vizinhanças das latitudes de 5“N e 40“ S, enquanto que transporte 
mais intenso negativo (para sul) ocorre nas vizinhanças de 10“ N e 40“ S. 

É interesante verificar que o fluxo meridional através do quador é 
positivo. Isto significa que há, em média, um transporte de vapor de água do 
Hemisfério Sul para o Hemisfério Norte. Ê este excesso de vapor de água, 
importado do Hemisfério Sul, que vai alimentar a precipitação que se verifica 
ao longo da zona intertropical de convergência (ZITC), cuja posição média, 
como se sabe, se estende hgeiramente a norte do equador, 

A análise do Quadro III permite concluir que o caudal aéreo de água 
através do equador é da ordem de 2,7 X lO^mVmin, sendo, portanto, muito 
considerável. 

Como se vê, o Hemisfério Sul fornece, mesmo numa base anual, uma 
quantidade substancial de humidade ao Hemisfério Norte, o que origina o 
excesso da precipitação sobre a evaporação neste Hemisfério. Assim se explica a 
razão porque no Hemisfério Norte a precipitação é superior à evaporação em 
cerca de 65 mm/ano, como se sabe das observações da climatologia clássica. 

Note-se que, se numa dada latitude o fluxo meridional resultante é 
positivo, então há um transporte de vapor de água através dessa latitude, e 
portanto, uma acumulação de vapor de água na calote correspondente. A esta 
quantidade de vapor de água, que é transportada através da parede latitudinal, 
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junta-se ainda a que provém da evaporação de água in loco na calote. Pode 
assim acumular-se uma quantidade de vapor de água que exceda a capacidade 
de retenção da atmosfera^ ultrapassando a saturação, donde resulta a sua 
condensação e depois a precipitação. À capacidade máxima de retenção da 
atmosfera corresponde a sua saturação para as temperaturas dominantes, com 
valores da humidade relativa de 100 por cento. No entanto, como já referimos 
raramente se observa a saturação da atmosfera, devido à sua mobilidade e 
raramente se observa a saturação da atmosfera, devido à sua mobilidade e a 
consequente remoção do vapor de água das regiões em que há excesso. De facto, 
se se dá ou se ultrapassa a saturação, tem que admitir-se que o excedente, corres¬ 
pondente à sobiesaturação, tem que ser expurgado da atmosfera, quer através da 
precipitação (nas fases sólida ou líquida), quer pela deposição na superfície do 
solo devido à formação de orvalho ou de geada pela intercepção directa das 
nuvens pelos acidentes da crosta (montes, vegetação, redes, etc.). 

QUADRO 111 

7. A CIRCULAÇÃO GERAL DA ATMOSFERA E O BALANÇO HÍDRICO 
EM ESCALA PLANETÁRIA 


Laí 

0 5 

10 IS 

20 25 30 35 40 45 50 55 

0 65 70 75 80 

Hcmisí N 

4,48 -4,3 

-6,10 -5,06 

-1,99 1,23 4,19 6,82 7,14 6,22 4,50 2,57 

,56 1,12 0,41 0,17 0,03 

Hcmisf S 

4,48 8,8< 

( 7,13 3,25 

.-1,88 -4,46 -5,44 -6.62-7,54 -7,10 -5,45 -3,26 -1 

,22 -0,17 0,10 0,01 -0,05 


7.1. O repme da circulação geral e a precipitação 

As anáhses dos campos de transporte zonal e meridional do vapor de 
água, e mostram que, em geral, os valores do transporte médio zonal 

são superiores aos do fluxo médio meridional: Qy^>Q^- 

Os campos e g reflectem os campos integrados dos movimentos que 
constituem a circulação geral da atmosfera na troposfera, já que a humidade 
específica é sempre positiva e funciona, apenas, como uma função peso do 
campo do movimento. 

A circulação geral constitui, portanto, um veículo do vapor de água da 
atmosfera e o agente fundamental do ramo aéreo do cído hidrológico. 
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Ainda que o campo vectorial do transporte global do vapor de água, 
Qz=:~Q~t seja 0 que caracteriza o «caudal aéieo» da «hidrosfera 

gasosa») 0 seu «tuV m escala planetária, é mais fádl, e quantitativamente 
mais útil, através do estudo das suas componentes. De facto, estas têm estru¬ 
turas que correspondem a mecanismos e processos_da fenomenologia da atmos¬ 
fera, muito diferentes. O transporte médio zonal, , é realizado praticamente 
peli circulações médias zonais do movimento associado aos valores médios da 
água precipitável. 

O transporte médio meridional total é diferente, e tem duas componentes 
diferenciadas: a) o transporte meridional associado às circulações méáas em 
regime celular de Hadley, com dxos orientados na direcção leste-oeste, respon¬ 
sáveis pelo transporte meridional do vapor de água nos dois hemisférios para a 
região equatorial; b) o transporte meridional associado às perturbações da frente 
polar e que constitui a parte dominante do fluxo meridional nas latitudes médias 
e elevadas nos dois hemisférios. 

Vemos assim que as permrbações transientes da atmosfera são essenciais 
para o fluxo meridional do vapor de água e constituem os mecanismos que 
transportam para as latitudes mais elevadas o excesso de vapor de água ongi- 
nado pela forte evaporação observada nas regiões subtropicais. Por outro 
lado, são os ventos alisados das circulações celulares de Hadley que removem 
0 excesso de vapor de água em direcção ao equador; da acção conjunta nos 
dois hemisférios resulta a forte convergência de vapr de água na zona inter- 
tropical de convergência (ZITC) da região equatorial. 

Já com 0 transporte zonal, as perturbações são pouco importantes e todo 
0 fluxo é quase leaHzado pelas circulações médias zonaís, principalmente, quando 

se observa o regime de alto índice zonal. 

Devido à configuração dos continentes, que em geral apresentam um 
grande desenvolvimento meridional, o vapor de água que ^ vai alhnentar a 
precipitação continental é substancialmente fomeddo pelas circulações zonais. 
O fluxo Q é, portanto, o mecanismo predominante no transporte de vapor 
de água dos oceanos para os continentes, ainda que nas regiões dos continentes, 
com desenvolvimento longitudinal (índia, Ásia, Africa-Golfo da Guiné, etc.), 
0 transporte meridional também deva ser considerado, t o que acontece com 

as monções. ^ - 

No transporte médio zonal, não se pÕe de lado a existência de circulações 
médias celulares com eixos orientados na direcção norte-sul, principalmente na 
cintura equatorial e que constituem as circulações de Walker. Este regime de 
Walker é na circulação zonal o quivalente ao regime de Hadley na circulação 
meridional. No entanto, o regime de Walker é constituído por várias células 
directas zonais, em que o ramo ascendente é constituído por ar quente e húmido, 




244 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


e 0 ramo descendente por ar mais frio de retomo. Este regime celular é devido 
prindpalmente à alternância dos oceanos e dos continentes na região tropical 
e é ainda condicionado pela topografia. As ondas de leste, caracterizadas pela 
eiiistência de linhas de borrasca, com fortes fenómenos de convecção (trovoadas, 
etc.), quase normais à zona intertropical de convergência correspondem aos 
ramos ascendonais das células de Walker. O movimento das ondas de leste são 
0 reflexo dos avanços e recuos das células de Walker. 

As considerações feitas, sobre os regimes médios e perturbados da dr- 
culação geral da atmosfera, mostram bem a importância que aqueles regimes 
assumem na distribuição das grandes zonas climáticas que caracterizam o Globo, 
pelo papel decisivo que têm na geração e distribuição da precipitação. Cora 
efeito, é a circulação geral da atmosfera, com os seus vários regimes, que deter¬ 
mina fundamentalmente as regiões desérticas e semi-desérticas e as regiões 
chuvosas do Globo. As primeiras verificam-se nas regiões do Globo que estão 
sob a influência da drculação dos grandes antíddones subtropicais prindpal¬ 
mente dos bordos leste em que a subsidênda (movimentos descendentes) é 
muitíssimo intensa. A subsidênda é acompanhada por uma compressão adia- 
bática que conduz a um aquedmento que faz não só diminuir a humidade 
relativa da atmosfera, como também aumentar a sua estabilidade e impedir, 
portanto, a formação da predpitação. 

As regiões chuvosas do Globo, pelo contrário, observam-se onde são 
possíveis os movimentos verticais da atmosfera, quer devido à subida gradual 
das massas de ar húmido e quente ao longo das superfícies frontais polares ou 
ao longo de montanhas, quer devido a fenómenos de convecção de origem 
térmica e dinâmica. O primeiro caso é muito comum nas regiões das latitudes 
médias, enquanto que o segundo ocorre principalmente na região quatorial. 
O movimento ascencional é um componente essencial dos mecanismos da 
formação da precipitação. De facto, causam uma expansão adiabática, que é 
acompanhada pelo arrefecimento das massas de ar ascendentes e que levam à 
condensação e à formação de nuvens. Além disso, provocam simultaneamente, 
a instabilidade da atmosfera o que permite a penetração das nuvens até nívds 
muito elevados, factor indispensável para que se dê a predpitação. 

A altemânda dos regimes da drculação geral da atmosfera é, por isso, 
um factor decisivo na história climática da Terra pela acção que tem no ramo 
aéreo do delo hidrológico, que, por sua vez, condidona toda a dinâmica da 
distribuição e da evolução dos recursos hídricos e ainda pelas implicações que 
tem no balanço energético da oceanosfera e da criosfera, com todas as suas 
consequêndas. 

As regiões desérticas, áridas, semi-áridas e chuvosas da Terra são deter¬ 
minadas pela temperatura e pela disponibilidade em água utilizável. Mas esta 
é controlada pela distribuição espaço-temporal da precipitação, que em última 
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análise, ao ocorrer na atmosfera, é comandada pela drculação geral da atoosfera. 
Além disso, no que se refem à temperatura, bem sabemos que é a drculação 
geral da atmosfera que faz a ledistribuição do forte excesso da radiação solar 
sobre a radiação terrestre que se observa nas regiões entre 34“ N e 34 S, 
através do transporte de entalpia no Globo que, por sua vez, condidona a 
distribuição das temperaturas dominantes. 

Por isso, a radiação solar e a drculação geral da atmosfera são os factores 
do climfl que regem o comportamento do sistema climático, quando este e 
tomado in toto, induindo, portanto, a atmosfera, a criosfera, a hidrosfera, a 
litosfera e a biosfera. Qualquer destes subsistemas constitui um sistema termo¬ 
dinâmico aberto e não isolado e é a substânda agua, através do delo hidrologico, 
que permite a interaeção, de forma dedsiva, entre os vários componentes do 
sistema climático. 

7.2. Bdanço hídrico em escala planetária 

Vamos agora procurar quantificar as considerações feitas, mostrando que 
é possível inferir paia as várias zonas do Globo, a distribuição da predpitação 
e da evaporação a partir do fluxo do vapor de água da atmosfera, confirmando-se 
assim a importânda que o ramo aéreo assume em toda a dinamica do ciclo 
hidrológico, que em última análise, fica condidonado pela circulação geral da 
atmosfera. 

Em prindpio o método aerológico pode aplicar-se a uma região qualquer 
do Globo (Fig. 1). No entanto, há limitações impostas pela dimensão da lede 
aerológica intemadonal e pela frequênda das radíossondagens da atmosfera. 
As dimensões da malha da rede impõem as dimensões da região em que se pode 
utilizar 0 método aerológico em estudos de balanços hídricos. 

Estudos já apresentados, quando bem fundamentados, tem conduzido a 
muito bons resultados. Não é, porém, deste tipo de estudos a escala regional 
de que nos vamos agora ocupar, por saírem fora do contexto deste trabalho. 

Vamos aprestar o balanço hídrico para várias cinturas zonais, utilizando 
os resultados de Q que figuram no Quadro III. Retomemos a quação de 
balanço (10). Atendendo à geometria do sistema globo-atmosfera, convém 
utilizar, para escrever quela quação por extenso, um sistema de coordenadas 
esféricas (a, K eni que a designa o raio méáo do Globo; I a longitude e f a 
latitude. Neste sistema de coordenadas a quação (10) escreve-se: 
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Em geralj na escala pl^etária e, para intervalos de tempo suficientemente 
9 W 

longosj pode fazer-se = 0. Para valores médios zonais, representada pelo 
operador [ ], aquela equação pode escrever-se: 


visto que 


acosf 9 1 


ÍQcos9]^[E-P] 


HQx] 1 í 92 


^ divergência média zonal do transporte merifcal [Q ], do ponto de vista 

1 9[(2J ’’ 

matemático, é proporcional à derivada-, 

ã d <p 

Da ejcpressão ^21) concluimos portanto, que nas regiões em que Q cresce 

com a laütude, ^ > 0, há divergência do vapor de água e, portanto, em 

média, um acesso da evapor^ão -sobre a precipitação. Nas zonas em que Q 
9 [Q^] 

decresce com a latitude - <0 ; há convergência do vapor de água 

observa-se, portanto, luna precipitação superior à evaporação. 

A análise do^ valores do Quadro III permite concluir ainda, que na 
região q uatoiia l, [5^] é uma função descrescente -com a latitude e há conver¬ 
gi, [E~~P]< 0. Nas regiões tropicais [g ] ctesoe e há divergência 
[£~P] > 0, enquanto que n as regiõ es das latítudes médias e elevadas, [g ] 
volta a ser deoresoente, com [E“P] < 0. Nas latitudes -em que [g ] atinge 

9[g^] : 

os valores extremos o valor da derivada —- anula-se e, portanto, essas são 
as latitudes que, em.,média, definem as grandes fontes (divergência positiva) 
da humidade na atmosfera e as grandes regiões de consumo (divergência 
neagtiva). . 

^ Para uma cintura latimdinal Jimitada pelas latitudes divergência 
média zonal do vapor de água, pode calcular-se, a partir do transporte médio 
meridional total integrando a equação (21) p que conduz à seguinte expressão: 


[ih;g]:.[E~Pl = 


2ir{sen yi"í^np 2 ) 
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Utíhzando esta expressão, cornos valores de [g^] que figuram no Quadro III, 

calculámos os váores da ávergênda média zonal do vapor de água, [div'^]. 
Os valores obtidos figuram no Quadro IV. Apresentam-se amda, para compa¬ 
ração, os valores da diferença [A-P] obtidos por via climatológica pubHcados 
por Sellers (1965). 

QVADRO IV 

DISTRIBUIÇÃO DA DIVERGÊNCIA MÉDIA ZONAL DO FLUXO DO VAPOR 
E A DFERENÇA EQUIVALENTE ENTRE A EVAPORAÇAO E A PRECIPI¬ 
TAÇÃO [ÊIP] EM UNIDADES DE CM/ANO, PARA FAIXAS DE 10 GRAUS DE 
LATITUDE DURANTE O AGI. PARA COMPARAÇAO INCLUEM-SE TAMBÉM 
ESTIMATIVAS ANTERIORES OBTIDAS DE VALORES CLIMATOLÓGICOS 



O exame do Quadro IV mostra que há um acordo excelente entre os 
valores obtidos pelo método aerológico e os valores determinados a partir dos 
valores normais da evaporação, [E], e ik precipitação [P] à superfície. Devemos 
aceitar que os valores actuais de [divQ] se referem apensa um ano, que foi 
0 AGI (1958), enquanto que os valores chmatológicos de [E] e [P] se referem, 
em geral, a valores normais para 30 anos o que justifica algumas das discre¬ 
pâncias observadas no Quadro IV. 

Na cintura 0-10® há convergência e, portanto, [P-P] < 0. O acesso 
de precipitação sobre a evaporação está associado à zona intertropical de 
convergência (ZITC) e às linhas de borrasca que acompanham as ondas de 
leste das circulações de Walker, transversais à ZITC. Os fenómenos de forte 
instabilidade que ali se verificam e que conduzem à precipitação de carácter 
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torrencial que, por vezes se observa, resulta da convergência intensa do vapor 
de água que ali se verifica. A esta junta-se ainda os fortes movimentos verticais 
ascendonais resultantes da convergência à superfíde reforçados pela convecção 
térmica. 

Nas zonas tropicais e subtropicais {f < 40") dos dois hemisférios há uma 
forte divergência, Nestas latitudes a evaporação é, portanto, muito intensa. 
Os grandes anticiclones semipermanentes são os factores dominantes da drcu- 
lação geral da atmosfera. Devido à fraca nebulosidade que se observa (a subsi- 
dênda conduz a um forte aquecimento adiabático) a intensidade da radiação 
salor directa apresenta um máximo nestas regibes. Estes factores — défidt de 
saturação muito acentuado e radiação solar muito intensa — provocam, portanto, 
a forte evaporação que caracteriza esta região. Como se sabe, é nestas latitudes 
que se encontram as zonas mais áridas do Globo e as grandes regiões desérticas 
em ambos os hemisférios. 

Nas regiões temperadas, a norte de 40° N e a sul de 40° S, aproximada¬ 
mente, verifica-se convergênda com um forte excesso de predpitação. Esta está 
assodada às depressões baroclínicas, transientes que acompanham as superfídes 
frontás polares e as depressões semi-peím'anentes quase barottópicas das lati¬ 
tudes devadas (Aleutas, Islândia, etc.). 

As regiões polares parece apresentarem uma divergênda líquida resul¬ 
tante, mas muito pouco pronundada. A existência de neve e de campos de 
gelo originam valores muito elevados do albedo, donde resulta uma baixa quanti¬ 
dade de radiação solar absorvida, mesmo na estação de Verão dos dois hemis¬ 
férios em que as regiões polares se encontram profusamente iluminadas pelo 
Sol. Por isso, a evaporação (sublimação) é sempre muito pquena. 

Estas conclusões resultantes da análise e estudo do ramo aéreo do ciclo 
hidrológico são confirmadas pela hidrologia dássica. 


7.3. Análise do transporte médio meridiond do vapor de água 
e suas implicações 

As regiões tropicais constituem, como mostrámos, as fontes primárias 
e mais importantes da humidade para toda a atmosfera, prindpalmente nas 
regiões oceânicas, onde a evaporação se está a dar continuamente. A humidade 
lançada na atmosfera é depois transportada e distribuída pela circulação geral 
da atmosfera para as várias regiões do Globo onde vai ser utilizada na preci¬ 
pitação. 

Vamos analisar este processo global em pormenor, recorrendo ao trans¬ 
porte médio meridional do vapor de água no decurso do Ano Geofísico Inter¬ 
nacional. Fig. 5. 
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Retomemos a quação (2); seguindo uma metodologia em tudo igual à 
que nos levou a estabelecer a quação (20), aquela quação no sistema de 
coordenadas {<a, A, v) transforma-se em: 


h I 1 

9 f acosf 


9g« 9 

9A ^ d<p 


gv COS if 



(23) 


Se aceitarmos que a variação da armazenagem do vapor de água na atmosfera 
no decurso dum ano é pquena, e achando o valor médio zonal desta equação, 
tem-se: 


visto que 


+ = [*(?)] (24) 


r 89 » 


[ 89 «/ 8 X]^—(p = 0 
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A equação (24) é satisfeita por uma função de corrente de Stokes para a 
humidade, 'kq, tal que: 


9^q Ittí — 

2ird — 
“■ 7 — =- cosif[qv] 

dif g 


(25) 


A partir dos valores médios zonais do transporte meridional médio [q v] aos 
diferentes níveis (não apresentados neste trabalho) podemos integrar a primeira 
destas quações tomando para cada condição fronteira no topo da atmosfera 0 
valor (m) s 0, como é óbvio. O campo resultante de tq assim obtido está 
representado na Fig. 6. 

Esta forma de representação da circulação do vapor de água através das 
Itnbas de corrente é muito elucidativa dos mecanismos do transporte, das origens 
do vapor de água na superfície do Globo e nos seus sumidoiros. De facto, as 
linhas de corrente, como mostra a Fig. 6, nascem e terminam sobre a superfície 
do Globo, e dão a imagem da quantidade de vapor de água transportada pelas 
circulações a vários níveis e a forma como essas circulações se repartem a partir 
das fontes. 

A configuração das linhas de corrente da Fig. 6 mostra que entre 12° e 
30° N se verifica uma forte divergênda em que cerca 111 X 10^“ g/s deixam 
a superfíde do Globo e se repartem por dois grandes ramos. Um, dirigido para 
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. Função tk corrente 11 10'°g sec"' (AGI -1958) 
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norte, transporta cerca de 80 g/s que se repartem por toda a troposfera do Hemis¬ 
fério Norte e outro, com cerca de 30 X 10^" g/s, dirige-se para sul e é consumido 
na região equatorial a cerca de 5“ de latitude Norte. Na região subtropical do 
Hemisfério Sul (entre 10" S e 28"S) a divergência é ainda mais intensa do 
que no Hemisfério Norte, sendo lançados na atmosfera cerca de 150 X 10^" g/s 
de vapor de água. A maior parte, é exportada para a cintura equatorial do 
Hemisfério Norte, cerca de 80 X lO^^g/s, enquanto que a corrente para sul é 
da ordem de 50 X 10^" g/s. 

Vê-se assim, que a precipitação que se observa na zona intertropical de 
convergência, e que em média se situa no Hemisfério Norte, é alimentada por 
um fluxo de humidade de (30 + 80) 10^“ g/s, valor que explica a precipitação 
elevada da região equatorial. 

Verifica-se assim uma forte exportação de vapor de água do Hemisfério 
Sul para o Hemisfério Norte. 

A convergência intensa do vapor de água na região equatorial é devida 
às circulações médias meridionais de Hadiey de ambos os hemisférios, a que estão 
assodados, como se sabe, os ventos alisados de nordeste e de sudeste, respec¬ 
tivamente. 

O excesso de precipitação sobie evaporação que se verificam nas regiões 
das latitudes médias e elevadas no Hemisfério Norte e no Hemisfério Sul está 
associado às superfídes frontais polares e são alimentadas por um fluxo da 
ordem de 80 X10^“ g/s e de 50 X10^® g/s, respectivamente, provenientes, como 
indicámos, das regiões subtropicais correspondentes de cada hemisfério. Estas 
drculações estão assodadas às pertturbações baroclínicas que acompanham as 
frentes polares, em regime de Rossby. 


8. EPÍLOGO 

Mostrámos a importância que têm as regiões tropicais e subtropicais 
e a drculação geral da atmosfera para o comportamento do delo hidrológico 
em escala planetária. A intensidade dos vários campos que caracterizam a 
dinâmica da «hidrosfera gasosa» é, de longe, maior nas regiões equatoriais e 
tropicais. É nestas regiões que a radiação solar fornece o grosso da energia, que 
faz aedonar o delo hidrológico como um todo. Parte desta energia é redistri¬ 
buída pelo delo hidrológico através das transições de fase com a libertação de 
calor latente e outra parte é empregada na ascenção do vapor de água trans- 
formando-se em energia potendal. Se agora considerarmos a acção relevante 
do vapor de água na absorção da radiação solar e terrestre e o papel das nuvens 
na absorção e na disposição da energia radiante vemos a importância que o 
eido hidrológico tem em toda a energética da Terra, o que nos leva a conside¬ 
rá-lo como um dos componentes essenciás da dinâmica do cHma. 

E assim podemos dizer, cora Leonardo da Vinci, que 

«... a água sobe por si própria em forma de fino vapor 
através do ar, devido ao aquedmento[,..] 

e transformado em nuvens cai novaraente sob a forma de 
chuva, à medida que as partículas minúsculas da nuvem 
se juntam para fazerem gotas maiores.» 
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ABSTRACT 

A discussion of tlie hydrological cycle in connection with the ptoietaiy 
circulations of the atmosphere is presented. This paper gives a discussion of the 
role of the atmosphere in áe water balance and its importance on áe behaviour 
of the hydrological cycle as a whole. 

After passing in review the theoretical foundations of the so called aei'o- 
logical approach, attention is given to the formulation of the atmospheric water 
balance and to its interpretation and use as a generalized equatíon for hydrology. 

The realization that the water content of the atmosphere and its transport 
may be linked quantitatively with the terrestrial branch of the water substance 
for the purpose of studyíng the global hydrological cycle represents a great 
advance made during the past two decades in the field of Hydrology. 

This study includes analyses of the amount of precipitable water of the 
vertically integrated zonal and meridional transport fields of water vapour for 
all the globe using the IGY observations covering the mean a normal conditions 
for the calendar year 1958. 

The water balance based upon the vairôiis water vapour fields is examined 
and the inferred values obtained from the analysis of the water vapour divestgence 
field are compared with estimates of evaporation and precipitation obtained from 
independent climatological sources. 

Using the stream function for the meridional water vapour transport the 
transequatorial flow of water vapour is studied, indícating the main sources and 
sinks of the water vapour in the climatic system. The moisturo content of the 
northem hemisphere as a whole is larger than that of the Southern hemisphero, 
due mainly to higher values in northem summer continentaly due to the activity 
enhanced over land during summer, 
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Falar nesta Casa, que tanto tem contribuído para o estudo e divulgação 
da Cartografia portuguesa, sobre problemas relacionados com tal matéria, na 
presença de profissionais e mestres da dênda cartográfica, é bem um atrevi¬ 
mento da minha parte que só poderá ter atenuantes no facto de o fazer por 
haver respondido à chamada que me fez o nosso amigo Dr. Agonia Pereira cujo 
saber tantas vezes me ofusca mas cujo entusiasmo sempre acompanho. 

Encontro-me pois, muito sinceraraente, um tanto preocupado e aguardo 
da parte de V. Ex."® a benevolência a que um leigo tem direito quando tenta 
avançar no campo da dênda ou das técnicas, e o faz por bem. 


Foi-me proposto expor aqui alguns conceitos e reflexões que são fruto 
de alguns anos de trabalho de equipa e que crdo terão de merecer, cada vez 
mais, a atenção dos profissionais e dentistas cujas acções, sem talvez verdadeira¬ 
mente se aperceberem, tanto têm a ver com a matéria. 

No decorrer da dvilização rural, quando o homem deixa os cabeços onde 
se instalou por necessidades de defesa e desce para o vale procurando as planí- 
des mais aptas à subsistênda, instala-se de preferência junto às fozes dos rios, 
onde a pesca, os solos férteis e as comunicações lhe permitem uma vida mais 
estável e trocas mais fácds. 

O saber de cxperiênda fdto obtido ao longo das gerações, fá-lo encontrar 
no decorrer do tempo as áreas climaticamente mais próprias para a fixação dos 
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aglomeradoSj reconhecendo de igual modo os locais naturalmente mais aptos à 
ocupação na proximidade das zonas adequadas à sua vida colectiva. Os recursos 
naturais primários encontram-se facilmente ao dispor das sociedades, assim 
compatibilizadas com a natureza, e desta forma se mantêm durante largos séculos. 

O irromper da era industrial vem alterar profundamente tal modo de vida. 

A espectacular evolução tecnológica, o posterior aumento acelarado da 
população, as novas actividades e os produtos de consumo que geram, conduzem 
os homens à concentração em aglomerações cada vez mais vastas e mais densas. 

Em consequência o espaço natural desaparece transformando-se rapida¬ 
mente e, como resultado ainda do incremento generalizado das redes de comuni¬ 
cações e de transporte, o campo altera-se profundamente. 

Como que deslumbrado pelas descobertas do seu próprio engenho e des¬ 
prezando tudo 0 que o ligava à natureza, o homem moderno destruiu muito do 
seu habitat natural. Sente hoje por isso a urgência de um volte face indispensável 
dos princípios sobre os quais julgou dever assentar o progresso, e avançar agora, 
decididamente, ao encontro de um quilíbrio com as fontes da sua própria vida. 

Um inquérito levado a efeito já em 1960 detectou uma criança de 7 anos, 
nascida no interior dos quarteirões de Paris que não tinha a noção do horizonte 
por ter visto o céu sempre, e apenas, por entre os edifícios do seu bairro. 
E outra que, na mesma cidade, não sabia o que era uma gaMa, dado que as 
conhecia apenas já depenadas e embaladas no plástico, preparadas para a panela. 

Louis Mumford, o grande urbanista americano, declarou há uns anos ter 
vergonha das cidades que ajudara a construir. 


Sintomaticamente densenvolve-se então, no meio do século, a ciência básica 
do ambiente: a Ecologia. 

Atenta sobretudo às relações de vida entre as comunidades vegetais e 
animais entre si e delas com o meio, a Ecologia só a partir daí coloca o homem 
no centro das suas atenções. A noção de ecosistema desenvolve-se assim, ultra¬ 
passando os gabinetes dos sábios e alcançando a vida política universal porque 
interessa a todos os homens e ao seu futuro. 

Na definição de Ficher «o ecosistema é um sistema evolutivo fundado 
sobre a interacção dos fac^tores físicos, químicos, biológicos e humanos, assegu¬ 
rando permanentemente transferências de energias e determinando as possibili¬ 
dades de vida», Tem como subsistemas, para além das biológicas, , as actividades 
histórico-culturais, sociais e económicas. 

Na matéria que nos interessa, importa-nos mais os dados do funciona¬ 
mento do ecosistema que exprimem o seu carácter profundamente dinâmico 
(evolução, reajustamento permanente, auto-organização, transformação, circulação 
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de informação e sobretudo as trocas de energia) do que o estudo da sua pró¬ 
pria natureza. 

Nesta medida, os estados de equilíbrio do ecosistema correspondem a 
observações instantâneas do conjunto em evolução. 

Reconhecendo então que o próprio homem é parte integrante da biósfera, 
vai-se firmando a convicção de que ele tem de actuar no sentido de preparar 
0 seu próprio ambiente, não ao arrepio, mas assumindo em benefício da comu¬ 
nidade, as forças que mantêm a vida e as relações entre os seres. 

Numa primeira fase, aparece a corrente, —que ainda hoje arregimenta 
muitos bem intencionados — que é preciso a todo o custo impedir quaisquer 
alterações não só do que resta da natureza no seu estado primitivo, mas também 
em relação aos espaços onde ela domina e que contém certos valores a proteger. 
Gera-se deste modo um conflito, que ainda perdura, (e que, ao nível partidário 
é crónico no nosso país) entre os «conservadores» e os «progressistas»... 

Ora 0 problema, a nosso ver, não pode ser visto desta forma. Se o homem 
é, pelas suas origens, elemento integrante da natureza, ultrapassa por outro lado 
0 restantes seres nas suas possibilidades de intervenção no meio e a sua inteli¬ 
gência superior permite-lhe conduzir o sistema de que faz parte para alcançar 
os objectivos que se propõe. 

Não se trata pois de proteger apenas bens existentes, mas de proporcionar 
evoluções no meio, no sentido das necessidades da comunidade humana e do seu 
futuro, Se há valores a defender, por irrecuperáveis, há outros no entanto que 
podem e devem ser transformados conforme as necessidades da vida. Tudo está 
em conhecer em profundidade os mecanismos da natureza e, sem destruir os 
limiares ecológicos, fazê-los funcionar no sentido do interesse colectivo, 

Fazendo o homem parte do ecossistema terrestre será bom não esquecer 
que ele intervém permanentemente no espaço criando as novas paisagens^ 
quando se define uma aptidão espacial ter-se-á de contar com as prováveis 
transformações que se promoverão ao longo do temp como fruto de uma 
acção permanente no meio. Daí portanto que a noção de «aptidão» seja igual¬ 
mente uma noção dinâmica, sujeita por isso às variações das acções subse¬ 
quentes. Resulta então que a «conservação da natureza» e a «defesa do 
ambiente» se devam levar por diante através de acções sucessivas. Por isso tais 
designações são na verdade incorrectas: não se pode conservar o que se encontra 
permanentemente em mudança, nem há que defender aquilo que, em si próprio, 
permanentemente se altera. 

Haverá sim que prever os movimentos e antecipar as soluções. 

A própria Ecologia, como ciência que estuda as condições do habitat dos 
organismos, foi-se aplicando à dinâmica dos povoamentos e, ultrapassando esta, 
abrangeu o factor humano e alargou-se ao campo das intervenções, A ecologia 
«política» ou «de intervenção» assim nascida — que permite a previsão dos 
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novos ambientes de vida, — tem de integrar todos os dados que fazem parte 
do sistema ecológico sem pôr de lado os factores humanos históricos e culturais 
e todos os outros que constituem verdadeiros subsistemas que regem o meio de 
vida ao longo do tempo e que permitem o entendimento das razões da evolução 
das paisagens onde a humanidade sucessivamente vem intervindo. 

Não se podem dissociar hoje os aspectos de fundo natural, das acções 
culturais sobre o ambiente, tão interligados se encontram. Há sim que prever, 
cientificamente, como todos os factores da realidade evoluirão perante a pressão 
de novas actividades humanas e exercer-se no decorrer do tempo. 

■ É de notar que isso só se conseguirá pela análise de dados factuás, como 
0 exige a ciência ecológica. Infere-se daqui da imensidade de dados de que 
necessita e das sínteses sucessivas a que obriga, as quais porão em evidência os 
conjuntos das inter-relações possíveis até aos limites de tolerância, ultrapassados 
os quais se inicia a degradação, quantas vezes irreversível, de que todos conhe¬ 
cemos exemplos abundantes. 

Deste modo parece evidente que as solicitações económicas ■— e isso quer 
0 queiramos hoje quer não, será, inevitavelmente provado no futuro— terão 
como limite as possibilidades sodo-ecológicas que tem a sua expressão no 
ambiente. 


Como conjunto de condições e de factores em complexa e permanente 
relação que afectam a quahdade da vida humana, também só a partir da década 
de 60 0 Ambiente tem sido objecto de interesse e estudo científico. 

Em consquênda, os próprios Estados encontram-se ainda tradidonal- 
mente estruturados por departamentos sectoriais abarcando áreas do conheci¬ 
mento que só parcelarmente consideram as questões ambientais e sem a indis¬ 
pensável acção convergente, coerente e integradora necessária à implementação 
da política de melhoria das condições do ambiente. 

Tomando consciência dos perigos que corre, o mundo moderno procura 
desde etão ultrapassar, a todos os níveis, essa profunda defidência—que é pois 
fundamentalmente de ordem cultural — e que atínge o futuro e a própria sobre- 
vivênda da humanidade. 

Por isso os paíeses mais evoluídos procuram encontrar novas estruturas 
que considerem os complexos problemas do Ambiente no seu conjunto — como 
ecossistema onde o homem se integra — ao mesmo tempo que tentam insuflar 
nos diferentes sectores do Estado e da Sodedade em geral essa nova coorde¬ 
nada política, de natureza essendalmente biológica, agora reconhedda como 
essencial para a conservação da espéde humana. 
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A 

Inquéritos recentes levados a efeito em alguns países da Europa e nos 
E. U. A. recentemente publicados pela C. E. E., demonstram que as questões 
relacionadas com a protecção e melhoria do ambiente são apoiadas pelas popula¬ 
ções cada vez em maior grau, logo a seguir às preocupações que resultam da 
inflacção e do desemprego. 

Nos E. U. A, e no Japão as populações, segundo esses inquéritos, dis- 
põem-se a pagar maiores impostos se eles conduzirem à melhoria dos ambientes 
em que vivem. 

Verifica-se por outro lado que a aceitação pública de meádas de protecção 
e valorização ambiental caminham em paralelo com a subida de grau de instru¬ 
ção das populações. 

Em resultado das normas diíunádas sobre valorização ambiental melho¬ 
ram ainda as relações entre o consumo de recursos e a produção. 

O futuro aponta inequivocamente para uma gestão cada vez mais equili¬ 
brada dos recursos naturais e para a melhoria da qualidade de vida. 

Elá pois que incrementar cada vez mais a informação e instrução do 
público em relação aos problemas do ambiente e aprofundar e harmonizar as 
necessidades económicas com as necessidades de protecção e melhoria ambiental 
a todos os níveis, 

A C. E, E. recomenda prevenir quanto aos ataques ao Ambiente, harmo¬ 
nizar as políticas sectoriais e definir novos conceitos de «crescimento qualitativo» 
ou, melhor, de «desenvolvimento», que fazem progredir simultaneamente a pro¬ 
tecção do ambiente como o crescimento económico. 

por outro lado a 0. C. D. E. em conclusões da reunião a nível ministerial 
realizada em 6 de Abril passado refere no seu ponto 1 intitulado «Uma atitude 
nova», 0 seguinte: 

1 — «As alterações económicas que o Mundo conheceu nos últimos anos 
conduzem numerosos responsáveis em todos os países a interrogar-se 
sobre a protecção do Ambiente. As sondagens à opinião púbhca 
continuam a mostrar que os três vectores desta questão (luta contra 
a poluição, protecção da natureza, fauna e flora e melhoria do quadro 
de vida urbana e rural) constituem objecto de preocupação impor¬ 
tante para as quais se procura uma política activa, apesar do aumento 
do desemprego e do acréscimo das taxas de inflacção que atingem 
alguns dos países membros. Todavia e em geral, pensa-se que deverá 
ser dada atenção especial às consquências económicas dos programas 
de protecção do ambiente que se propõem realizar. Ao mesmo tempo, 
localmente, as oposições fundadas sobre a protecção do ambiente 
ultrapassam a criação de obras economicamente consideradas úteis. 
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2 Estas preocupações mostram que não temos ainda o hábito de tratar 
automaticamente os valores ambientais da mesma maneira que os 
factores económicos ou técnicos, como elementos evidentes de decisão, 
Também convém pôr a questão, relatívamente nova, «como no 
contexto actual e futuro integrar a preocupação do ambiente na 
tomada de decisão?» De facto, o problema está em colocar as preo¬ 
cupações com 0 ambiente ao seu justo nível, tão perto daqueles que 
0 negligenciam ou o julgam incompatível com as exigências econó¬ 
micas actuais, como daquele outros que lhe atribuem um lugar 
excessivo.» 

E conclui: «É sempre mais económico e mais fádl introduzir as 
preocuações ambientas o mais cedo possível na tomada de decisão.» 


O ordenamento do território de que hoje tanto se fala, mas que poucos 
se abalançam a definir — menos ainda a contribuir para a sua realização — é 
noção bastante recente. 

Ordenamento é noçlo de ordenar, de dispor alguma coisa metodicamente 
no espaço com vista à obtenção de um objectivo determinado. 

O ordenamento do território visa obter uma adequada repartição espacial 
das populações e suas actividades em ligação com os recursos naturais e econó¬ 
micos. Interessa-lhe sobretudo, a partir de inquéritos os mais profundos possível 
dos quadros geográficos e humanos das regiões —e mais do que os problemas 
da produção— atingir a repartição mais perfeita dos espaços em função das 
necessidades humanas e do seu futuro. Abarca os espaços interurbanos, interes¬ 
sando-lhe com a mesma intensidade todo o espaço territorial, procurando obter 
as melhores condições do habitat e de trabalho, de recreio e de cultura, de 
crescimento e de riqueza, num conjunto harmónico onde apeteça viver. 

Ora, para alguns, o conceito de uma boa qualidade de vida corresponde à 
natureza não alterada pelo homem, ou ao usufruto do campo prímorosamente 
trabalhado e produtivoj para outros o mesmo conceito diz respeito à cidade 
ideal, rica de cultura e do trabalho das geraçõesj para outros ainda significa 
total disponibilidade energética, 

Todos no entanto se encontram quanto ao desejo de ar puro, de águas 
límpidas, de vegetação luxuriante, de espaço para viver. 

Os fundamentos naturais da vida estão na base da sua qualidade. 


Dizem 08 filósofos que a Qualidade «é aquilo pelo qual as coisas se dizem 
0 que são» ou que «a Qualidade de uma coisa se identifica com o grau de 
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perfeição ontológica que a distingue de outros níveis do ser» e que «pela 
Qualidade as coisas se diferenciam umas das outras constituindo-se um mundo 
diverso na sua unidade». 

Dizem também os cientistas que a Vida é a qualidade que confere aos 
seres animados propriedades distintas dos inanimados, tais como estrutura com¬ 
plexa, funcionalidade, capacidade de circulação e troca de energia de apto-regu¬ 
lação e auto-replicação. Que o ser vivo é um sistema aberto. 

A Qualidade de vida será assim o conjunto de factores intrmsecos e 
ambientais que permitem ao homem desenvolver-se, isolada e colectivamente 
em harmonia com os outros seres e com o meto em que se integra, promovendo 
a sua própria evolução física, psíquica, cultural e espiritual, 

As sim compreendida, a Qualidade de Vida engloba a nosso ver os seguintes 
componentes fundamentais: 

• Saúde (física e mental) 

• Cultura (física e mental) 

• Trabalho e repouso 

• Ambiente e conforto 

• Liberdade e segurança (física e espiritual) 

Da interligação de tais componentes resultam a harmonia social, o desen¬ 
volvimento real e a alegria de viver. 

A Qualidade de Vida é pois noção composta e não sectorial. 0 cresci¬ 
mento de cada componente tem de arrastar harmoniosamente todas as outras 
que lhe são complementares. Daqui que o autêntico desenvolvimento seja 
aquele que melhore a Qualidade de Vida do homem e das sociedades. Daqui 
também que, no dizer de Paulo VI o desenvolvimento seja o novo nome da Paz. 

Quando o cresdmeuto económico quantitativo e exclusivo, fazendo embora 
aumentar os postos de trabalho e os equipamentos individuais e colectivos, 
reduz a qualidade das condições de saúde, ou da cultura, ou o ambiente ou a 
liberdade do homem ou das sociedades, nao se pode verdadeiramente Mar em 
desenvolvimento, visto que assim não favorece a Qualidade de Vida e nao gera 
a paz entre os homens. 


Gomo processo integrador da organização do espaço, visando o conheci¬ 
mento das potencialidades dos recursos namrais e a optimização do seu uso 
em função das necesidades humanas ao longo do tempo, e procurando a compa- 
tibilização de acções sectoriais com reflexos no ambiente, o Ordenamento do 
Território aparece assim como meio eficiente, por antecipativo, de assegurar a 


r 
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realização de uma verdadeira política Ambiental proporcionadora de uma mais 
elevada Qualidade de Vida. 

Ele gera e propõe alternativas de ocupação do espaço, colocando-as assim 
à disposição das accções governativas que as assumirão segundo as suas próprias 
perspectivasj as consequências dessas acções voltarão a realimentar o processo 
para a elaboração de novas alternativas. 

Tera de realizar-se apoiado na participação autárquica e através de equipas 
interdisdplinares compostas por técnicos de diferentes especialidades, procurando 
a compatibilização de acções e promovendo as sínteses necessárias ao estabeleci¬ 
mento de alternativas no tempo. 

O Ordenamento Territorial, deve abranger todo o território e atingir toda 
a população. Necessita de dados que muitas vezes ultrapassam as próprias 
fronteiras, considera todas as aptidões espaciais e propõe a compatibiHzação de 
todos os sectores e actividades, estabelecendo o quadro onde se fundamentarão 
as coordenadas do Desenvolvimento Integrado. 

Por isso é imprescindível para a sua promoção a constituição de um banco 
de dados nadonal e a aplicação de técnicas da informática que recorram a siste¬ 
mas permanentemente dinâmicos. 

Entende-se por Desenvolvimento Integrado o conceito que se opõe ao 
crescimento economico exclusivo ou sectorial como objectivo de progresso, defen¬ 
dendo que este so se alcança através da exploração radonal dos recursos naturais 
e^pelo desenvolvimento conjunto, qualitativo e inter-reladonado, de todos os 
diversos sectores de actividade que concorrem para a subsistênda, para o avanço 
da cultura e para a melhoria da qualidade de vida individual e colectiva, actual 
e futura. 

O carácter antedpativo e participado do Ordenamento Territorial permite 
a interação sucessiva das fontes do Ambiente com os prindpios decisionais do 
investimento, em espedal na agricultura e na floresta, na energia, no turismo, nos 
transportes e no desenvolvimento dos estabeledmentos humanos. 

A cartografia temática tem sido a base de apoio dos estudos sobre o 
ordenamento territorial que vimos realizando na D. G. P. U. 

Tem como fontes de informação: a documentação existente, as cartas 
sectoriais de vários domínios ,a teledetecção, os ficheiros e a prospecção e 
confirmação local. 

Considerando como indicadores a utilizar toda a informação que possa 
localizar-se em carta topográfica, as funções dos indicadores dividem-se em 
morfológicas ^(pontuais, lineares e de superfície ou zonais) de diagnóstico (analí¬ 
tico ou sintético) e de origem (real ou deduzida). As fonnas de expressão 
cartográfica dos indicadores podem ser: «analíticas» (de uma só variável) e 
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estas serão «absolutas», se registam quantidades exactas (uso actual do SROA) 
ou «relativas» (se em percentagem, como os declives), «sintéticas» simples 
(capacidade de uso do SROA) ou «correlativas» se relaciona sistemas de 
diferente natumza (as económicas). 

Os nossos estudos não abarcaram ainda a forma de expressão «interpre- 
tativa» que corresponde ao apuramento de hipóteses sobre as quais haverão de 
propor-se alternativas de ocupação do espaço, porque para tal a forma carto¬ 
gráfica tradicional não está preparada. 

As variáveis são tantas e de natureza tão diversa e tão permanentemente 
alteradas que só o recurso a métodos novos de informática nos permitirá avançar. 

Ora até à data, os métodos utilizados para o ordenamento territorial, 
fundamentam-se na sobreposição de cartas conforme as ideias de Lynch (1960) 
0 urbanista que primeiro fez publicar o conceito de que o território deveria ser 
considerado, não como um espaço de acções sobrepostas mas como «um sistema 
de estruturas e de seres vivos em constante mutação», Assim, propunha a sobre¬ 
posição de cartas respeitantes a diversas áreas de conhecimento, quer dos factores 
naturais quer dos artificiais e dados culturais, procurando as correlações exis¬ 
tentes e apurando assim uma classificação de zonas mais apropriadas às instala¬ 
ções dos homens e actividades, 

lan Mac Harg, professor de Arquitectura Paisagista da Universidade de 
Pensilvânia, propõe em 1970 um novo método, usando ainda a sobreposição 
de cartas, agora transparentes, e dados obtidos por computador, que vão suces¬ 
sivamente definindo as áreas que hierarquicamente vão respondendo ao conjunto 
dos rqiiisitos constantes dos elementos sobrepostos. É possível desta forma 
demarcar áreas susceptíveis de serem utilizadas de diverso modo consoante as 
suas próprias aptidões. 

Este método é aquele que, em nosso entender, melhor responde aos objec- 
tivos do Ordenamento Territorial enquanto se não dispõe dum sistetna infor¬ 
mático adaptado ao carácter dinâmico do ecossistema. 

Mac Harg e os seus numerosos seguidores entre os quais se salienta o 
francês Falque, com estudos importantes no campo da ecologia aplicada, teve 
sobretudo o mérito de pôr em evidência a necessidade de, na implantação das 
actividades humanas, se ter em conta as aptidões intrínsecas do espaço. 

O que acima se diz poe igualmente em evidência a indispensabilidade de 
utilização de técnicas mais evoluídas da ciência informática, único meio possível 
para o estabelecimento de relações entre os objectos componentes dos diferentes 
sub-sistemas e destes entre si e entre cada um dos objectos que o compõem. Para 
além disso, não se poderá esquecer a natureza profuudamente dinâmica das 
componentes do ecossistema e a natureza aberta do próprio sistema, pemianente- 
mente receptivo à realimentação. 
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Esta visão global destes problemas não foi ainda encarada em toda a sua 
amplitude por carência de método apropriado. 

Ora aqui é que o sistema HBDS parece vir a resolver a dificuldade. 

O grupo de informática que desde 1977 opera na D. G. P. U. em estreito 
contacto com os serviços de Estudos de Ordenamento Físico daquele organismoj 
acaba de estabelecer uma estrutura de «banco de dados» que procura contem¬ 
plar as dificuldades atrás mencionadas: registo e organização inumerável de 
dados, inter-relaçÕes entre conjuntos ou sectores, retroacções de cada compo¬ 
nente do sistema, abertura permanente a novas informações. 

Em colaboração e apoiado no modelo HBDS — Prof. François Bouillé da 
Universidade de Paris — o método põe de lado o sistema de representação em 
quadrícula (que reduz evidentemente o rigor da informação) associando o 
espaço aos registos de pontos, das linhas e das superfícies. 

Encontrou-se um novo método —-em que a participação de cientistas portu¬ 
gueses foi relevante— que parece resolver as dificuldades que vimos apon¬ 
tando e permite avançar decididamente no desenvolvimento do processo de 
ordenamento, assegurando o armazenamento, quantificação e possibilitando a 
hierarquização sistemática de dados e suas relações. 

Como reoentemente afirmámos, estamos assim convictos de que um enorme 
passo foi dado nesta matéria, ideaÜzando-se todo um sistema de informação 
que abre perspectivas novas ao ordenamento global do território, através da 
concepção complexa que tem em conta as características inerentes ao sistema; 
assim se poderá promover «a fixação de regras tendentes a optimizar os recursos 
em função das necessidades» e assegurar que o ordenamento territorial se desen¬ 
volve, e há-de contribuir, de facto, para a melhoria da qualidade de vida de 
todos os portugueses / 


UTILIZAÇÃO DA CARTOGRAFIA NOS PROBLEMAS CORRENTES 
DA GEOFÍSICA 

L. A, MENDES VICTOR 

Ditcctor-Gcral do Instituto Nacional de Mctcotologia e Geofísica 
Professor da Faculdade de Ciências d» Universidade do Lisboa 


SUMARIO 

São apresentados alguns conceitos que sao funda¬ 
mentais para a elaboração da cartografia geofísica e que 
proporcionam o seu traçado automático. A evolução das 
técnicas, que são sucessivamente apresentadas, é marcada 
pelo advento do computador e do traçador de curvas mas 
não nos conduz ainda à descrição completa do campo a 
cartografar se bem que sejam introduzidos novos métodos 
de interpolação e de controlo dessa cartografia. 


1. PROSPECÇAO GEOFÍSICA E REPRESENTAÇÃO CARTOGRÁFICA 

As medidas geofísicas necessitam muitas vezes de forma especial de 
representação para que se possa fazer a análise adequada do seu conjunto. 
Quer se trate de resultados obtidos em terra, no mar ou no espaço próximo ou 
longínquo, a cartografia impÕe-se para que a percepção espadai das configura¬ 
ções seja susceptível de sugerir o tratamento mais apmpríado dos dados. 
A cartografia dos dados geofísicos é normalmente exeaitada por forma a pôr 
em evidência as diferentes componentes do campo a analisar. Quer se trate de 
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observações gravimétricas, geomagnéticaSj geoeléctricas ou mesmo sísmicaSj os 
procedimentos são pouco diferenciados e a respectiva evolução foi idêntica. 

Convém todavia referir que a representação espacial dos dados deve 
manter a fidelidade à amostragem assim como evitar contaminação das configu¬ 
rações essenciais de origem. 

A análise dos dados geofísicos pode servir-se de modelos comuns e 
podemos admitir que^ qualquer que seja a natureza dos dados referidos^ haverá 
sempre que detectar o comportamento de tendência e do resíduOj o que muitas 
vezes tem sido confundido com comportamento regional e local desse conjunto. 
Procura-se assim uma forma funcional que reflicta a distribuição cartografada 
dos dadoSj que será uma aplicação legítima para os métodos de subsequente 
exploração. 

Toma-se neressário, desde o inídoj procurar uma solução particular e 
optàmizá-la por métodos estatísticos. 

A primeira saída do empirismo inicial conduziu ao ajustamento polinomial 
devido às fadüdades de cálculo que envolve e por permitir a utilização de 
testes estatísticos; logo que começou a ser utilizado surgiram inúmeras técnicas 
de optimização que conduziram a resultados excelentes, na maioria dos casos. 

Todavia, nunca perderemos de vista o problema físico de fundo e a 
necessidade de efectuar as decomposições espaciais que resultam da aplicação 
destes métodos, com precisão. 

O primeiro método que aparece consiste no ajustamento polinomial aos 
dados, por forma a que a tendência do campo esteja dentro das especificações 
adequadas, e a mais generalizada opção consistiu em não fixar previamente o 
grau do polinómio que melhor se ajusta. No caso dos dados geofísicos a expe¬ 
riência mostra que os melhores ajustamentos são realizados à custa de polinó¬ 
mios de baixo grau. 

Assim, deu-se, um desenvolvimento importante, no fim da década de 50 até 
ao início dos anos 60, destas técnicas que foram sendo melhoradas quando se 
introduziu o cálculo automático. Então, os ajustamentos polinomiais de mais 
elevado grau surgem e perde-se algumas vezes de vista o âmago da questão 
— representação física. 

Há necessidade de reflexão profunda sobre o significado físico das repre¬ 
sentações cartográficas, que só após o aparecimento dos traçadores de gráficos 
de alta velocidade veio a ser melhor atingida. Na realidade, o conjunto dos 
resultados dos procedimentos numéricos sobre os dados de base provocou o 
aparecimento duma nova representação de base partindo da análise harmónica 
e análise espectral, cuja execução só veio a ser possível com o advento do 
computador, mas cujos resultados continuam a ser questionáveis, como veremos 
mais adiante. 
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O desenvolvimento acelerado das aplicações, face às facilidades de cálculo, 
i tornando possível a manipulação de grande volume de dados, dá apoio a novos 

ptocedimentos de natureza estatística. Surge assim o vmograma como base da 
I preparação da cartografia geofísica e que proporciona as melhores aproximações 

I das medidas obtidas nas experiências. 

2. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE 
O AJUSTAMENTO POLINOMIAL 

Suponhamos então que foram feitas Q. meáções físicas nos pontos (x.; y.). 

Podemos admitir que existe uma fmição y) que descreve a tendência 
do comportamento do campo, relativamente ao qual se fizeram as medições, 
que é independente da forma como espaoialmente o mesmo foi amostrado. Se, a 
partir de (2„ determinarmos uma função f{x^y) que é uma estima possível 
de ^{x^y) no sentido de que quanto maior for o número de observações mais 
se lhe aproxima; em cada ponto de observação os valores Q. diferem dos 
Temos assim determinado um resíduo que varia de ponto para ponto duma 
forma imprevisível mas cujo valor mais provável, para o conjunto das obser¬ 
vações, é nulo. Então 

a=/,+«,. 

Em E, teremos uma medida das flutuações de pequena escala mais as 
perturbações aleatórias devidas a erros de leitura, etc. 

Normalmente considera-se que os resíduos não estão correlacionados e 
que 0 seu valor médio^ no conjunto dos pontos (x^; yj^ é nulo. Então a cova- 
riança é nula teoricamente, pois na prática apresenta um valor 

pequeno mas positivo. Se o valor médio para o conjunto é nulo, isto signi¬ 
fica que valores positivos e negativos podem ocorrer com a mesma probabilidade, 
0 que é muitas vezes contrário, em geofísica, às hipóteses prévias do trabalho 
em que se procuram favorecer valores dos resíduos, anomalias, em determinado 
sentido. 

i ^ Todavia se £(e^) = 0, então E{Q^) = E(y = isto é, o problema da 

estima de é idêntico à determinação da forma da regressão da média de Q. 

Então se j>{x,y) se pode representar por um polinómio 

também podemos pôr 

iix, y) = i>(» + i>io Pj) fe y) + V Pffl (*> y) +. ■.. + b„ {x, y) 













2(56 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


onde os P's são polinómios que satisfazem a condição de otogonalidade 
^Pmn (^í- )'i) Pn ih> Vi) = ^ SQm^r mn=^s. 

Podemos escrever 

/fey) =4 + Si„Piofcy) +B,iP(,i(A:,y) + +Bj,Pp,(i:,y), 

sendo., portanto, os uma estimativa de 

Tradidonalmente o ajustamento faz-se pelo método dos mínimos quadra¬ 
dos formulando a hipótese de que os coeficientes serão tais que 

n (e,) 2 seja um mínimo, 

Se os resíduos tiverem uma distribuição normal, o método dos mínimos 
quadrados é equivalente ao método da máxima verosimilhança, isto é, o método 
que fornece o número suficiente de estimadores que contêm toda a informação 
na amostra, relativamente ao parâmetro a estimar. 

Se os resíduos não obedecerem à distribuição normal, a aplicação do 
método é empírica. 

Se fizermos 

/(x,y) =E á 

r=0 s=0 

as equações a resolver serão da forma 

0 Ors i r=0 s»0 

que nos darão, atendendo às condições de ortogonalidade 
^ Qi^rs ^ ^rs (^0 ^i) ” ^ > 

1» i 

Se os dados tiverem sido obtidos em nós de uma rede de intervalos 
iguais em 3: e y, é possível separar as duas variáveis de tal forma que 

B„(x,y)=P,W.P,(y) 

satisfarão as condições de ortogonalidade, separadamente. 

Tomando-se relativamente fácil a organização do cálculo dos coeficientes 
desde que se escolha convenientemente a origem e se adopte o passo de nós 
da rede como medida em x e y. 
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Se dispusermos de valores numa malha {m X n) podemos até estimar 
a melhor ordem das aproximações em x e y. 

Os resíduos podem-se exprimir por: 

m-ln-l 

, _ S£^A(í)p.W 

^rs rm -1 ^^4 n'í/3 

fmpm 

_ /“O 7í=0 

E, portanto, se a tendência se puder exprimir por um pohnómio de ordem 
{pi q) e se os resíduos forem nulos 

^,, = 0 c/ r>p,s>q, 
teremos a melhor escolha. 

Na prática haverá sempre resíduos, pelo que haverá vantagem em tra¬ 
balhar com pois se os erros tiverem uma distribuição normal, terá uma 
distribuição com um grau de liberdade, após a remoção da tendência, e 
portanto, a aplicação dos testes estatísticos poderá dar melhor indicação da 
separação do camp. Os testes de homogeneidade dos resíduos Z^ depois de 
separada a tendênda servirão para averiguar se de facto a tendênda foi remo¬ 
vida e para garantir a sua validade, quando há dificuldades em estabelecer os 
limites da aproximação. 

Quando os dados são obtidos por qualquer forma, isto é, sem recorrer¬ 
mos aos nós de uma malha fixa, teremos de seguir outra via: 

^ Vamos admitir como até aqui que há uma função que descreve o campo 
que é representada por uma série de polinómios até à ordem (p, q). 

. agora os P{x, y) não se podem separar e as estimas dos 
coeficientes terão de ser feitas dos pela relação 



com os polinómios a satisfazerem as condições de ortogonalidade. Trata-se 
dum método que foi objecto de vários trabalhos e que teve grande desenvolvi¬ 
mento com 0 advento do calculador de grande potência. 

Ver artigos vários (G. H. G. Oldham and Sutherland, 1955: S. Simpson, 
Jn, 1953; V. L. Jones, 1956; F. Grant, 1957). 

3. ADVENTO DO COMPUTADOR 

Com 0 advento do computador a análie dos dados passou a ser feita 
muito mais rapidamente; o ajustamento polinomial já referido pode facilmente 
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ser estendido até graus mais elevados. Todavia, nalguns casos, não é adquado 
fazer esse ajustamento para além do quadrático e nesses casos a definição de 
tendência introduzida por Grant (1957), para o caso dos polinómios ortogonais, 
deverá ser adaptada pois que então se introduziu com a característica de 
«melhor ajustamento». 

O método de ajustamento por polinómios não ortogonais aos dados obtidos 
irregularmente foi geralmente considerado para o caso da superfíde linear, 


Y(L) = a + k + cy 

e é evidente que os resíduos [gy-F(Ly)] representam agora o verdadeiro 
resíduo somado com tendência de mais elevada ordem. 

Os programas de cálculo relativos aos algoritmos referidos foram aper¬ 
feiçoados, subsistindo todavia a questão do valor de tais resíduos e tendências 
em termos físicos. O grau de ajustamento polinomial que reflecte sem dúvida 
0 aumento da possibilidade de cálculo, introduz o risco de perda de vista de 
significado físico das cartas transformadas. Podem estabelecer-se relações entre 
as suas características o que não será o mesmo que melhorar a sua interpretação 
física (Swartz, 1953; Mandelbaum, 1963). 

É bem sabido como a escala do efeito é muitas vezes ignorada nas 
aproximações que se fazem, Mesmo quando o número de observações é sufi¬ 
ciente, para o conhecimento perfeito da tendência do campo, há por vezes que 
selecdonar a'gumas das suas componentes para esmdar problemas espedais. 

A exploração dos dados, devendo ser feita controladamente, pode justificar 
as opções da aproximação das tendências do campo a explorar (Krumbein, 
1959). 

A análise estatística foi reconsiderada face ao progresso dos meios de 
cálculos e foram desenvolvidos os testes estatísticos e em espedal desenvol- 
veu-se a aplicação da análise harmónica, por forma a extrár dos mapas infor¬ 
mações mais claras das configurações do campo. Assim, surgem as técnicas de 
trabalho com a potência espectral e a autocovariânda. 

Suponhamos que num sistema de coordenadas (a:, y) uma grandeza está 
cartografada e assim si==z{Xty), Suponhamos que os cálculos se restringem 
a um quadrado {L X L) que é apenas uma amostra de mapa mais alargado. 
A função de autocovariânda é dáitiida por 



devendo a integração estender-se sobre o quadrado acima referido, isto é 


UTILIZAÇAO DA CARTOGRAFIA NOS PROBLEMAS CORRENTES DA GEOFÍSICA 


A função C(u,v) é uma variável estatística pois resulta da amostragem 
restrita de uma carta. Pretender definir esta variável como o resultado que se 
obtém quando T s* oo não será lógico uma vez que a homogeneidade estatística 
é de difídl concepção em cartogr^a geofísica. O conceito de conjunto médio é 
introduzido por tal forma que cada porção de mapa contribuirá para a média 
definida por 

:< C (tt, v) > . 

Cada amostra é então uma aproximação da média do conjunto. A extensão 
de A é assim determinante, C («, v) representa afinal uma função cuja carta, 
nas novas variáveis, se representa com a mesma escala do mapa original. 
Normalmente actua-se seguindo perfis por forma a obter um conhecimento 
básico que orientará o cálculo, isto é, esmdar-se-á 

+ L/2 

c (m) = -^ j íí(r) z{x + w) dx, 

que informará da periodiddade da função. 

Todavia, se forem estudadas as vibrações da Terra, as análises estatísticas 
mais correctas resultam do estudo da potência espectral cujo significado físico 
e respectivo valor se pode facilmente deduzir considerando um perfil como o 
resultado da sobreposição diun número infinito de ondas sinusoidais, tendo 
amplitudes e comprimentos de onda diferentes. Algumas destas amplitudes 
podem ser suficientemente grandes para tomar o comportamento assodado bem 
visível, enquanto outras nos darão ondas de configurações menores, Normal¬ 
mente faz-se apelo ao teorema de Wiener-Khintchine para calcular a potênda 
do espectro a partir da função de autovariânda, visto que são transformadas 
de Fourier uma da outra. 

Nestes procedimentos numéricos é necessário escolher dentro dos métodos 
de cálculo os que sejam mais adaptados às fadKdades locais. É claro que hoje 
em dia, com a facilidade da amostragem numérica de uma carta, é fádl efectuar 
a integração das equações substituindo os integrais por somas. Amostrando z a 
intervalos regulares l^x^ no caso do perfil, teremos N +1 amostras para o 
lado L, N.Ax = L Normalmente far-se-ão u = 0 e depois far-se-ão desloca¬ 
ções para se obter C(m), tal como referido por Blackman and Turkey (1959). 
Assim, com esta amostragem teremos para o perfil 
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que é válida apenas para r positivo^ mas como C_^ = temos a definição 
da função. é considerado como o valor que se obtém por integração numé¬ 
rica da função C (« = ràx). É claro que trabalhando sobre uma carta geofí¬ 
sica Cy será diferente em geral sobre cada perfil estudado, então será melhor 
trabalhar a 2 dimensões, isto é, fazendo 


C(r,í) = 


(Aí—f) (A/—-í) i=i j=i 
c/C(-r,-s) =C{r,s) 


E E0(í,/)2(í+r,;+s) 


N-rNs 


c/r^s = Q, l,2,.,,w 




Definidos os (771+ 1) coeficientes de (caso do perfil), seguindo 
Blackman and Turkey, podemos esorever para a densidade de potência espectral 


Ax 


íh —1 

C, + 2 E Cjcoj 

í)=l 


+ COS n 


c/r=0, l,..,,77z 


O conceito físico de espectro de ptência é tal que só tem significado 
se for positivo pelo que os valores negativos que se encontram deverão ser 
removidos. 

As unidades de P^ são, por exemplo, no caso da cartografia magnética, 
nanoteslas quadrados/ciclo/metro, se àx for expresso em metros e a cartografia 
em nanoteslas. 

Nestes processos de análise será necessário selecdonar os parâmetros por 
forma adquada; Ax e Aí. No caso particular da propagação das cmdas é neces¬ 
sário considerar a representação de Fourier na qual a energia está dispersa numa 
determinada banda de frequências. 

A eficiênda limitada da fonte (se artífidal) limita 0 conteúdo energético 
nas baixas frquêndas, mas as mais elevadas são atenuadas pelo meio e assim, 
0 sinal registado num detector (geofone), terá a sua energia encerrada numa 
banda finita de frequêndas. É predso considerar aqui 0 teorema da amostragem: 
a mais elevada frequênda contida numa amostra com passo U é: 

f = (/ em Hertz, At em segundos). 

Num perfil geofísico teremos de nos assegurar sempre que N Ax i muito 
maior do que as configurações a estudar. 

Seguindo Blackman and Turkey m não deve ser maior do que 15 % de Aí 
no^ caso do perfil^ nos processos bi-dhnenáonais 0 mesmo critério é adoptado 
pois a Aí2 correspnde nP. Consegue-se desta maneira obter uma definição 


mais dam das tendêndas duma carta geofísica pois se põem em evidênda 
valores da autocovadânda que a reflectem perfeitamente. 

A análise por autocovaiiânda e espectro de potênda pode informar das 
orientações dominantes que dão a tendênda estrutural e outras direcções estru¬ 
turais, que estão mascaradas por irregularidades complexas, tais como as que 
ligarão configurações negativas e as que hgailo configurações positivas. 

Temos assim um exemplo de cartografia geofísica que por metodologia 
estatística permite dar melhor informação do campo que foi transformado 
(CW. Horton and al., 1964). 


4. NOVA GERAÇAO 

Com 0 aparecimento dos traçadores de curvas e com os conhecimeatos 
já referidos, foi necessário encontrar uma orientação para 0 traçado automático 
destas cartas partindo do piindpio que os pontos podem estar muito irregular¬ 
mente distribuídos. Tratando-se dura problema físico não haverá muita liber¬ 
dade para 0 traçado das cartas, Em geral tratar-se-á de superfícies de baixo 
grau, mas parte-se sempre do prindpio que toda a metodologia atrás referida 
se mantém válida e que, para fazer passar curvas de igual valor, basta interpolar 
linearmente em triângulos cujos vértices são três pontos com valores interpo¬ 
lados ou não. Todavia, convém referir que se podem obter cartas diferentes a 
partir dos mesmos valores, conforme os valores adoptados para a aproximação 
da superfície que descreve 0 campo geofísico referido. 

Por estarmos interessados na elaboração da carta aeromagnética de Por¬ 
tugal convém referir os trabalhos sobre este domínio elaborados por Bhatta- 
chaiyya (1971) que se referem a um método automático de compilação e 
cartografia aeromagnética de alta resolução. 

Além do controlo dos pontos sobre linhas e travessas, até estarem Üvies 
de perturbações menores (deriva, nivelamento, altitude, etc.), que se faz auto¬ 
maticamente, é necessário proceder ao ajustamento dos valores numa grelha 
rectangular utilizando a técnica do «bicubic spline interpolatíon», Bhattachaiyya 
(1969), que permitiu 0 desenho de cartas automaticamente e de elevada pm- 
dsão ,de tal forma que a comparação entre as cartas de processamento básico e 
estas de B. K. B. evidencia a nova técnica desenvolvida e que será quanto mais 
objectiva quanto automatica for a aquisição das informações. A técnica adma 
referida está a ser utilizada na preparação dos mapas aeromagnétícos de Portugal. 

Se Q designar um conjunto qualquer de pontos (2^ = com 

áí = 1,2,..., iC obtidos a partir de uma função contínua de 2 variáveis, então 
se este for um sub-conjunto duma rede [P^ J, w = 1,2, N, M, piemos 


7 
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arranjá-la de tal fornia que ligando pontos adjacentes por segmentos de recta, 
a estrutura obtida é topologicamente equivalente a uma rede plana rectan- 
gular NxM. 

A rede {P^,J é construída dividindo Q em subconjuntos verticais 
F 2 ,..,,F^ taisque: 

1) Se é um membro de F^ e um membro de F^+p então x^ < x,^. 

2) Se q^ e são membros do mesmo sub-conjunto vertical, a 
linha ligando {x^, yj e (Xj^j y^) deve formar um ângulo cora o dxo 
dos yy menor que V4. 

3) Cadacontém pelo menos um membro de g. 

4) Se q^ é um membro de V^ ou de F^ deve estar no limite de Q. 
Da mesma forma se podem construir os sub-grupos H^, 

1) Se q^ é um membro de e um membro de então y^ < 

2) Se q^ e são membros de um mesmo sub-conjunto horizontal 

a linha que une e deve formar um ângulo com o 
eixo dos que é menor que 7r/4. 

3) Cada contém pelo menos um membro de <2 

4) Se Çg é membro de ou deve encontrar-se no limite .convexo 
de 2. 

O número destes sub-conjuntos a construir será o menor possível* 
^ msm .0 um elemento. Se nlo for vazio esse 

elemento será se for vazio terá de ser adicionado um ponto que satisfaça 
as condições 1) e 2) referidas e cujas coordenadas se obtêm, resolvendo as 
equações lineares referentes aos segmentos que unirão pontos em e F^: 
O valor em cada um destes pontos é obtido por interpolação, como vamos ver. 

, Seja (v.yn,«) um ponto para 0 qual se pretende obter um valor e 
sejam (flp c^) i = 1,2,...,/ os pontos dados; 

Fazendo 


8. = »'«íí[ft-V)/(«<-*«)] 
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Subdividindo 0 círculo em 4L porções se 1 < i < /, para cada 1 
0 < / < L-/ consideremos 4 sectores 

(:r//2I)<0<(V2 + 7r//2D) 

( 77/2 + tl/lL) < Q .< (tt 4- trl/lL) 

( 77 / 2 + 7ri/2L)<0.< (377/2+ ^//2L) 

(3v/2 + rl/2L) < 0 .< 0 ou 0 < 0 .< ( 77 // 2 A), 

e seja 0 número de pontos (Cp b^, q) tais que 9^ e 9^ estejam no mesmo 
sector e df< df: 

Cada ponto terá um peso essendalmente atribuído pela sua posição 
relativamente aos outros. A transição suave requerida pelo traçado automático 
impõe uma boa divisão sectorial do círculo e um número grande de pesos. 

Para cada ponto da rede que não seja 0 topo 

de uma coluna ou 0 fim de uma fila construiremos a função 

^n,m (^j s J ]) 

com os parâmetros limitados ao quadrado unitário 0 <«, ü < 1 e com as 
componentes bicúbicas 


s 8 


' p=0g=0 

(1), 

í=0íi=0 

(2)e 

3 8 

1)=0 Í=0 

(3). 


Para determinar os coeficientes destas bicúbicas é preciso que 
P„^„j se tt = n = 0 

í., '* = 1.'’ = 0 

^n+l,m í; = 1,íí=0 

P,+i,,,+i u = 7; = l 

E assim, a superfície contém os pontosP^,^,-c é 

defimda sobre uma região enquadrada por estes pontos ou, 0 que é 0 mesmo, 
sobre uma região limitada pelas curvas 
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Também as derivadas de 1.® e 2.* ordem da função coincidem com 
as deravadas de nesses pontos. Admitindo que as 2.®' derivadas se anulam 
nos pontos (OjO), (Ojljj (IjO) e (1,1) (princípio da mínima curvatura) as 
equações 

permitem a determinação dos coeficientes das cúbicas por forma a que a 
superfície composta seja contínua e suave. 

NoimaJmente para o traçado automátícoj em determinado plano Z = H, 
é preciso proceder à intersecção com a superfície Dado o valor de v 
0<v<l a cúbica em u será 

E ín up = H 

2 J=0 \g=Q j 

Para cada solução u entre 0 e 1^ x e y slo calculados por (1) e (2). 
O traçado é aproximado por segmentos de recta entre esses pontos. Normal¬ 
mente bastam 5 soluções para obter uma curva suave do «quadrilátero». 

Apresentamos alguns exemplos nas figuras seguintes (Briggs, 1974), 
fazendo notar que a densidade dos dados de base, não sendo isotrópica, pode 
conduzir a resultados menos correctos (Figs. 1 e 2). 

Se uma carta é muitas vezes considerada como a réplica da superfície 
física, poderíamos pensar que à medida que melhoramos a técnica do seu tra¬ 
çado, pela melhoria das técnicas de interpolação, poderíamos obter uma boa 
cartografia, o que não é verdade pois a carta é uma criação obtida por uma 
amostragem limitada. A oonfíguração da carta é sempre dependente (da amos¬ 
tragem e da técnica de interpolação). 


5. FILTRAGEM CARTOGRÁFICA 

Trataremos um sistema algo complexo que permite a partir de uma 
entrada numérica uma saída contínua. Não se tratará propriamente de um 
fíltro mas o sistema tem algumas das suas propriedades, e, se as operações de 
amostragem e interpolação foram consideradas como uma única, a semelhança 
é mais que evidente e teremos um filtro se a repetição da operação produzir 
0 mesmo resultado, sem distorção em todas as bandas. 

O processamento dos dados geofísicos envolve operações de filtragem; 
prolongamento analítico, cartas derivadas, etc. 

Admitamos que estão realizadas as condições para que a cartografia se 
possa considerar uma filtragem, neste caso é permitido falar era banda passante, 
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rejeição de banda, quer se trate de operações que têm a resposta ou em número 
de ondas, ou em frequência, com dfinição d amplitude e fase. 

Os programas usuás de filtragem envolvem aplicação de transformada dc 
Fourier, sendo permitidas todas as condições de transformação, contaminação 
do espectro, etc. 

Podem fazer-se comparações no domínio do espaço que definirão a apro¬ 
ximação da carta aos dados obtidos, carta essa que rejeita necessariamente 
alguma informação, que a análise no domínio dos números de ondas melhor 
poderá identificar e assim pôr-se em evidência a qualidade da representação. 
Todavia, não devemos esquecer que as comparações apenas permitem dar 
alguma resposta ao problema. A análise espectral constitui uma aproximação, 
para a caracterização da carta estabelecida. 

As dimensões da carta ou melhor dos parâmetros escolhidos para o 
traçado da carta são importantes, e se bem que seja desencorajadora a compa¬ 
ração, tal como vemos pelas figuras apresentadas referentes a diferentes pro¬ 
gramas e comparando perfis de dados com perfis da carta, vemos bem reflec- 
tidas as propriedades dum filtro passa-baixo, que são devidas às propriedades 
discriminadas da amostragem (figs. 3 a 6). 

A análise bi-dimensional da cartografia permite melhorar as suas quali¬ 
dades de representação dos dados físicos (Wren, 1975). 

6. «KRIGEAGE», NOVAS PERSPECTIVAS NA CARTOGRAFIA 

A realização cartográfica obriga a uma suavização dos dados obtidos pela 
experiência que c muito importante em certos campos da geofísica. Trataremos 
então de descrever um método que tenha em conta o grau de variabilidade ou 
melhor de continuidade da variável. 

O problema foi intensamente abordado por Matheron (1963, 1965, 1967) 
e Krige (1966) e é resolvido a partir da generahzação do conceito de variável 
regionalizada. 

Conhecidos n pontos Mi com valores medidos Qi (fig. 7) cujo erro é 
Ê{ queremos conhecer o valor de Q no ponto M. O estimador que dará conta 
da continuidade da variável permite determinar o valor <2* à custa de pesos pi 

PiQi 

■í»l 

Em geral os pesos são definidos em função da distância M, mas é 
ainda necessário considerar as distândas entre os pontos e a sua variabilidade 
espadai, cujo grau de continuidade é espedfíco da grandeza física a cartografar 
e cujo nível é caracterizado por uma função característica — o variograma. 
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Fif J—Perfil no domínio do espaço 



Fif. í—Amplitude espectral (linha A-A') 
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Pig. 5 —Amplitude espectral (linha BrB') 



Fig, 6 — Comparação do perfil do espaço 
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2 Pi=1 

i = 1 

Fig, 7 —Estimativa de uma variável regionali 2 i.ua 


A variável regionalizada Q pode caracterizar-se pela média m da variável 
no domínio D e pela variânda 

^=<[Q]v> ^‘ = <[(Q^my]> 

Os dois parâmetros serão adequados se Q for uma pura variável aleatória. 
Para cxinsiderar a ligação espadai teremos de definir funções que dependam 
do comprimento e da direcção do vector: 
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Define-se variograma r (/i) como a semi-variância dos incrementos 

(^ 3 —ôi) da variável entre os dois extremos do vector h - quando 
este se desloca no domínio que se investiga: 


m = < [(2-Qi) ]„> n 


0 significado esiatístíco desta função melhora se admitirmos que é esta- 

-H» 

cionária ?(/?) deve ser independente do domínio escolhido, 0 que não é fácil. 
T(/i)^ é' função da distância h e 0 facto de ser diferente segundo a direcção 
que se considere diz-nos que há anisotropia (%. 8 ). 

Elevada continuidade proporciona variograma parabólico; 0 caso mais 
frequente é 0 do variograma linear (ou quase). O variograma pode apresentar 
variações mas a partir de determinada distância perde 0 significado, e então 0 
limite C é a variância 

C = ~ variância ( 0 ]“Ô 2 ) ~ [variância Oj + variância ] = o'*' 


As propriedades estruturais de uma variável regionalizada podem também 
ser descritas pela função de covariânda entre as variáveis 0 ^ e ^2 5 tomando 
0 valor médio do produto dos desvios da média {Q^—m) e Q^-m) quando 

0 vector h percorre 0 domínio D 

cm = < m-m) 

C{h) pode considerar-se ainda 0 produto da convolução, estendido ao 

domínio D da variável 0 deslocada de h ; então a função de covariânda nor¬ 
malizada 




é a função de aiitocorrelação de uma variável multi-dimensional. A relação 
entre função de covariânda e variograma é portanto 


Não há razão de preferência para considerar uma ou outra das funções, 
excepto quando não há segurança de estacionaridade, porque então só 0 vario¬ 
grama é correcto, nos termos da aproximação definida. 

Refira-se que para uma variável descontínua 0 variograma não passa pela 
origem da função mas tende para um valor quando h tende para zero 
— será a variância do erro das medidas ou 0 ruído que afecta as variávds mais 
uma descontinuidade da própria variável. 
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Ora^ baseados nestas considerações, vejamos a variância da estima feita 

•^,=<m-QYh> ■ 

Se desenvolvermos sob a forma de combinação linear dos 

incrementos {Q^—Q), a variância da estima pode exprimir-se lineamiente como 
função das variâncias dos incrementos. Teremos então 

i=l i,i=l 

Derivando esta expressão em ordem aos pesos encontraremos os seus 
valores que minimizam a variância da estima, optímizando (2*. 

A variância mínima da estima ou variânda de «Krigeage», dá-nos uma 
ideia do erro e se este erro se comportar como uma função normal, a proba¬ 
bilidade que 0 verdadeiro valor esteja fora do intervalo (Q*-2 2 

é inferior a 5%. 

O método foi desenvolvido por D. G. Krige nos campos de ouro da 
África do Sul, e tem vindo a ser melhorado tom‘ando em consideração os erros 
de medida em cada ponto Mp o que permite ainda a possibilidade de remo¬ 
ção de valores duvidosos. Os programas que têm sido aplicados, inclusivamente 
no nosso país, são cada vez mais pormenorizados e proporcionam um melhor 
controlo da cartografia por se determinarem sistematicamente as variâncias 
e os desvios-padrão, os gradientes 9 Q/dx e 9 Q/dy e as tendências regionais. 

Além disso, esta técnica aplicada a vários conjuntos de pontos informará 
dos valores nos nós de uma rede ao longo de perfis, valores em pontos isolados 
c em qualquer domínio bi-diraensional. É evidente que terão de ser feitas 
opções, não só relativamente ao número de pontos a cortsíderar em cada con¬ 
junto, como ainda relativamente à área a trabalhar, em cada caso. 

O método «Krigeage» foi aplicado na cartografia das velocidades de 
propagação (prospecção sísmica), ao estudo da migração dos refleotores e à 
determinação da profundidade dos mesmos. 

Parece que este método abre novos horizontes para a cartografia auto¬ 
mática dos dados geofísicos visto que tem em consideração as distâncias entre 
pontos onde se efectuaram as medições, o grau de continuidade espacial da 
variável (pela análise do variograma) e o erro espedfíco que afectará todos 
os pontos que são tomados em consideração no traçado da carta. A «Krigeage», 
pela sua variância, mostra a homogeneidade dos resultados e permite a rejeição 
dos que o não são, no contexto da variável regionalizada. O problema funda¬ 
mental de encontrar um operador de convolução que minimiza a variância da 
estima, que é, ela própria, uma função de autocorrelação, foi resolvido com a 
introdução do variograma. 


Todavia, a questão posta de saber qual a melhor das técnicas continuará 
em aberto, se bem que o método referido em 5 tenha vindo a ajudar a encon¬ 
trar a aproximação da realidade—que são as medidas colhidas no campo e que 
traduzem o comportamento físico desse meio natural de experimentação. 

Terminando diremos que os resultados obtidos nos nossos dias são 
extraordinários face ao ponto de partida, mais de vinte anos atrás, quando 
dificilmente se tratavam técnicas de decomposição polinomial e espectral. 

«...Le réel est à décrire et non pas à construire 
ou à constituer.., 

MERLEAU-PONTY^ 


BIBLIOGRAFIA E REFERÊNCIAS 

BHATTACHARYYA, B. K. —An automatic method of compilation and mapping of high- 
■resolution aeromagnetic data «Geophysics» 1971, vol, 36, pg. 695-716. 

BLACKMAN and TUKEY —«TÃe measurement of power speetrs» 1959, Dover Pub. N. Y. 

BRIGGS, I. C.—Machine Contouring using minimnm curvatura «Geophysics:» 1974, vol. 39, 
pg. 39-48, 

HARBAUCH, J. W. and D, MERRIAM—Computer applications in Stratigraphic analysis 
John Wiley and sons Inc, 1968, 282 pg. 

GRANT, F. —«A problem in the analysis of geophysical data «Geophysics» 1957, vol, 22,2, 
pg. 309-344. 

HAAS, A. G. and J. R, VIALLIX-KRIGEAGE APPLIED TO GEOPHYSICS the 
answer to the problem of estimates and contouring «Geopysical Prospecting» 1976, 
vol. 24, pg. 49-69. 

HESSING, R. C.j LEE, H. K.j PIERCE A. and E, N, POWERS - Automatic contouring 
using bicubic functions «Geophysics» 1972, vol. 37, pg. 669-674. 

HORTON, C, W. and W. B, HEMPKINS, ETC. ~ «A statistical analysis of some aeroma¬ 
gnetic maps from the NW Canadian Shidd» «Geophysics» 1964, vol. 29,4, pg, 582-601, 

JONES, V. L. — «Extrapolation and interpolation formula» «Geophysics» 1956, vol. 21.4, 
pg. 1047-1054. 

KRIGE, D. G,.~On value trend surfaces for the South African gold mines, based on a 
weighted nearing average «Symposium on Computers and operations rescarch in the 
mineral industries» The Penn State University, 1966. 

KRUMBEIN, W. C, —«Trend surface analysis of countour — type maps with irregular 
Control-Point Spacing» «Journal of Geoph. Res,» 1959, vol 64.7, pg, 823-834. 

MANDELBAUM, H. — «Statiscal and geological implications of trend mapping with non 
orthogonal polynomials» «Journal of Geophysical Research» 1963, vol. 68.2, pg, 509- 
-519. 





284 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 



MATHERON, G, F.~ Principies of geostatistics «Econotnic Geolog,y)) 1963j vol. 58, pg. 
1246-1266. 

MATHERON, G, F. —Les variables regionalisées et leur estimation, 1965, Masson et Cie. 
PARIS. 

MERRIAN, D. F. and R. H. SNEATH--«Quantitative comparison of countour maps» 
«foumal of Geophyí. Res.» 1966, vol, 71.4, pg. 1105-1115. 

OLDHAM, C. H. G, and D. B, SUTHERLAND — «Orthogonal polynomials: Their use 
in estimating the regional effect» aGeophysks» 1955, vol. 20.2, pg. 295-306. 

PELTO, C. R.j ELKINS, T. A. and H. A. BOYD — Automatic contouring of irregularly 
Spaced data «GeophyHcs» 1968, vol. 33, pg. 424-430. 

SIMPSON, S, M.™ «Least square polynomial fitting to gravitational data and density 
plotting by digital computers» «Geophysks» 1954, vol, 19.2, pg. 255-269. 

SWARTZ, C. A. —Some geometrical properties of residual maps» <s.Geophysksi> 1954, 
vol. 19.1, pg. 46-70. 

WREN, A. E. — Contouring and the contour map: a new perspective ^Geophysicd Pros- 
pecíing'» 1975, vol, 23, pg. 1-17. 


■ INFORMÁTICA NAS CIÊNCIAS DA TORA. SEAUNTICA. 

BASES DE DADOS 

' R. AGONIA PEREIRA, 

Presidente da Secção de Geografia Matemática e Cartográfica 
da Sociedade de Geografia de Lisboa 

Em Abril de 1967, a Academia Francesa definiu Informática como a 
«ciência do tratamento racional, particularmente por máquinas automáticas, 
da informação considerada como o suporte dos conhecimentos e das comuüi- 
cações no domínio técnico, económico e social». A Informática aparece, deste 
modo, definida como a dênda do tratamento da informação a partir, essen- 
dalmente, dos computadores, também chamados órdenadores (do latim' «ordi- 
nare», pôr em ordem). Efectivamente, as características do computador per¬ 
mitem atacar o tratamento de qualquer problema por mais complicadas que 
sejam as técnicas redamadas. Mas «fazer-se» informática não é necessariamente 
utilizar a máquina dotada de automatismo; antes, tàlvcz, reconsiderar, métodos 
estruturas: Isto é, reflectir sobre os passos e meios chamados ao fim que se 
determinou alcançar e, assim, reflectir na organização que seja o suporte desse, 
fim deetrminado: um frcíar constante no sentido de agir sobie elementos 
organizadamente disponíveis. 

Caberá, sem dúvida, aos espedalistas da Informática tratar os problemas 
técnicos e dentífícos da Informática, Esta que sendo um neologismo nasddo em 
1962 das palavras INFORmação e autoMÁTICA cobre o çxmjunto das técnicas 
e da metodologia necessárias ao fundonamento dos computadores e ps métodos 
que permitem o tratamento da informação contida mdéo —elemento fornecido 
“ para os mais variados domínios á&:ãplicaçm dentífica, admimstrativa, indus-; 
trial, comerdal, social, artística, política, jurídica e outras. 

A ’sistemática utilização dos computadores modificou os métodos de 
trabalho em todos os sectores da actividade humana. 
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Subjacentemente não podemos deixar de conhecer as possibilidades ofere¬ 
cidas pelos computadores para que estes possuam ser utilizados em boas condiçÕeSj 
com os métodos e processos adquados; decorrendo, daí, poder-se estabelecer 
lima massa verdadeiramente crítica que afira das conclusões dos trabalhos basea¬ 
dos sobre uma utilização incorrecta da Informática. A metodologia desta questão 
não oferece dúvidas. 

Chamarei a atenção para o facto capital seguinte: 

Estar-se informado é ter-se a capacidade de correlacionar, «ligar», dados: 
estruturá-los, isto é, muni-los de propriedades ou reconhecê-las; alicerce do 
processo de organização. Na sua forma mais simples uma squênda de elementos, 
fila, pilha ou lista, quaiquer que eles sejam é, em sentido lato, uma estrutura 
piedsamente por organizar os elementos naquela disposição. Note-se que os 
elementos esteio naquela disposição, naquela ordem. Sobre dados diremos que 
são concretizações ou formas de informação e, consquentemente, de diferentes 
níveis. Naturalmente, o dado gera dado; ou, quivalentemente, a informação 
resulta em dado, e este em informação; e esta ,por sua vez, transforma-se em 
dado e assim sucessivamente como que em cadeia, em processo recursivo e 
iteractivo, fazendo corresponder os elementos entre eles. 

Importa, assim, alertarmo-nos para a assodação implídta que nunca 
ddxa de se fazer entre o «dado», a «informação», e a realidade a que está 
ligado. 

Até que ponto é que a transcrição que se obtém de um ente, de algo, 
descreve mesmo essa entidade, esse objecto; e em que condições é que é 
legí ii mo poder afirmar-se que «várias» imagens, colhidas por um mesmo obser¬ 
vador e por observadores diferentes, da mesma realidade em causa a repre¬ 
sentam propriamente. 

É do conhecimento que o BIT (de Blnary digiT) constitui paia a infor¬ 
mática a mais pquena unidade de infoirmação (BIT = {0,1}), dado indivisível, 
associada ao problema cuja resolução é a átemativa sim ou não; seja 1 ou zero 
associados, respectivamente, à passagem da corrente ou à sua não passagem; a 
um sentido daquela ou a um seu sentido contrário. 

No processo binário da associação de um sinal, codificado de zero ou de 
um, através de um impulso eléctrico, se corporizou a resolução de uma questão: 
aquela que se resolve numa alternativa, 

Uma squênda de bits, conjunto (1) ordenado de zeros e uns, corporalizará 
a resposta a um outro problema que, consoante as disposições possíveis que esses 
bits possam assumir, em função do seu número, não deixará de passar, no 
mínimo, pela associação à transcrição do significado admissível do conteúdo 
dessa cadda de bits. A combinação de, por exemplo, 3 bits, dá 8 possibilidades 
de resposta. Uma squênda de bits pode ser considerada o vector característico 
de um subconjunto dado. Sobre este aspecto a álgebra binária de Boole aplicável 
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sobre os elementos zeros e uns trouxe à Informática o seu maior utensílio e a 
sua mais importante razão de ser. A partir desta álgebra todas as operações 
aritméticas e lógicas normais são realizáveis sobre os elementos zeros e uns. 

A combinação de 4 bites fomece-nos 16 possibilidades. Aquela de 8 bits, dando 
256 possibilidades de resposta, é suficiente para permitir encarar com segurança a 
transcrição—imagem—no computador, de um qualquer caracter numérico, 
alfabético ou mesmo qualquer símbolo espedal. E uma disposição de caracteres 
ou símbolos especiais (string), palavras e frases terão; de igual modo, ou por 
semelhante processo, a sua imagem ou inscrição no computador, isto é, terão 
a sua estrutura de dados a partir da correspondente sucessão de bits/caracteres 
que configuram a disposição dos caracteres/objecto a que se liguem, mantendo 
0 sentido da sua orientação. A título de exemplo, uma Hsta, sequênda ordenada 
de «items» em que se conhecem o pifateiro e último elementos e de qualquer 
elemento se conhece o seu sucessor, é 'implementada no computador a partir de 
dois vectores: ura, cujos elementos I (J) contêm os items; oufo, apontador, 
cujos elementos são o sentido, a referênda, o Mee J para o próximo elemento 
I (J) da squênda. As estruturas de dados que implementem a pilha, a fila 
(casos partículaires da Lista), o grafo (em particular árvores e florestas) e outras 
estruturas são facilmente leduzidas àquela da lista. 

Estamos em presença de processos de implementação de vdores no . 
computador ou, melhor, em algum ou alguns dos seus suportes que têm a 
propriedade de reter, memorizar/guardar, a sucessão (orientação) de bits, 
organizados ou não em conjuntos mais amplos, guardando o sentido, seja, por 
exemplo, do tipo 8, 16, 32, 64, ... ou 36, 11, 144, ... ou outros. 

Subjacentemente à memorização dos dados está a sua arrumação, a 
sua organização, de maneira a que a sua subsequente transcrição ou descrição 
venha a ser a imagem fíel da descrição dos objectos originais integradores dos 
conjuntos (subconjuntos!) constitutivos da estruturação dos problemas cuja inter¬ 
pretação, análise e síntese ,está intrínseca à estruturação dos elementos — Con¬ 
junto Universal (Base dos Dados) ~ dados, obteníveis, em que se decompõem , 
nas suas «partes» próprias. 

Daqm decorre que se procure U^ca na agregação das «cadeias» de bits, 
string de bits, aimal, que a sua estruturação reflita a possibilidade de sobre novos 
elementos se efectuarem as mais elementares operações de intersecçao e elimi¬ 
nação, reunião e inserção e complementação sobre m partes do conjunto de forma 
a que a estrutura do mesmo se mantenha através das suas sucessivas imagens 
descritoras do problema, do ente em estudo. 

Talvez o problema que logo primeiro nos aparece seja o de mmter a 
estrutura do conjunto de caracteres utilizados em sucessivas imagens através 
da estrutura complexa das unidades constitutivas do computador ou, melhor, 
do sistema computacional físico e lógico suporte das implementações dos dados, 
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das operações sobre eles, da sua intercomunicação e, enfim, do seu significado 
e do seu destino, da sua comunicação ou recepção de ensinamentos e interpre¬ 
tações coerentes. 

Verdadeiramente, na base da informação está já o sistema complexo 
constituído por elementos físicos e lógicos (as funções lógicas dos primeiros) 
que agrupados descrevem conhecimentos resultantes da observação dos fenómenos. 

O sistema computacional, como oiganização funcional dos elementos que 
reúne, compÕem-se pelas ligações dos seus elementos estruturados na base da 
integração de dados, residentes nos seus suportes, sobre os quais se vêm a efec- 
tuar as operações aritméticas ou lógicas descritas por mais dados, sejam instru¬ 
ções, por sua vez agmpáveis noutros dados, logicamente reconhecíveis e inte¬ 
gradores de um todo, seja programa, sustentado pela informação recolhida 
pelas observações tanto mais enriquecidas quanto maior for a gama de respostas 
admissíveis, coerentes e não redundantes. 

Claro que uma informação isolada, isto é, um dado isolado, tem um valor 
quase nulo. Aliás, o ser-se «meio informado» resulta em ser-se mal informado! 
Sabe-se que para se ser bem informado sobre uma questão é necessário reunir e 
intersectar se possível, todas as informações que lhe sejam próximas. A arrumação 
dessas informações, desses dados, está na base das suas consquentes descrições, 
possíveis através da sistematização organizada dos seus dados, nos suportes 
disponíveis no meio computacional, quer a partir das suas propriedades gerais e 
peculiares quer através das suas relações com outros e com eles mesmos. Daqui 
que a organização informática de um objecto, sistema ou problema passe funda¬ 
mentalmente pela quantidade e qualidade de informação que dele se recolheu 
ou se venha a recolher como a própria estruturação à priori o venha a definir e, 
portanto, a determinar. 

A informação é notoriamente probabilística [5] e o seu valor relativo 
é sobejamente conheddo, O computador, melhor, os sistemas computacionais 
encaminham-se para o tratamento de grandes massas de informações ligáveis 
^ umas às outoas como membros de uma famíHa; que são vizinhos uns dos 
outros em que a distância entre eles é menos importante que o sentido que 
os une, 0 qual é bera irreversível, Por sua vez, o material físico, hardwre, 
componente do sistema computacional liga-se, deste modo, na base—na razão 
dos dados — à própria estrumra dos dados, às suas unidades lógicas, aos seus 
programas e ao conjunto a que estes se liguem: software. 

Donde, podermos afirmar que transportar-se os dados para um meio 
computacional associa de imediato a sua transcrição a partir das componentes 
e estrutura a que eles digam respeito. 

Já se deixou antever da necessidade na sistematização de esquemas lógicos 
do tratamento da informação e que da estruturação dos dados resultem meios 
operacionais susceptíveis da aproximação de problemas aparentemente diferentes. 
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Também com Bouillé, [1] na estrutura dos dados, na busca e definição das 
suas propriedades fundamentais, reside a resposta aos problemas, 

BASE DE DADOS/BANCO DE DADOS 

Dados dotados de características próprias e programas visando objec- 
tivos espedficos aparecem-nos como dados de uma mesma organização, sem 
«peias» e entraves ao seu acesso, banco de dados, que venha a permitir com 
maior facilidade a utilização dos mesmos para diferentes fins: uns conhecidos 
no início, outros a descobrir tantas vezes a partir de conjuntos de referência ou 
analogias correlacionáveis. O Banco de dados, incidentemente disponível para o 
cálculo e tratamento dos dados, actua na descoberta de novas relações e proprie¬ 
dades entre todos eles, só assim podendo descrever o objecto em estado, corre¬ 
lacionando os seus elementos com outros, mesmo os que lhe sqam exteriores! 

A restituição do objecto, quase sempre a partir de análises e sínteses 
dos seus elementos, concretizáveis pelas operações elementares de intersecçao e 
reunião, tem a ver com o contexto em que ele se insere, com o seu ambiente^ isto 
é, com os objectos vizinhos dele. E só em acções de ida e volta, como que da 
origem da informação ou dado ao destinatá'^», este modificando aquela, é possível 
conceber o próprio sentido de arrumação da informação que transitará na base, 
na base dos dados, da origem ao fira, por emissores através de «canais» até ao 
receptor/destinatário que, por sua vez, ajustará a informação iniciai restitumdo 
sucessiva e progressivamente o objecto a levantar, E os resultados não são mais 
do que nova informação a juntar à base, que se enriquece na «identidade» com 
0 objecto, participando na sua descrição através da validade desses dados em 
função das novas e ulteriores condições, 

Naturalmeníe, da origem até à coraumeação final dos resultados, as 
informações percorrem um caminho composto de etapas consequentes duma 
base lógica: dum modelo formal da estruturação dos dados. No modelo 
HYPERGRAPH-BASED DATA STRUCTURE (HBDS) [1], o seu autor, 
F. Bouillé, procura respeitar a natureza intrínseca e a estrutura dos fenómenos 
a estudar. A descrição da estrutura do fenómeno assenta numa estrutura à 
base de hipergrafos (conjunto de subconjuntos!); e, ainda no HBDS, qualquer 
problema será resolvido por um conjunto organizado de componentes da estrutura 
na base de dados, isto é, por uma estrutura da estrutura geral, ou, por uma 
subestrutura. 

Demarcam-se, pois, diferentes «níveis» de observação do objecto, por 
assim dizer, diferentes «escalas» de o encarar. Esta questão assume importânda 
fundamental e sobre ela faremos incidir um dos nossos, maiores objectívos no 
que mais adiante vimos a tratar. A concepção do objecto vai ser a da reunião 
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e junção de elementos que «são» seus. E na determinação de propriedades e 
qualidades fundamentais que o identifiquem residirá o objectivo a atingir pro- 
curandowse formalizair os meios de que nos viermos a servir tomando oa elemen¬ 
tos, se possível, análogos a outros que já sejam dotados de form'alismo. r 

Já havíamos feito intervir o conjunto das partes dos elementos — conjunto 
de conjuntos — tidos por fundamentais à estrutura do fenómeno, do problema, 
do objecto; e temos vindo a insistir nas suas propriedades intrínsecas, isto é, nos f 
seus atributos e relações. Aqueles e estas são, na verdade, o suporte daquele 
conjunto fundamental qualquer que seja o âmbito do fenómeno em estudo. 

Ao fim e ao cabo, a decomposição do problema numa squência de operações 
rigorosas e logicamente encadeadas tem o seu suporte no modelo que compõe 
aquela decomposição. 

Nas Qêndas da Terra, tal como m qualquer outro âmbito, a questão 
de fundo reside no modelo formal que há-de satisfazer ao levantamento do 
fenómeno ou problema em estudo, isto é, à descrição do objecto através de 
dados/informação admissível pelo ente descritor-director. 

Esse modelo formal a desorever o fenómeno reside logo no circuito 
lógico da origem da informação à comunicação dos resultados: a colheita 
daquela informação e a sua passagem a suportes físicos constituem a compo¬ 
nente análise do circuito; a selecção da informação e a subsequente comuni¬ 
cação dos resultados integram a síntese, a outra componente do modelo que 
veicula logicamente a progressão da informação em sucessivos e sistemáticos 
«estados» da sua observação, cada um deles um nível do objecto a restituir. 


SEMÂNTICA 

Ora, é através da linguagem que se efectua a descrição do observável; a 
partir, portanto, de um conjunto de referendaçlo: um alfabeto e regras. 

Segundo Humbert [5], a linguagem é, essencialmente, um instrumento 
de comunicação. É evidente que convém que entre os «interlocutores» o autor 
ou emissor e o leitor ou receptor, separados pelos canais de transmissão, os 
sinais —alfabeto— ou grupo de sinais, palavras, e frases tenham a mesma 
significação. Ora, em função de um código o mesmo símbolo contém sempre a 
mesma informação. Isto é, o símbolo, suporte ou gráfico da informação terá, 
desse modo, o mesmo significado ,o mesmo valor semântico. Costuma dizer-se: 
«há que falar 'a mesma linguagem». Se ao longo do «tempo» o código não for 
mudando, o valor informativo permanece; e é possível transmiti-lo com igual 
semântica conservando esta através dos tempos. 

Mesmo assim, sabemos da dificuldade em descrever certos dados através 
da linguagem. 
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Quanto aos dados numéricos, aqueles que são expressos por números no 
sentido habitual, a sua transcrição pode assumir a sua própria representação, 
isto é, a sua codificação usual. 

Um certo grau de subjectividade e, assim, de ambiguidade existe ainda 
na descrição do objecto em forma gráfica, ou seja, do dado gráfico. Por exemplo, 
os contornos destes dados e outros elementos que eles associam vão igualmente 
ser descritos em termos de codificação numérica e alfanumérica que nem 
sempre é completamente exaustiva era relação aos elementos a descrever. 

A descrição do conteúdo semântico em termos precisos e rigorosos é 
aspecto capital na transcrição do objecto observável. 

A passagem de um dado para os meios informáticos tem em linha de 
conta que as suas sucessivas transmissões possuam sempre o mesmo significado, 
a mesma representação. 

O recurso à teoria dos conjuntos permitiu definir o conteúdo semântico 
ou seja 0 sentido das palavras e das variações do sentido. (Pierre Laffitte) [9]. 

A análise semântica orienta-se pela busca do conjunto dos elementos 
base significativos. Parte do geral para o elementar. À análise semântica é 
associada a forma lógica simples de sim ou não, em que 'se decompõe o conteúdo 
semântico (um conjunto numerável!). 

Uma codificação semântica associa aos elementos ámples em que se 
decompõe uma cadeè de bits, onde a cada elemento, seja ei, se associa uma 
posição, por exemplo, dos elementos de uma cadeia; de uma arborescênda ou 
de um conjunto. 

O conjunto de elementos ordenados, na cadeia, na arborescênda ou no 
conjunto, constitui o código semântico. Trata-se, sim, da formalização dos dados, 
seja, através da constituição de um glossário ao qual assodamos um código. 
Deste modo, a codificação não é mais do que a transcrição e descrição de 
palavras chaves organizadas, hierarquizadas, segundo diversos domínios. Este 
conjunto de palavras chaves constituí, seja, o Thesaurus. Chama-se «didonário» 
à estrutura de dados que permita processar as operações elementares de inserção, 
eliminação e reconhecimento de um elemento num conjunto. 

Importa assegurar o máximo de objectividade na utilização da linguagem 
de modo a que ela seja capaz de descrever as propriedades fundamentais do 
objecto a interpretar, a descrever. E para esta restituição iníerpretativa há que 
contar com as restrições que se colocam ao objectivo a atingir, às propriedades 
do objecto a estudar, às propriedades das informações disponíveis e aos meios 
de tratamento. E das sínteses destas diferentes restrições decorrerá o método 
(etimologicamente, caminho conduzindo a um objectivo determinado) a imple¬ 
mentar para os objectivos a atingir. E, ao cabo e ao resto, o objecto, mesmo a 
teoria, são erigidas em modelos que, segundo F. Braudel, não são senão hipó¬ 
teses de sistemas de explicação soldamente ligados segundo a forma da quação 
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OU da função; «isto é igud àguilo ou determina aquilo». Um modelo é um 
protóápo a construiir. Pm R. HooyskaaSj a analogia basda-se sobre a parecença 
e não sob’'e a igualdade de duas descrições, 

A relação de analogiaj de parecença ou de pré-equivalênda pode ser r 
considerada como uma relação binária reflexiva e simétrica. (Uma relação 
binária sobre ura conjunto £ é um subconjunto do produto cartesiano de £), 

Decorre que a informação global do objecto é aspecto da maior relevân- F 
da, de tal modo que devemos procurar reunir o máximo da informação sobre 
0 objecto; fazer-se o inventário de todas as suas características, afinal o «inven¬ 
tário» das estruturas (^) e das componentes do objecto às mais diferentes escalas 
de observação; em suma, determinar-se a BASE ou seja a razão dos dados, 
isto é, determinar-se a BASE dos DADOS. 

Muitas têm sido as contribuições de homens de ciência, como F. Bouillé, 

P. Laffitte, L. Humbert e outros, na informática das Ciências da Terra que 
constituiram para nós fonte segura de inspiração e ensinamentos através dos 
seus trabalhos, 

Um aspecto fundamental básico na estrumração dos «conteúdos» dos 
objectos é o seguinte: 

Se gj, e^, forem noções elementares contidas implicitamente 
na noção complexa de um ente E quando observado por um observador Oi, 

0 conjunto daqueles elementos está incluso (*) num conjunto numerável E 
associado àquele ente. Naturalmente,o dado pode constituir informação ou 
até não, consoante o nível da descrição regida pelo descritor. 

Segundo P. Laffitte, a análise semântica pemüte associar a cada palavra 
a existência de elementos directamente observados (primários) e de outros 
mais complexos, sejam estruturas. 

No estabelecimento de uma organização classificativa, o nível de ordem 
2 +1 é dependente do nível de ordem i, isto é, os conjuntos associados aos níveis 
i e 2+1, sejam E^ e são função do par (2,2+1). 


(0 Chamaremos lei de composição num conjunto E «um processo» que permite asso¬ 
ciar a dois elementos ü e i de B um terceiro elemento z de E. Um subconjunto de E que 
mantenha aquela lei de composição e as mesmas propriedades diz-se uma sub-estrutura, Se 
aquele «processo» associa a elementos de E um só elemento de B ou de outro conjunto, 
seja F, diremos do «processo» que é uma função ou aplicação de B em B ou JS em F. 

(”) Seja V um elemento do conjunto B, Ora 0 conjunto constituído por i» diz-se uma 
parte do conjunto B. Trata-se de ura subconjunto de E. Há outros subconjuntos de E: 0 pró- 
prliio coiajunto B, 0 conjunto vazio ^ e todos aqueles em que todos os seus elementos são 
elementos de B, Se A é subconjunto de B, escrevemos A ç E (que se lê «A está contido 
em E»), Deste modo define-se a inclusão. 
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0 «objecto» ou «objectos», seja o ordenamento do território seja, por 
exemplo, uma bada sedimentar, uma «empresa», uma «obra», qualquer que 
seja a «escala» a que o consideremos, possui características ligadas às suas 
propriedades estruturais (’) e às suas componentes, E estas características, em 
função do objectivo a atingir, impõem ao método determinadas restrições. 

Não é possível, obviamente, ordenar um espaço [ 10 ], qualquer que seja 
0 nível de ordenação, sem termos em conta o estudo prévio do ohjecto a «esca¬ 
las» superiores. De igual forma não é possível a interpretação de um resátado 
sobre uma análise sem o estudo prévio do objecto a «escalas» superiores. Identi¬ 
camente se passa sobre uma componente de uma «empresa»; a sua análise só 
é possível em função de uma análise a um nível mais elevado. 

Quer isto dizer que estamos confrontados com o todo, mesmo que fosse 
possível vê-lo assim para uma das suas partes. Da validade ou invalidade de 
«um elemento» do todo resulta acção na informação de um outro seu elemento. 

O objecto é um todo e só como todo se apresenta. Segundo L, Humbert, 
lima estrutura corresponde ao arranjo ou à organização dinâmica dos elementos 
de um todo, segundo uma lei de composição ou de estruturação (*) que traduz 
as interacçÕes entre estes elementos e a lógica energética do sistema indepen¬ 
dentemente do seu tratamento e da natureza das suas componentes. 

A análise sobre o objecto «dissocia» operacionalmente esse todo na busca 
das informações sobre ele, as quais são variadas; variando, também, ao longo 
do tempo para o mesmo observador, de observador para observador e eiíi 
função do referencial tomado. O tratamento subsequente sobre essas infcma- 
çÕes, sobre esses dados, vai reunir essas informações, isto é, vai procurar sinte¬ 
tizar todos os dados analíticos. 

O tratamento sobre diversos dados vai resultar numa informação «máor», 
mais rica; assim se procurando a evolução e descrição do objecto no espaço e 


(8) Seja Zí subconjunto de B. Complementar de ^ em B e o conjunto constituído 
pelos elementos de B que não pertencem a ri. É curioso atentar-se que a noção de conjunto 
complementar de ri em B exprime uma negação: aquela de pertencer a ri. Sejam X eY 
dois conjuntos quaisquer. Define-se diferença de X por Y (representada por X-Y) o conjunto 
dos demiei^tos de X que não pertencem a Y. Note-se que o complementar de Y em X só é 
definido se Y é subconjunto de Z. 

(^) O conjunto vazio é subconjunto de todo o conjunto. Seja B um conjunto. 
B,-.B=f O conjunto formado por todos os subconjuntos de ura conjunto B é o conjunto 
das partes de B e designa-se por P (B), 

O conjunto E, em relação ao qual se define o complementar, por exemplo, de ri em B, 
chama-se referencial ou conjunto de referência. Para um conjunto X, dado, a mudança de 
referencial conduz a uma modificação do seu complementar, 
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no tempo combinando as ânfomiaçoes quantitativas com direcdonais, conver¬ 
gindo para o objecto a descrever pelo desencadear de processo ou processos 
que reúnam dados/informação/dados e assim sucessivamente, 

A definição do objecto em função das suas coordenadas espaço—tempo¬ 
rais, isto é, em função da sua coordenação e posicionamento no tempo, relações 
internas entre as suas componentes e relações externas com outros objectos 
ou grupos de objectos é o caminho a seguir qualquer que seja o nível ou escala 
de observação a que se proceda. 

O objecto tem uma posição em função de coordenadas espaço-temporais 
que também fornecem a sua evolução, isto é, a sua descrição através das posi¬ 
ções vizinhas dos objectos/tempos —qualquer que seja o nível de observação 
a que se proceda—que Uie são vizinhos. 

O conhecimento das relações externas ou internas permite definir a sua 
estrutura interna e suas relações de vizinhança com outros objectos ou grupos 
de objectos. 

O observador discretiza o objecto tomando conta, num tempo, de valores 
de «elementos» que dissocia daquele através do desencadear de acções que se 
reportam, também, a um dado, referendai, que o próprio descritor-director 
deve assegurar por ser «intrínseco» ao objecto a restituir. 

Há que indagar das relações (“) que ligam os elementos uns aos outros, 
naquele referencial; assodar-lhes, portanto, a sua organização no quadro ou 
referendd em que elas se desenvolvem e revelara. Os níveis ou escalas de 
obs^ação assodam, daquele modo, propriedades e características de referen- 
daç^ que convém sejm comparáveis a quando de observações siimultâneas 
e diferentes restituindo informação e dado. Uma informação pode ser vazia 
para um observador não o sendo, por exemplo, para outro! 

Esses elementos aparecem como que fazendo parte de elementos mais 
vastos, isto é, mais ricos. Não é possível «ver» um objecto, qualquer que seja 
0 seu «tamanho», o seu quadro, sem o ver num agrupamento mais amplo, onde 
os elementos se ligam uns aos outros como que de subconjuntos/tempos de 

(®) Propriedades da inclusão: todo o conjunto JS é um subconjunto dele mesmo 
£ c a inclusão é transitiva: se F ç G e G g P, então F c Bi z indusão é anti-simétrica, 
isto é, se F C F e F C F então P = F. 

^ O conj^to PiEMKiX ç E). Note-se que como ^ e F(P), o conjunto F(P) nunca 

^ '*>' 

Pimportante é o conjunto cartesiano de P por E designado por 
F - P X P - {(fl, &) I ü e P, i 6 P}. Igualmente se define entre dois quaisquer conjuntos P, F. 

O prduto cartesiano será o conjunto constituído por todos os pares ordenados (h, k) onde 
fi e E> k e F. Como se já disse, chama-se relação binária de um conjunto para outro a uma 
parte do produto cartesiano dos dois conjuntos. 
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conjuntos/tenipos, cada vez «maiores», pertencentes a um «máor», se tratasse; 
em que as ligações entre ps «sucessivos» conjuntos, cada vez «maiores», se 
identificassem por relações de ordem, pertença e inclusão; outra vez de per¬ 
tença, depois inclusão e assim sucessivamente, intersectando e reunindo uns 
e outros; equivalendando-os para melhor os arrumar na sua própria organi¬ 
zação^ e estrutura, que corporizara o objecto no tempo e, implicitamente, o 
significado dos dados/informações que o tempo lhes detemiine e que o descritor 
que os controle na sua validade lhes dê, efectivamente, significado. Claro que a 
organização/estrutura aparece, à luz destes propósitos, função dos subconjuntos 
que constituem o conjimto maior. Este que é, sem dúvida, um referencial, 
isto é, contém um referencial universal (o tempo). 

A estrutura do super, afinal super sistema, intervém nas estruturas dos 
seus interiores, isto é, dos seus subsistemas. 

^ Daqui decorre não ser possível reconstituir um objecto, a sua descrição, a 
do sistema que com ele se identifica, sem uma análise das suas componentes e 
estruturas nos seus vizinhos mais amplos através das organizações destes. 

A análise do observável a um dado nível de referenciação pode conduzir- 
-nos a vários tipos estruturais que devemos classificar. 

Von Bertalanffy [13] na sua obra «Teoria Geral dos Sistemas» diz que 
nos diferentes domímos da dência aparece um isomorfismo ou semelhança de 
estrutura e evolução dos sistemas. Este isomorfismo (”) entre os diferentes 
sectores ou areas cientificas permite modelos conceptuais idênticos para descrever 
fenómenos que são dirigidos pelas mesmas leis internas. Ainda, para o mesmo 
autor, é preciso encontrar a unidade profunda das ciêndas pela descoberta da 
organização a todos os níveis. Duas árvores são isomorfas se uma se transforma 
na outra por permutação de «filhos» de vértices! 

Por exemplo, o tratamento para o ordenamento do território terá de pôr 
em evidenda os factores, sejam de ordem física, biológica, económica, sodal, 
histórica, cultural, que contribuirão para a formação do objecto, 

(«) Seja dada uma aplicação de um conjunto P num conjunto P, isto é, seja determi¬ 
nado 0 processo que a cada elemento de P—tomado para conjunto original — faz corresponder, 
como associado, um e um só elemento de F (imagem em F segundo a aplicação). Seja ainda / a 
aplicação tal que a todo o elemento de p faz corresponder um e um só elemento de F. 
Dizemos que os conjuntos p e F são isomorfos quando certos resultados ou propriedades 
determinadas nos conjuntos P e F, munidos de leis de composição, subsistem através da 
aplicação /. Dizemos que a estrutura no conjunto imagem (F) é preservada através do processo 
f de associação. 

Um caso particular do isomorfismo é o homomorfismo. Neste caso, a .aplicação, seja g, 
faz corresponder a vários elementos do conjunto P ura e um só elemento do conjunto imagem 
mantendo as propriedades operatórias, isto é, mantendo a estrutura. 

Em qualquer dos casos, isomorfismo ou homomorfismo, dizemos que as estruturas são 
idênticas. Afinal, que os conjuntos «são» os mesmos (I). 
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Pela combinação de ninas informações com outras determinar-se-ão as 
relações entre elas. 

Uma grande identidade tem sido aqui trazida entre objecto e sistema. 
E I base dos dados estava já ligada às componentes e estruturas do objecto. 
Este como um todo para o qual o coligir de todas as informações faz intervir 
a análise progressiva respeitando a ordem das escalas progressivamente decres¬ 
centes, como que de uma sucessão de intervalos encaixados se tratasse 
Trata-se, sim, de uma estrutura hierarquisada nos conceitos das informações 
associadas ao fenómeno. 

Esta evidente necessidade de hierarquização dos conceitos é, efectiva- 
mente, transparentej como, aliás, o deixámos expresso ao encararmos o problema 
da semântica. Ainda, por exemplo, não se tirará o máximo de informação de 
um estudo geoquímico se o contexto bio-sedimentar não é definido previamente. 

Naturalmente, a cada escala de observação, o objecto considerado é for¬ 
mado pela reunião de outros objectos de dimensões inferiores e de naturezas 
diferentes. 

A cada escala corresponde um nível de organização; e para compreender 
ou levantar um fenómeno a uma escala é indispensável considerar os níveis de 
organização às escalas superiores. 

O ordenamento do território é um objecto, m sistema (etimológicamente, 
do grego, «sun» (com) e «istêmi» (eu coloco)) consubstanciando o juntar 
e 0 reunir, onde vários aspectos interferem: biológico, mineral, físico; e ligados 
a estes, explidtamente, os aspectos social, cultural, económico e outros, 

Logo, ao nível da análise deve procurar-se todas as componentes quer 
elas sejam físicas, culturais, sociais, económicas ou outras. E ao nível de síntese 
da interpretação, no mínimo, há que considerar o objecto com todos os seus 
aspectos no quadro natural, aquele do ecosistema, isto é, no quadro de um 
sistema, qualquer que seja a sua dimensão onde interferem, autenticamente 
numa rede entrelaçada de acções e propriedades, o mundo vivo e o mundo 
minerd. 

A base dos dados estruturando estes na busca de novas descobertas expli¬ 
cativas e coerentes com a estrutura e componentes do sistema, do objecto em 
causa, não poderá deixar de ser transparente, no respeitante ao seu modelo, 
quanto às propriedades de organização hierárquica e estrutural a que esses 
dados correspondem para as diferentes configurações e obtenção das inúmeras 
qualidades e atributos que são simultaneamente observáveis. 


C) Uma sucessão de intervalos é chamada de sucessão de Intervalos encaixados se 
05 sucessivos intervalos existem uns no interior dos outros e que os comprimentos dos inter¬ 
valos mais internos tendam para zero, 
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0 modelo de base de dados que temos vindo a encontrar, satisfazendo 
plenamente aos requisitos da organização e estruturação dum modelo descre¬ 
vendo as suas componentes e estruturas a partir de descritores-directores que 
intrinsecamente são dotados de imia estrutura C) de tempo, um referencial 
irreversível (!), é o modelo HBDS. 

0 modelo constitutivo do objecto está na linha dos objectivos de Th. 
Vogei [12] quando diz que o objectivo a atingir é o de estudar a evolução de 
seres matemáticos nomeados sistemas construídos a partir da observação de 
objectos concretos de maneira a permitir explicar o seu comportamento nas 
diversas circunstâncias. Isto é, determinar as relações dos elementos, integra¬ 
dores dum todo, de uns com os outros; a sua topologia (®): os seus pontos 
vizinhos e, assim, as suas vizinhanças que num quadro funcional respondem às 
permanentes trocas de informação, a uma mudança permanente, dinamicamente 
interrelaconáveis e ajustáveis para o equilíbrio global do sistema. 

Como diz Jacob [7] «o que subentende a organização de conjunto é a 
interacção dos seus elementos constituintes». 

«Não há integração senão na raeáda em que os elementos comunicam 
entre eles, onde eles modulam a sua actividade particular em função do objectivo 
seguido pelo todo.» 

A estrutura de um sistema é assim interdependente da sua função e 
vice-versa, Uma questão é fundamenta] a alcançar; explicar ou levantar o sis¬ 
tema a partir de um modelo. 


(s) Seja E ura conjunto e PIB) o conjunto das partes de E. Em P(E) conhecemos 
as três leis de composição interna: intersecçlo, reunião e diferença. Sabe-se que a reunião 
e a intersecção slo associativas e comutativas, Diz-se que elas fornecem a P(E) uma estrutura 
de semi.-grupo comutativo. Pode introduzir-se em P(B) uma outra lei de composição chamada 
diferença simétrica de A e B por A/[B = (AÜB),-(A (1 B), Enáo A^B ê, pois, o conjunto 
dos elementos pertencerctes a ,.íd ou a B e somente a um deles. A diferença simétrica é tal 
que quando provida em P(E) estrutura este de grupo comutativo. 

( 0 ) 0 conjunto P(B) das partes de B é parcialmente ordenado pela relação de 
inclusão c (é reflexiva, transitiva e anti-simétrica) porque em P(B) há elementos que não 
estão na relação ç, isto é, não são comparáveis. Se B- [a, c} temos que {a} e (c} não são 
comparáveis. Se R for uma relação de equivalência (reflexiva, simétrica e transitiva) sobre B, 
sendo a um elemento de E, e sendo A a classe de equivalência respeitante ao elemento a, é 
A e PiE), Logo 0 conjunto das classes de equivalência segundo B é um subconjunto de P(E) 
que se representa E/R a que se chama conjunto quociente. De uma maneira geral, qualquer 
conjunto E de objectos chama-se espaço topológico se uma relação dos seus subconjuntos se 
escolhe de modo a que a colecção tenha as três propriedades que encontramos nos conjuntos 
abertos da recta, 

1) Todo 0 espaço e o conjunto vazio pertencem à colecção, 

Z) A reunião de um número qualquer de conjuntos da colecção pertence também à 
colecção. 


i 
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À observação escapam, naturaJmente, elementos. 

O estudo de um sistema implica no estudo do seu comportamento no 
tempo, correlacionando-se vários comportamentos possíveis. Esta marcha, inci¬ 
dentemente teórica, traz ao de cima fenómenos importantes e que escapam, 
frequentemente, à observãção não orientada pela abstracção teórica. Esta serve-se 
de relações entre entes descritos por algumas propriedades. A partir destas 
estuda o objecto real. Segundo Bourbató, são concebidos seres matemáticos 
dotados de estruturas e propriedades que vêm a ser aplicados, com êxito, ao 
ser real. 

Os sistemas do ordenamento do território, biocedimentares, económicos 
— «empresas» —, «obras», «clientes», slo assemelháveis a seres matemáticos, 
submetendo-os, consequentemente, à reflexão matemática. 

Sob a teoria dos conjuntos, e sua axiomática, consegue-se raciocinar 
naqueles termos. 

Antes, tenhamos presente que definir um conjunto é enumerar os seus 
elementos, independentemente da sua ordem; é estabelecer, entre um conjunto 
conhecido ou de definição e o conjunto a defíniir, uma oorrespondêncik; é esta¬ 
belecer as propriedades comuns a todos os elementos [2], [5]. 

Ora, quando dotamos um conjunto de uma estrutura nao entramos em 
linha de conta com a natureza dos objectos do conjunto e, por isso, dizemos 
que estruturas idênticas são aquelas que correspondem às mesmas leis de com¬ 
posição, isto é: as leis de composição interna em cada uma delas são respeitadas 
por uma correspondência. Também não fizemos intervir na estrutura a grandeza 
ou tamanho do conjunto ou dos seus elementos. 

A unidade que se busca tem, por este meio, na teoria dos conjuntos o 
seu grande fundamento. 

Neste sentido se identificam na estruturação maior do modelo de Base 
de Dados para o Ordenamento do Território níveis de organização e estrutu¬ 
ração do objecto «empresa», [11]. 


3) A intersecção de quaisquer dois conjuntos da colecçSo pertence também à colecção, 
Tenha-se agora presente o facto capital seguinte; O conjunto £ era um agregado livre 
e não tinha qualquer estrutura. Contudo, o conjunto adquiriu uma estrutura, e os seus ele¬ 
mentos passaram a estar relacionados uns com os outros, como vizinhos, logo que foram 
escolhidos certos subconjuntos a que chamamos vizinhanças ou conjuntos abertos, O conjunto E 
ficou provido de uma estrutura topológica e, assim, convertido num espaço topológico, 
Na recta numérica dizemos que a vizinhança de um ponto consiste em todos os pontos que 
0 rodeiam e estão próximos dele, Quando explicitamos o termo «próximo» temos diferentes 
níveis de proximidade, cada um desses níveis definindo uma vizinhança particular, 

Na recta numérica cada sucessão de intervalos encaixados define um número real. Este é 
rodeado, assim, de uma infinidade de vizinhanças de muitos tamanhos. Assume aspecto da 
maior importância o equivalente do isomorfismo em estruturas topológicas. Diríamos(l) quando 
tal se verificasse que os espaços «são» o mesmo. 
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Ambas as estruturas organizativas e funcionais se apresentam dotadas 
da mesma unidade e os seus entes formais são pontos, objecto, tempo. E ambas 
têm como ente operacional o ponto definido por um par de coordenadas {X, Y ). 

O ponto está ligado à formação. 

O objecto liga-se à evolução. 

O descritor de ponto descreve o ponto. 

O objecto é uma família de pontos. 

O descritor Director cria o objecto e descreve as regras gerais da sua 
formação, 
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ABSTRACT 

Studies and general considerations on daia base and data bank are concemed with 
both Computer and earth Sciences. 

Data bank, a commonly used expression, is related to the expression data base, in the 
context of this conference, on elementar notions, 

In the above mentioned fields very meaningful developments have been achieved in 
recent years, So, some models data bases may de easily found in specialized literature. 

The scope of this conference is to present guide lines on some algebraic and topologic 
concepts that I consider most important to assist to formulate and to criticize models which 
structure the phenomenons, 

The intent of this conference is to try bring together fundamental process of unifying 
principies and to contribute with means for an easier reflection of the phenomenos structure 
through the information Processing, 
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We provide sorae fundamental notions of basic operations on sets and we relate them 
to concepts of computational difficulty in the iraplementation of structure of data, The presen- 
tation is such that the reader may acquire a reasonable understanding of the basic concepts. 
One of the most important problemes concems the urban and space planning, 
Important notions are introduced, such as: isomorphisra and homomorphism. 

* 

* # 


Many questions treated in this conference are stand from authors: F. Bouilléj C. A. 
Brebbiaj P. Laffite and others (see bibliography). 

I wish to acknoweldge to my colleague Doutor Gosta Cabral who had niany discussiOs 
with me and made important recomendations, 

KEY-WORDS AND PHRASES 

Alphabet, adress, applicationj approximation, attribute, basis, bítj classe^ characteristic 
vector, Computer scienccj data^ data bank sy.stem, data structuresj earth .Sciences^ element, file, 
forest, function, graph, Hipergraph-Based Data structure, homomorphism, Information Process¬ 
ing, implementation, isomorphism, lengh of a sequence, list, mathematical basis, models of 
data base, neighbour, object, order, organization, pointer/orientation, property, phenomenon, 
range of application, relation, mies, scope, sense, sequence, set, set representation, string, 
subtree, subject, support, system, tree, universal set, words and their sense. 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

PORTUGUESE PILOTAGE OF THE FIRST ENGLISH ENTRY 
INTO SAN FRANCISCO BAY, 1579 (*) 

The «essentially negative» report on the authenticity of the Plate of Brass 
by the Bancroft Library continues to obfuscate áe location of Nova Albion. 
(Hart, 1977, p, 25). And the continued «negative findings» of its supple- 
mentary report this year would have the plate yet to be found in situ. (Hart, 
1979, p, 8), And again, the inconclusive proceedings of the Drake International 
Conference in Califórnia this year would have the careenage site of the Golden 
Hinde at Nova Albion yet to be positioned by longitude with latitude. Latitude 
is known to have been «within 38 degrees towards the line». (Háluyt, 1589) 
Accurate measurement of longitude had to await the invention of the chrono- 
meter. Yet, the crediblc experience of the Portuguese pilot N. de Morera with 
Sir Frands Drake at «the Strait of Anian» makes it abundantly dear that &e 
Drake Navigators Guild of Califórnia and others do err in asserting that the 
anchorage took place at Drake’s Bay or elsewhere other than San Frandsco 
Bay de Morera^s document proves to be «por cosa derCaü' (de Zarate—Salme- 
ron, 1626, p. 51). It refutes the historicd consensus for r)rake’s Bay. 

Two months before Drake had landed in Ée Califamias, Nuno da Silva, 
one of his two Portuguese pilots, had given two statements to inquisitive 
Spanish authorities. Tliese statements were made after his fifteen-month deten- 
tion aboard the Golden Hinde while she sailed from the Cape Verde Islands to 
the port of Guatulco, México. «Frands Drake, when he went off quietly ‘for 
Alexandria’,,, provided for his navigation by always kidnapping a pilot who 


I. (*) The original narrative of N. de Morera who steered Sir Francis Drake from the 

I North Sea to the South Sea Through the strait of anian, 
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knew the particular part of his route, and to dedde his general plans he bought 
a large world chart in Lisbon.» (Taylor, 1956, p. 208 Drake had left da Silva 
at Guatulco. And de Morera was thought by the men on the ship ot Juan de 
Madrid to have been seen in Drake’s company at Guatulco (Santa Maria 
Huatulco, lat. 15°45^ N., long. 96°06' W.). (NuttaU, 1914, p. 214) Many 
weeks before, while cruising northwards along the coast of Souti America, the 
da Silva, who even earher had taken to the pinnace to find the way through 
the Straits of MageUan to the Pacific Ocean, had observed: «the Captaine 
sailing along the shore with his pinnesse, and the ship keeping about a league 
from him to seaward.» (NuttaJl, 1914, p. 264) It is clear that Drake was «the 
Captaine» and «the ship» was the Golden Hinde. Drake was «sailling along 
the shore with his pinnesse», while the Golden Hnde was «keeping about a 
league from him to seaward.» Drake must have been in the pinnace. And such 
was his modus opermdi that he had depended tiioroughly on his tender while 
coasting in unknown waters. He had contrived the operational means to navigate 
his vessel into the port of Nova Albion near the 38th parallel. 

If da Silva had been asked a question about Dráe’s modus operandi (as 
evidently he had not), he would have confirmed that Drake must have protected 
his vessel, encumbered as she was with 26-tons of silver, 80-pounds of gold, 
wines and hnens, by deploying áe pinnace. In approaching Nova Albion, 
Drake was seeking «a port or a harbor within a river or estuaiy near its mouth» 
to careen his leaking vessel. (Oko, 1964, p. 152) And the pinnace, a Spanish 
frigata captured at Cano Island, Nicaragua,, must have escorted the Golden 
Hinde into her careenage site. Either Drake or his second pilot, de Morera, 
must have taken the conn on board the frigata. By the way, da Silva had 
withnessed the capture of Rodrigo TeIlo’s 15-ton frigata, whose name has yet 
to be researched in the various archives, at Cano Island—/ria dei Caiío, 
lat. 8° 43' W., long. 83° 53' W. And once at Nova Albion, Drake had «caulked 
his large ship and left the ship he had taken at Nicarapa.» (Robertson, 1926 
p. 119). 

A similar modus opermdi is seen in Father Vicente Santa Maria’s account 
of the first Spanish entiy into San Francisco Bay 196 years later: «So it was 
that on the 5th day of August at 8 o’clock in the moming the Captain [Juan 
Manuel de Ayala] decided that the first sailing master [Jose Canizares] should 
take the longboat and make a reconnaissance of the shore and the entranceway 
to the harbor so that áe ship [San Carlos] might enter safely.» (Calvin 
1971, p. 15). 

Evidently da Silva had said nothing to Spanish authorities about de 
Morera. He did note, however, «that, according to what he knows about his 
[Drake s] plans, the Corsair intends to foUow the ooast in search of a strait of 
which he had information.» (Nuttall, 1914, p. 250) Of course, Drake had 
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taken de Morera with him to Nova Albion. And it is likdy that de Morera had 
t^aken the conn of the frigata as early as Guatulco, if not Cano Island. «A visit 
by Drake to latitudes 40°-50° N would settie wheÉer those maps were 
correct that joined the continents in about that latitude, or whether, as other 
maps indicated, the mouth of the Anian Strait was there to be found.» (Taylor, 

1930, p. 184) Drake had hoped to be able to retum to Plymouth through 
the fabled strait. 

The narratíve of De Morera (drca 1583) contradicts the view that 
Drake s anchorage m the Califomias cannot be fixed because of the scardty of 
hstoncal evidence acceptable to ah auÉorities. «While highly inconsistent, the 
Morera report, if táen as basicaUy true, provided the earliest clear mention of 
me misconception of Califórnia as an island which, through the influence of 
1 Q 7 I^ ü predominated throughout the seventeenth centuiy.» (Mathes, 
1979) Famer Antonio de la Ascension, who had accompanied Sebastian Vizcaino 
to Monterey Bay in 1602, had accounted for de Morera’s narrative to the 
histonan Father Geronimo de Zarate-Salmeron. And why should it not be 
pertment? «Dráe had arriyed by sea and he had departed by sea, and seagoing 
procedures being less subject to change over the centuries than land, what 
could be more logical than to use the marineris approach?» (Nimitz, 
1958, p, 12). 

The narrative States in part in translation: «A foreign pilot, named N. 
de Morena [sic], who steered the Englishman from the sea of the North (the 
Aüanüc) to that of the South (the Pacific) through the Strait of Anian, gave 
narraüve to Captain Rodrigo dei Rio, Govemor that then was of New 
Gahaa. When the Captain Francisco Draque retumed to his country, this püot 
-who had come emerging from the strát in his company- was veiy sick 
and more dead than alive; and to see if the airs of the land would give him 
h e, as a dead thing they put him ashore.» It seems clear that «the land» was 
Nova Albion. And the passage to its port was called by de Morera et ã. «the 
Strait of Anian» or simply «the strait». Father de la Ascension’s account 
continues, «After he had recovered health he had travelled through divers 
lands, through many provinces, more man 500 leagues of mainland, until he 
m far enough to catch sight of an arm of the sea which divides the lands 
of New Mexico from another veiy great land which is on the síde of the west» 
And two sentences later: «This pilot told how this arm of the sea runs from 
norih to South, and that it seemed to him it went on to the northward to connect 
with me harbour where the Englishman had put him ashore.» (Lummis, 1900, 
p. 184) Hence he had expressed his misconception mat Califoinia was an 
island wim an inside passage that extended all me way from Nova Albion to 
me Gulf of Califórnia. Furmerrnore, «from me point where mey put him 
ashore he would venture to get to Spain in 40 days in a good shipVtender.» 




304 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


(Lummis, 1900^ p. 184) Hence again he had expressed his conviction that had 
found the Strait of Anian. 

The Goldm Hinde and the frigak had come «within 38 degrees towards 
the ]me»j the line being the equator. «Within» is áe operative word as the 
Golden Gate Strait is within twelve minutes of the 38th parallel whilst Drake’s 
Bay is without the 38th parallel. It seems clear that Drake had ordered his 
pilot to take the conn of áe frigata to escort the Golden Hinde through the 
Golden Gate Strait to her careenage site on San Frandsco Bay—presumably 
at the mouth of Corte Madera Creek near the Larkspur ferrylanding. 

Predebick bender 
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PÉLISSIER, René —lei Guerres Grises, Résistance et Revoltes en Angola (1845-1941), 
Pélissier, Orgéval, 1978. —Lú Colonie du Minotaure, Nationalismes et Revoltes en 
Angola (1926-1961), Pélissier, Orgévale, 1978, 


Os subtítulos destes dois livros, explicitando sucessão cronológica de factos políticos 
relativos a um mesmo território, significara a sua unidade, não apenas de autor, Com efeito, 
foi só ura livro que ocupou dez anos de investigação, de 1965 a 1975, ao autor, com vista à 
sua candidatura ao grau de «Doctorat d’État» na Sorbonne, era que obteve as mais altas láureas. 
Trata-se de uma tese de doutoramento e a sua publicação em dois volumes, de diferente título, 
significa a dificuldade de dar a ler ao público em geral, a quem a obra interessa, livro de tão 
grande aparato erudito. Tal dificuldade foi cabalmente transposta, sem que a qualidade do 
livro tivesse diminuído, pois podemos verificar que nem uma só linha falta em relação à tese 
de doutoramento apresentada na Sorboime, de que tivemos conhecimento e fizemos a leitura. 

A solução só foi possível pelo facto de, para além do rigor do cientista que é, René 
Pélissier ser um escritor de verbo claro e enxuto, condutor de um discurso esclarecedor e 
sintético. Tais são as qualidades que permitem ler, sem fadiga, as 630 páginas do primeiro dos 
livros era epígrafe, ou as 731 do segundo, acompanhando mapas, gráficos, quadros, as fartas 
notas de pé de página e, em fim de cada volume, bibliografias críticas que imediatamente se 
aceitam desde que verificado o critério de apreciação de uma ou outra obra de nosso conhe¬ 
cimento, índices onomástico, biográfico e ideográfico tornam estes livros de fácil consulta para 
quem deles queira retirar uma ou outra informação, 

Os dois livros de René Pélissier cobrem um assunto que preocupou sobremaneira os 
portugueses, não apenas os que pensaram os problemas postos por longas guerras, as «guerras 
de África», com recepção vária, como se encontra documentado, mas aqueles que pela sua 
situação sobre o terreno sofreram os desastres que lhes foram inevitáveis, 

As datas-limite do primeiro volume marcam um período continuado de guerras, ao 
longo das quais se estabeleceu o poder português em Angola, desde 1845, data de vários 
eventos não só militares, pois referencia também a decisiva influência da Estação Naval na 
supressão do tráfico negreiro, pondo fira ao período que na historiografia colonial portuguesa 
ficou conhecido como o brasileiro, e apontando para a exploração das riquezas locais por 
mão-de-obra local, característica do colonialismo, entendido este como sucedâneo sofisticado do 
tráfico negreiro, ligado à exploração da mesma mão-de-obra em outro continente. 
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Tais datas e o que as preenche marcara os limites da acçSo colonialista portuguesa em 
Angola, contrariando os shgctns fáceis dos «S séculos», tão martelados, com intenção de 
culpabilização, aos ouvidos portugueses nos últimos anos. Significam também a inerência da 
guerra à acção colonial, destroçando mitos anteriores, pois por essa cronologia se verifica que 
as guerras em Angola só tiveram por pausa 20 anos, os quais vio de 1941 a 1961. 

Como é evidente, mas tardou a ser dito, os povos não se submetem pacificamentej e a 
paz só é, cora a submissão, interrupção de um estado que não tardará a deflagrar. A verdade 
histórica, prosseguida por homem como Pélissier, sem pretensão de louvaminhar, oferece assim 
um caminho de compreensão aos um dia contendores, esquecidos uns de que lidassem com 
povos naturalmente submissos e cientes os outros da efectiva forma como lhes foi imposta, 
morosamente, uma soberania alheia. 

Quando novos mitos tenderão a distorcer os trabalhos a surgir sobre a soberania 
portuguesa em África, é bom que, com sentido de medida, em época de charneira, tenha 
surgido a obra de René Pélissier, para uns, seguro vade mícum, para outros, dissuasão aítica. 
É pena que não seja possível ao autor —pois só ele seria capaz do intento — escrever era 
duzentas páginas um resumo destes seus dois livros, pois isso alargaria a sua difusão, designa¬ 
damente, em tradução, entre os povos que lhes ofereceram a temática. Para já, ficam dois 
volumes indispensáveis em todas as bibliotecas que com o assunto do Colonialismo se preo¬ 
cupam e com a sua história militar na que foi a maior oolónia portuguesa no século XX, 
Livro cora lugar cimeiro na bibliografia sobre a África Portuguesa, ainda há pouco passada 
em revista num livro, Âjrkan Studies Since 194Sj da Longman, era honra de Basil Davidson, 
0 jornalista que teve papd na chamada de atenção para Angola, desde o seu O Déspertór 
de África, 

Bem andou a Companhia dos Diamantes de Angola, a maior empresa portuguesa 
colonial, em apoiar a edição deste livro. Parte que foi a Companhia da implantação portuguesa 
em Angola, este livro, como outras primorosas edições dos seus Serviços Culturais, testemunha 
que a capacidade de organizar empresas rendíveis não exclui a de seleccionar actividades 
culturás que restituam à terra e ao povo com que se opera parte do que se lhes retira. 

M. A. 

([MARIO ANTÔNIO]) 


INSTITUTO DE CULTURA PORTUGUESA—na colecção Biblioteca Breve 

A nossa Biblioteca recebeu há pouco as últimas publicações do Instituto de Cultura 
Portuguesa, da sua apreciada colecção Biblioteca Breve. Esta colecção, dirigida por Álvaro 
Salema, é orientada por uma Comissão Consultiva, de que fazem parte alguns dos nossos mais 
vincados valores intelectuais: Jacinto Prado Coelho, Professor da Universidade de Lisboa; 
João de Freitas Branco, Historiador e crítico musical; José Augusto França, Professor da 
Universidade Nova de Lisboa, e José Blanc de Portugal, Escritor e cientista. 

Divide-se esta colecção em quatro séries: Literatura, Artes visuais. Música e Pensamento 
e Ciência. Trata-se de um contributo sério e certamente fecundo para a expansão da cultura 
nacional. Elegantes volumes, tipo «livros de bolso», bem impressos, de apresentação atraente, 
oferecem aos Portugueses, prlncipalmente aos jovens, magnífica e benvinda oportunidade de 
se manterem a par do que a cultura portuguesa de todos exige, 


Eis os volumes recebidos: 

N.° 26. Música tradiciomi portuguesa. Cantares do Baixo Alentejo. Por J, Ranha da Nazaré. 
Prefácio. Introdução, Achegas etnográficas. Forma de execução e características. 
Análise estrutural e formal. Notas, Textos de referência. Bibliografia citada. 

N,” 27, Trajectóriã da dança teatral em Portugal, Por José Sasportes. Apresentação, Exaltação 
bailatória, Gil Vicente. Hegemonia do teatro jesuita. Italinização. Resistência ao 
bailado romântico. Os ballets Russes era Lisboa, Criação de uma companhia nacional. 
Do ensino da dança. 1940-1978: Bailado de coreógrafos portugueses. Notas. Biblio¬ 
grafia sumária. índice de ilustrações. 

N.° 28. A arte portuguesa de Oitocentos. Por José Augusto França. O Neoclacissismo. Vieira 
Portuense e Sequeira. Os Românticos. A arquitectura de meados do século. O Rea¬ 
lismo, Os Naturalistas. Malhoa e Columbano. Rafael Bordalo e António Carneiro. 
A arquitectura de fins do século. Sentido e continuidade de Oitocentos. Tábuas 
cronológicas: de factos artísticos, e de artistas. Nota bibliográfica. índice das 
ilustrações. 

N." 29. A épica medieval portuguesa. Por António José Saraiva. Advertência, História e 
Poesia. A tradicionalidade. O texto: As recomendações do Conde moribundo. A guerra 
entre o filho e a mãe. A guerra com o imperador, O Bispo Negro. O desastre de 
Badajoz. Tradição e História. O Bispo Negro e o conflito com o Papa. Origem, 
formação e nacionalidade do cantar. Comentário literário: a forma diversificada. 
Narrativa e drama. Conclusão, Notas. 

N." 30. As navegaçSes atlânticas no sêc. XV, Por Manuel Fernandes Costa, A política penin¬ 
sular no século XV. Condições e meios de navegação no Atlântico, As primeiras 
viagens luso-castelhanas no século XV, Notas, Bibliografia. 

Os três capítulos em que se divide este estudo apresentam numerosas subdivisões que 
muito facilitam a sua leitura. 

N," 31. Garcia de Resende e o Cancioneiro Geral. Por Andrée Grabbé Rocha. Garcia de 
Resende e o Cancioneiro Geral. Estrutura do Cancioneiro. Fortuna literária do Can¬ 
cioneiro Geral. Conclusão. Notas. Documentário antológico. Bibliografia, Os dois 
primeiros capítulos desdobram-se em diversos subtítulos a explicitar melhor o seu 
desenvolvimento, 

N.“ 32, O úorror)) na literatura portuguesa, Por Maria Leonor Machado de Sousa. O «hor¬ 
ror» na literatura, O «horror» na literatura portuguesa: considerações prévias. 
Os romances traduzidos. Os periódicos (o conto, a balada), O teatro. A novelística 
(o romance em verso, a novelística em prosa). Prolongamentos do interesse literário 
pelo horror no século XX, Notas, Colectânea ilustrativa. Bibliografia, 

N." 33. Aspectos da herança clássica na cultura portuguesa. Por Maria Leonor Carvalhão 
Buescu, Introdução. A abertura linguistica, No quadro da existência. Da certeza à 
angústia. Os modelos, Arte poética. Condusão. Notas. Documentário antológico. 
Bibliografia, 

N,' 34. A historiografia sociológica de António Sérgio. Por Victor de Sá. Das miragens da 
História à visão sociológica dos factos. Que nação somos, que poderemos ser, por 
onde vimos? Assalto à «Ilha da Purificação» (1913-1914), A nossa fatalidade é a 
nossa história (1915), O problema básico da nadonalidade (1923), As duas políticas 
nacionais (1924-1925). Navegador do mar do futuro (1929-1956). Notas. Crono¬ 
logia das obras historiográficas de António Sérgio, 
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K.° 36, /Is origens do romantismo m Portugal Por Álvaro Manuel Machado, Introdução: 

Origem e periodologiaj Bocage... ou Bernardim Ribeiro? Conceito e imagem. O Pré- 
-romantismo na Europa: O Pré-romantismo como estética da transição. A vanguarda 
inglesa, poesia e filosofia; a teoria alemã; a síntese francesa: Rousseau, O pré- 
-romantismo em Portugal. Retórica, Barroco e Iluminisrao, Autores e obras entre 1770 f 

e 1790; Bocage ou o pré-romantismo alegórico. Do pré-romantismo ao romantismo: ! 

Portugal: da poesia para a ficção; exílio, nacionalismo, liberalismo. Conclusão. Notas. 1 

Bibliografia. ^ 

Uma leitura, ainda que apressada, desta pura introdução bibliográfica, demonstrará em f 

primeiro lugar que todos os opúsculos obedecem a plano metodológico bem pensado e bem 
executado. Todos os autores subordinam os seus estudos à mesma orientação, necessária eviden- | 

temente, quando se encara o estudo, quer da literatura, quer da história. Nas universidades, 
dividem-se os cursos ou cadeiras em «anuais», «semestrais» e, às vezes, até em «trimestrais». 

Suponha o leitor que tem perante si 10 cursos semestrais, bem escritos, bem pensados, a con¬ 
vidar 0 estudo e a meditação. Será isto a melhor recompensa que os autores mais apreciarão. 

S. R. 


SANCEAU, 'Blme ~ Mulheres Portuguesas no Ultramar. Trad. de Aureliano Sampaio, 

Livraria Civilização — Editora, Porto, 1979. 175 pp, 

A obra original intitula-se Portuguese Women Om$eas. 

Abre este livro com as seguintes palavras, subordinadas ao título «Homenagem»: 

«Quando decorre o primeiro aniversário da morte de Elaine Sanceau, a Livraria 
Civilização — editora portuguesa que, desde o primeiro momento, apoiou e publicou todas as 
obras da insigne investigadora — lança a público o último título que aquela historlógrafa 
deixou a Portugal. í 

Ao fazê-lo, a Livraria Civilização sente o orgulho de ter cumprido um dever para com 
uma colaboradora que durante quarenta anos despendeu uma profícua actividade e se dedicou i: 

a um trabalho de investigação credores do maior respeito e consideração. Mas a Livraria í 

Civilização sente também, e profundamente, a grande mágoa de haver perdido, para sempre, 

0 convívio desta tão dedicada Amiga de Portugal e da sua História — particularmente do I 

periodo áureo dos Descobrimentos, f 

Publicando agora, em Dezembro de de 1979 (um ano exacto volvido sobre o passa¬ 
mento de Elaine Sanceau), a obra Mulheres Portuguesas no Ultramar) os Editores prestam í 

àquela Senhora a sua mais sentida homenagem. í 

E a «Homenagem» continua, apresentando um cuidado resumo da sua vida de escritora, s 

Na «Introdução», de Elaine Sanceau, lê-se «A mulher portuguesa é essencialmente 
feminina — esposa e mãe antes de mais nada — e raramente deseja pôr-se em evidênda». (p. 6), f 

E depois, afirma: «Pode a mulher portuguesa ter ou não espírito de aventura, mas, se o j 

marido o desejar, é capaz de o acompanhar até aos confins do mundo — naturalmente sem I 

hesitar— e seguí-lo e manter-se a seu lado em todas as circunstândas. Longe de lhe cortar i 

os voos, parece, pelo contrário, ter sempre cooperado com ele o melhor que pôde»(p, 8). \ 

Divide-se a obra era treze capítulos: 1 — A primeira prova de resistência; 2 — 0 mundo 
exótico; 3 —Casamentos em Goa; 4 —Outro casamento indiano; 5 —As filhas de Garcia 
de Sá; 6 —A primeira dama de Goa; 7 —A jóia do Golfo Pérsico; 8 —As órfãs do rei; 1 

9 — 0 mundo indígena; 10— Enfrentando o inimigo; 11—Perigo no mar; 12 —A rapariga í 

que lá deixei; 13 —índia —nova pátria. = 
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Nota-se, era primeiro lugar, que Elaine Sanceau dá primazia absoluta à índia, O pri¬ 
meiro capitulo descreve as várias peripécias das viagens Lisboa-índia, O segundo acentua o 
exotismo das novas paisagens e das novas gentes que se ofereciam aos ocidentais. O terceiro 
dedica-se aos casamentos ditos de Afonso de Albuquerque, O seguinte narra o acontecido com 
D, Maria Pinheira, O quinto capítulo é nitidamente expressivo. Basta o seu título — «As filhas 
de Garcia de Sá». 

Lê-se a pág. 63: «Garcia era bem disciplinado. Não desobedeceria ao pai. Mas também 
não renunciaria ao seu amor, nem a sujeitaria à humilhação de viver como sua amante em 
Portugal, Preferiu levá-la consigo para a índia, onde a tolerância era maior. Partiram ambos 
era 1518 e permaneceram lá mais de vinte anos, no decorrer dos quais lhes nasceram duas 
lindas filhas — Leonor, a mais velha, e Joana, a mais nova,» O capitulo sexto recorda a 
figura do governador Jorge Cabral (1549-1550), Foi o primeiro governador que levou a 
esposa, D. Lucrécia, para a índia, E são assim os restantes capítulos: recordam figuras femi¬ 
ninas que pela índia passaram. 

Este livro, lido após o falecimento da sua Autora, parece resumir todo o amor que 
Elaine Sanceau dedicou à história portuguesa. Qualquer coisa como o seu testamento, Bem 
haja a Livraria Civilização por esta homenagem a quem Portugal fica tanto a dever. 

S.R. 

Livro dos Cantares (She JCcng), —Introdução, tradução portuguesa e notas criticas por 

Joaquim A, Guerra, S, J. —Macau, 1979, Tip. Mandarim, 1254 pp. 

O cancioneiro She Keng é o mais célebre da literatura chinesa, pois deve a sua origem 
ao próprio Confúcio, Tem sido objecto de várias traduções, entre as quais sobressai a do 
missionário escocês James Legge, autor da conhecida obra The Chiness Classics, em 7 volumes. 
A tradução francesa é do jesuíta Couvreur. O P.” Joaquim A, Guerra, cujo nome há muito 
galgou as nossas fronteiras, é hoje o nosso maior sinóíogo. Há anos que se vem dedicando ao 
estudo dos clássicos chineses, a começar evidentemente por Confúcio, a cuja personalidade se 
não cansa de prestar rendida homenagem. No prefácio desta obra lê-se: 

«Combrem as poesias do Cancioneiro chinês mais de um milénio (1700-600 a. C.), Nlo 
são produções artísticas dum só autor; inspiraram-se no variado convívio humano dos .séculos 
e dos povos que cedo formaram a gigantesca e sólida Pátria da China, Mais que obras de arte, 
as Canções são instantâneos da vida individual, familiar, religiosa, social e política dos Chineses, 
apanhados ao natural, formando, no conjunto, uma imagem impressionante de humanismo e 
civilização, capaz de inspirar e animar a qualquer povo irmão e a qualquer pessoa res¬ 
ponsável» (p. 17), 

Impõe-se, naturalmente, a leitura da Introdução (pp, 57-131). E aqui recomenda-se 
principalmente o seu capítulo VIII que se ocupa em particular das «Lições mestras dos 
Cantares» (p. 101). São elas Deus, Pátria, Familia, Sociedade. 

Eis alguns exemplos: Pessegueiro vigorosO) 

Carregado está de fruta. 

Esta moça vai casar) 

«Pessegueiro em flor)> O seu lar vai govermr. 

Pessegueiro vigoroso Pessegueiro vigoroso. 

Alardeia as suas flores. Tem rama de cor marinha, 

Esta moça vai cssicr, Esta moça vai casar. 

Vai governar o seu lar. Ter criados a mandar)) (p. 149). 
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<{Ciaem as ameixas» «O nascer da lua» 

As ameixas vão oaindo, Nasce a lua: que luar! 

Já só fiem sete em dez. Mulher bela é um encanto; 

Para o jovem que me busca Espalhar faz a tristeza, 

Vai cheg 0 iio a sua vez, Abrandar o noss penar. 

As ameixas vão caindo. Nasce a lua: que esplendor! 

Já só restam trinta em cem, Mulher bela é uma graça: 

Para o jovem que me busca Espanta melancolias, 

É chegada a hora e hem. Consola mágoas de amor. 

As ameixas vão caindo. Nasce a lua: que visão! 

Que eu apanho numa cesta. Mulher bela é um enleio! 

Para o jovem que me busca, Cadeias quebra de penas, 

De 0 dizer a hora é esta.» (p. 177). Minora toda a aflição! (pp. 435437), 

Não desejará o leilor esboçar uma comparação entre este Cancioneiro, vindo do 

Extremo-Oriente, com os nossos, cá do Extremo-Ocidente? 

È nas Notas Críticas, ao longo das suas 262 páginas, que se pode ver a profunda 
eruíLçao do Autor que se debruçou carinhosamente sobre a interpretação das mais diversas 
particularidades, Trata-se, efectívamente, de obra que honra os estudos portugueses. 

S.R, 

JBNKINS, Robin,^ The Road to Alto. ^ An account of peamnts, capitalists and the soit in 
the mouníains of Southern Portugal. Pluto Press Ltd,, London, 1979, 157 p .c, maps 
e tabls. 

Robin Jenkins chegou a Alto, na serra de Monchique, no fim de Janeiro de 1976, 
Regressou a Lisboa sete meses depois. Este livro descreve o que o autor aprendeu sobre a 
vida do pequeno grupo de famílias camponesas que constituem a comunidade de Alto. 

Segundo as palavras do próprio autor: cada capitulo dá uma visão das suas vidas e 
pouco a pouco os descreve e revela, assim como ao seu mundo, os seus prazeres e problemas 
e, acima de todos, as contr^ições que rapidamente se desenvolvem na sua comunidade. 

.^to é uma comunidade de 24 fogos, situada numa faixa fértil entre o rio Monchique 
e ura dos seus afluentes, Não inclui mais de cem pessoas, de todos os níveis sociais, desde o 
senhorio rico até ao camponês pobre. Durante muitos séculos o povo de Alto viveu uma 
existência auto-suficiente em equilíbrio com o seu ambiente natural. Este tipo de vida foi 
transformada pela abertura de uma estrada entre Monchique e a aldeia do Alferce, perto de 
Alio, em 1951, O relato de Robin Jenkins trata da natureza desta transformação. 

Nos vinte e cinco anos que se seguiram à construção da estrada, a maioria das pessoas 
no grupo etário dos vinte aos quarenta anos abandonou Alto para ganhar a vida noutros sítios, 
Os que permaneceram a trabalhar a terra ficaram cada dia mais desmoralizados pdo abandono 
dás suas famílias. Em aparente compensação a estrada permitiu a importação duma variedade 
de novos artigos, incluindo adubos químicos, para aumentar o rendimento das colheitas e 
produzir um excedente agrícola que podia ser vendido por dinheiro. Da venda de todos e.stes 
artigos surgiu uma nova caísse de entrepreneurs capitalistas baseada em Alferce. 

Porém, as consequências ecológicas da introdução desta economia capitalista mais vasta, 
apresentam uma ameaça séria para a existência futura da comunidade de Alto. O uso do 
adubo químico tem danificado o solo de tal maneira, que este se tomou estéril. É preciso que 
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OS camponeses de Alto comprem cada vez maiores quantidades de adubo, para que possam 
produzir o suficente para comer. Mas a consequência de maior alcance da construção da 
estrada, foi a criação de uma floresta de eucaliptos nas montanhas. Estas árvores dão bom 
rendimento aos seus proprietários, mas absorvem muito rapidamente a água necessária para 
manter a comunidade agrícola de Alto. Dentro de vinte anos a agricultura será impossível em 
Alto e a zona tornar-se-á numa floresta gigante de eucaliptos. 

A mensagem de Robin Jenkins não é um carpir sentimental pelo desaparecimento de 
uma forma de vida simples e primitiva. Ele acredita que a experiência de Alto, não obstante 
parecer insignificante, tem implicações mais vastas para o futuro da humanidade. Para que a 
sociedade humana consiga uma produção agrícola que satisfaça as suas necessidades, não só 
agora como no futuro, será necessário desenvolver um uso ecologicamente cuidadoso dos 
recursos naturais e da energia, O destino das civilizações passadas pode relacionar-se com o 
uso que faziam da terra; não há razão para pensar que a situação hoje seja diferente. 

J. R. D. 

CAMÕES, Luís de —Rims, scelte, tradotte e commentate da Riceardo Averini, N." 41, «Estu¬ 
dos Italianos em Portugal». Numero speciale publicato in oceasione dei Quarto Cente¬ 
nário delia Morte di Luís de Camões, Lisbona, 1979. 312 pp. 

O distinto director do Instituto Italiano em Portugal. Dr, Riceardo Averini, publicou 
ura interessante volume, dedicado às Rimas de Camões. Volume preparado com esmero e 
carinho, atesta bem o valor da direcção do Dr, Ricardo Averini. Depois duma cuidada 
Introdução, apresentam-se as principais Redondilhas, a principiar por «Sobolos rios que vlo», 
dando-se o texto português e a sua tradução italiana. Seguem-se em italiano mais 21 redon¬ 
dilhas, devidamente anotadas. 

Vêm depois, 51 sonetos, em italiano, sempre em esmerada tradução, 4 canções; 4 odes, 
éclogas e sextilhas. O volume termina com uma «Antologia delia Critica Portoghese» em 
que se apresentam textos escolhidos de Feliciano Ramos, Fernando Pessoa, Fidelino de 
Figueiredo, Manuel Rodrigues Lapa, João de Almeida Lucas, António Sérgio, José Régio, 
Hernâni Cidade, Jacinto do Prado Coelho, Victor Manuel de Aguiar e Silva, José V. de Pina 
Martins, António José Saraiva, Eduardo Lourenço, Vitorino Nemésio, Leónidas Querubim 
Avelino, Álvaro Júlio da Costa Pimpão, Maria de Lourdes Belchior Pontes, Eugênio de 
Andrade, Jorge de Sena e José Hermano Saraiva, 

Apresentam-se ainda dois estudos de José da Costa Miranda sobrei 1) Presença de 
Camões na Itália (Alguns ocasionais apontamentos), e 2) Camões-Ariosto: um confronto 
evidente no percurso do Orlando Furioso em Portugal. 

Alguns valiosos índices facilitam a consulta deste modelar trabalho sobre parte da obra 
camoniana. Uma palavra apenas para o autor: além de director do Instituto Italiano em 
Portugal, 0 Dr. Ricardo Averini é ainda Adido Cultural da Embaixada da Itália. Basta isto 
para recomendar o presente trabalho. Os nossos agradecimentos por obra tão significativa. 

CAMÕES,Luís de — Dül/e Rime (Suplemento)—Testi originali dei volume tradotto da 
Riceardo Averini. Lisbona, 1979, 117 pp. 

Oferece-se aos leitores, neste pequeno volume, o texto português de 22 redondilhas 
(pp. 5-28), 61 sonetos (pp. 26-62), 4 canções (pp, 63-79), 4 odes (pp. 80-91), 2 éclogas 
(pp, 92-111), 1 elegia —«O Sulmonense Ovídio desterrado» (pp, 112-115) e 1 sextina 
— «Foge-me pouco a pouco a curta vida» (pp, 116-117), 

A divulgação destes textos muito ajudará, sem dúvida, à melhor compreensão da perso¬ 
nalidade de Luís de Camões. 

S. R. 
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0 CANAL DE RAJASTHAN NA ÍNDIA 

No seu número de Junho-Julho de 1979 a revista inglesa «Commonwealth» insere um 
artigo de Narendra Aggarwal em que analisa o projecto do canal de Rajasthan na índia que 
uma vez concluído constituirá um dos maiores sistemas hidráulicos do Mundo. 

Propoe-se este, de facto, segundo o articulista de «Commonwealth», transformar parte 
do célebre deserto de Thar, região árida desde há séculos, numa terra de abundância e pros¬ 
peridade. O estado de Rajasthan na índia Oriental junto do Paquistão abrange uma área 
de 34 milhões de hectares dos quais 37% (13 milhões) são desérticos. 

O canal de Rajasthan com uma capacidade de 523,8 metros cúbicos por segundo terá 
0 comprimento de 449 quilómetros. O sistema de distribução de 7000 quilómetros irrigará uma 
área de cultivo de 1,5 milhões de hectares. 

Precisa o articulista de revista «Commonwealth» que o canal principal e o sistema de 
distribuição estão a ser revestidos com ladrilhos de barro queimado colocados com argamassa 
de cimento a fim de diminuir a perda de água. Esta obra deve custar aproximadamente 
4 000 000 de rupias ou seja U. S, $500 milhões. 

O canal de Rajasthan avantaja-se a qualquer outro projecto de irrigação do pais. 
Transformará na realidade vastas superfícies incultas em terrenos próprios para produção de 
alimentos. Eliminado praticamente grande parte do deserto criar-se-ão inúmeras possibilidades 
de trabalho e conseguir-se-á deter o avanço das areias. 


NOTÍCIAS RECENTES DO IMPÉRIO BRITÂNICO 

O mesmo número de «Commonwealth» (n.” de Junho-Julho 1979) publica ainda um 
artigo de Nicholas Nugent em que melancolicamente se refere à independência dos últimos 
territórios que em tempos fizeram parte do Império britânico. 

De facto entre 1940 e 1950 quase todas as colónias asiáticas da Grã-Bretanha alcan¬ 
çaram a independência. 1970 presenciou o acelerado processo de independência das suas 
colónias insulares espalhadas pelo Mundo. 

Na próxima década espera-se que cerca de cinco milhões de indivíduos deixarão de 
ser súbditos britânicos e isolar-se-ão em 14 territórios cuja superfície conjunta é menor do 
que a da Escócia. 


Sustenta o articulista da Revista «Commonwealth» que a Grã-Bretanha se despojou das 
suas últimas colónias mercê dos repetidos incitamentos do Comité de Descolonização das 
Nações Unidas. O caminho surgiu-lhe porém semeado de problemas; elaboração de tratados 
especiais, reivindicações de países vizinhos e discussões entre os eventuais chefes dessas antigas 
colónias. Nalguns casos os habitantes nem sequer queriam aceitar a independência. 


A ROMANIZAÇÂO DO CHINÊS 

A crescente importância da China no concerto das nações levou à necessidade de 
proceder à romanização do «futonghua» a língua mais falada na República Popular, 

Aludindo aos problemas que tal operação envolve, Sandro Toniolo, em artigo que 
aparece no «Bolletino ddla Societa Geográfica Italiana» n,° de Outubro-Dezembro de 1978, 
salienta o facto da romanização da língua chinesa ser particularmente importante para a 
grafia inequívoca de nomes de lugares em geografia e cartografia. 

O problema é de facto apresentado pela primeira vez de forma sistemática numa 
publicação italiana. 

O articulista do «Bolletino» adopía a palavra mnãnizmme já aceite em muitos 
idiomas europeus a fim de evitar a ambiguidade existente no emprego de termos como trans¬ 
crição e propõe a utilização dos dois termos transcrição e transliteração de forma mais 
rigorosa: no primeiro caso será o método o de transferir de uma língua para a outra o som 
,de cada nome individual, representado tão rigorosamente quanto possível na escrita da segunda 
línguaj e no segundo consistirá em transferir os nomes de uma língua para a outra: uma 
letra em particular ou outro sinal gráfico da língua original é regularmente representado por 
uma e a mesma letra ou combinação de letras na segunda língua. Assim o termo romanização 
pode ser empregado para ambas as operações, 

Sandro Toniolo considera ainda a estrutura das palavras chinesas e as diferentes 
formas como têm sido no passado transferidos os nomes de lugares na China nos sistemas de 
escrita latinos, nas mais importantes obras cartográficas. 


O FATAL APROVEITAMENTO DA ENERGIA NUCLEAR 

Mario Bertoli comenta com muita objectividade no n.“ 1 de Janeiro-Fevereiro de 1979 
da revista italiana «Universo» os problemas relativos ao adequado aproveitamento da energia 
nuclear e as perspectivas que oferece a sua utilização. 

Examina com pormenor as diversas orientações até hoje seguidas para fazer face ao 
problema da crise energética, demotando-se em especial em quanto se refere a prospecção de 
urânio especialmente na Itália. 

Salienta Mario Bertoli o facto dos países Industrializados terem experimentado desde 
0 último conflito mundial um tão notável desenvolvimento como nunca antes se verificou 
semelhante. 

Um tal desenvolvimento conjuntamente com o fenómeno concomitante do aumento da 
população fez com que aumentasse a produção e o consumo mundial de energia primária. 

De facto a energia tomou-se hoje indispensável na habitação, nas oficinas, em todas 
as máquinas, quer se trate de navios quer de aviões. Tudo se move graças à energia.. Isto se 
verifica em qualquer parte mas é espdcialmente nas cidades que se pode avaliar o peso e a 
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importância das fontes energéticas. De facto é nos grandes complexos urbanos que a energia 
mantém vivas todas as formas de actividade mesmo as mais pequenas. Uma paragem no 
fornecimento de energia, ou uma redução temporária provocará graves danos na marcha da 
economia mundial. 

GENOVESES E PORTUGUESES E OS DESCOBRIMENTOS 

O mesmo número de Revista «Universo» (n.* 1 Janeiro-Fevereiro de 1979) insere um 
comentário de Francesco Surdich em que se analisa a obra de Gian Giacorao Musso «Genovesi 
e Portoghesi nelPetaMelle scoperte (nuove richerche d'Archivo))>. 

A introdução à obra de Gaetano Ferro, e a antologia documentária de Rossana Urbani 
são criticadas com severidade pelo articulista de «Universo». 

No entanto salienta que a investigação se revela útil com a oferta copiosa de novos 
testemunhos. 

Da obra em si afirma que são aprofundados alguns aspectos do mundo mercantil 
genovês e português entre a segunda metade dos quatrocentos e os primeiros anos da centúria 
de quinhentos, nomeadamente o fenómeno da pirataria, o problema das rotas praticadas e 
seguidas, o comércio do açúcar, dos escravos e dos cereais. 

A EXPANSAO ULTRAMARINA DE PORTUGAL 

Em artigo inserto no vol. XLII Part I 1979 do «Bulletin of the Schòol of Oriental 
Studies» da Universidade de Londres, M. C. Rioklefs dá o balanço ao valor da obra dos 
professores da Universidade americana de Minnesota Bailey W. Diffie e George Winius 
«Foundations of the Portuguese Empire 1415-1580». 

Embora reconheça tratar-se de um valioso contributo para a elucidação da história da 
expansão da Europa no Mundo, começa por apontar alguns pontos de pormenor que por 
errados causam má impressão ao leitor. 

O facto de Riddefs assinalar contudo o grande mérito da obra leva-nos a pôr em 
relevo aqui o que ela tem de valioso e fascinante e deste modo a prestar justa homenagem 
aos autores Diffie e Winius que escreveram, como veremos, uma obra muito necessária e 
oportuna.. 

Nela se apresenta, com efeito, segundo Riddefs um estudo pormenorteado da genese 
da expansão portuguesa e da sua actividade no ultramar até 1580. 

Riddefs salienta que a argumentação de Diffie c Winius é animada e contém qualquer 
coisa do espírito de crusada experimentado pelos próprios portugueses. 

Diffie e Winius proposeram-se, na verdade, tomar a dar à história do Império portu¬ 
guês 0 lugar a que tem direito como uma das mais ousadas aventuras do homem sobre a Terra. 

Riddefs aplaude-os por isso, afirmando que a sua obra se apoia em impressionante e 
larga leitura tanto de fontes primárias como secundárias e de tal modo que pode ser recomen¬ 
dada como estudo valioso. 

Todavia Riddefs acautela os seus leitores nlo só contra os erros de pormenor a que 
aludimos acima mas ainda contra esta tentativa de restaurar a glória de Portugal o que segundo 
ele leva Deffie e Winius porventura a certos exageros. 

Sepndo Riddefs houve tempo em que a história do século XVI na Ásia era por assim 
dizer a história dos portugueses. 

Dá assim indirectamente razão a Deffie e Winius quando estes afirmam que os estudos 
sobre as comunidades asiáticas porventura deixaram de acentuar era tempos recentes o papel 
de Portugal. 
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Mas contrapõe Riddefs: «uma tentativa para restaurar a própria perspectiva histórica 
leva-os por vezes ao ponto de vista anterior isto é a salientar em demasia o papel dos portu¬ 
gueses». Na opinião de Riddefs o império português deve ser visto de ambos os lados de 
confronto, quer dizer de um lado dos portugueses e do outro: uma variedade de comunidades 
que nada tinham de ocidentais. 

Salienta que para levar a efeito ura estudo desta natureza é necessário um conhecimento 
das fontes portuguesas e das das comunidades não ocidentais, estas escritas em tão variadas 
línguas que se torna inconcebível que dois autores apenas possam cobrir todo o campo de 
acção dos portugueses com um adequado equilíbrio no que se refere a fontes e talvez com a 
imaginação histórica necessária para compreender todos os povos envolvidos no processo. 

Reconhecendo embora o valor da obra de Diffie e Winius, Riddefs declara esperar 
! ainda por uma apreciação verdadeiraraente equilibrada do papel e do impacto dos portugueses 

no ultramar. 

Surpreende tal conclusão, pois é evidente que uma obra autenticamente histórica deve 
ser sempre o reflexo do entusiasmo por um tema que necessariamente comporta paisagens 
; melhor iluminadas do que outras. 

OS PROBLEMAS GEOGRÁFICOS DO SAHEL 

A. T, Grove analisa em artigo publicado no «Geographical Journal», vol. 144, Part 3, 

1 os problemas geográficos do Sahel a zona entre o deserto do Sahara e as terras de savana ao sul, 

j Aludindo à expansão comercial que teve lugar depois da Segunda Guerra Mundial, 

i e que trouxe o Sahel a um contacto mais estreito com a economia mundial Grove salienta 

I que de tal facto resultou aumento rápido de população. 

i No princípio de 1910 as chuvas foram abundantes e para assegurar o abastecimento 

j de água efectuaram-se vários furos de pesquisas. Também as doenças dos gados foram 

I combatidas eficientemente. Assinalando o facto salienta o articulista do «Geographical Journal»: 

I nunca a zona de Sahd fora tão produtiva. 

i Em face do que se passou depois interroga-se: Será possível que o tome a ser? 

I As regiões mais próperas do Sahel são no Senegal, no extremo ocidental de zona, havendo 

I também áreas dando bom rendimento no Sudão Central, na parte oriental. 

I No seu conjunto, todavia, é uma das regiões mais pobres do mundo e as condições na 

1 última década foram muito piores como resultado de sucessivos anos de seca. 

I Grove vê como única solução para os problemas de Sahel a utilização integral dos 

I recursos locais especialmente o mais importante: a água. A melhor esperança para um nivel 

I de vida decente para os povos de Sahel parece residir no desenvolvimento controlado dos rios 

I e fontes subterrâneas e também na utilização de energia solar, que, naturalmente, existe 

í em abundância. 

I 

I O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO DO IRÁO 

'í 

I O mesmo número do «Geographical Journal» (vol. 144 Part 3) insere um comentário 

[ de W. B. Fisher sobre três obras recentes acerca do desenvolvimento económico dó Irão. 

I O tema é de perfeita actualidade e do maior interesse. 

\ As obras apreciadas pelo articulista do «Geographical Journal» são «Iran: An Economic 

í Profile» por Jahangir Annizegar, «Twentieth-Century Iran» por Hossein Amirsadeghi, e 

I «Probleme der Industriellen Entwicklung und Konzentration in Iran» por Milfrled Korby, 
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W. B, Fi$her p5e em relevo o facto da eraergènda do Irão como potência de grande 
importância sob o ponto de vista económico à escala mundial constituir um dos mais signifi¬ 
cativos acontecimentos das últimas décadas. 

Baseada na exploração do petróleo e nas reservas de gaz natural, actualmente conside¬ 
radas como as segundas maiores do mundo, altamente valiosos depósitos de cobre e possivel¬ 
mente grandes reservas de carvão, a economia iraniana em grande expansão apoia-se fortemente 
numa das maiores e certamente mais sofisticadas populaçõs do Médio Oriente, 

W. B. Fisher salienta ainda o facto do Irão levar considerável vantagem à Arábia 
Saudita — rica mas com dispersa população — e ao Egipto e à Turquia ambos muito menos 
favorecidos de recursos mineiros. 

A apreciação das obras referidas acima por W, B, Fisher que é professor e director do 
Departamento de Geografia da Universidade de Durham na Inglaterra revela ainda muitos 
outros factos de interesse acerca do Irão, neste momento, em grave crise por motivos que nada 
têm que ver com as possibilidades da sua economia. 

A ACÇÃO DE PORTUGAL NO CONGO 

Também o n.“ de Março de 1979 (vol. 145 Part I) do «The Geographical Journal» 
insere um judicioso comentário de Doroty Middleton à obra «The River Congo» de Peter 
Forbath. 

Nele se salienta o facto deste valioso e oportuno livro constituir impressionante 
panorama de acontecimentos e personalidades. 

Abrangendo largo período de oito séculos evoca a história movimentada de uma das 
mais complexas regiões da África, 

Forbath que é um lúcido escritor e jornalista americano começa o seu inquérito com 
a lenda de Preste João que fascinou a Europa do século XII, no tempo das Cruzadas, 

Para que se possa avaliar o escopo desta obra, de inegável utilidade para o conheci¬ 
mento do que se passou no interior do Continente Negro durante a maior parte da sua 
existência histórica, basta dizer que o seu autor termina o seu estudo em 1971 quando Ò rio 
Congo foi novamente chamado Zaire, 

A obra de Forbath, segundo Dorothy Middleton, é ilustrada com simples mas elucida¬ 
tivos mapas. A narrativa que se segue a estas ilustrações vai desde a acção do Infante D, Henri¬ 
que até Stanley, descrevendo-se nela toda a África, desde a embocadura do grande rio no 
ocidente até Zanzibar no oriente chegando-se para o norte a Timbuctu, descendo o seu autor 
0 Niger e subindo o Nilo. 

Forbath consagra, e bem, alguns capítulos ao reino cristão do Congo fundado pelos 
portugueses no século XV, ao tráfico dos escravos e à sua abolição, à exploração científica 
da África e à corrida para o continente no século XIX, das potências europeias para nele 
instalarem as suas colónias. 

O artiailista do «Geographical Journal» afirma que o último capítulo da obra descreve 
0 período de terror que o Rei Leopoldo levou ao Congo e o estabelecimento da Bélgica em 1908. 

D, Middleton diz que o livro de Forbath tem muitos e notáveis méritos entre outros 
0 de ser escrito com espírito e com amor, demonstrando uma impressionante mestria do 
material que compulsou. 

JOHN RUSKIN, A PAISAGEM E A GEOGRAFIA 

Alguns escritores de especial sensibilidade puseram em relevo a importância, sob o 
ponto de vista geográfico, da paisagem considerada nos seus elementos estéticos. 
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Através dela, com efeito se têm procurado destrinçar factores com aquele específico 
carácter. 

Tal claramente se patenteia num artigo de Denis E. Cosgrove, professor de Geografia 
da Escola Politécnica de Oxford, em artigo publicado na revista americana «Geographical 
Review» vol, 69 — n.“ 1, no qual se salienta o facto de certo modo insólito de só recentemente 
os geógrafos se terem afastado do exame exclusivamente teórico e quantitativo da organização 
humana do espaço para procederem ao reexame das dimensões qualitativas da emoção que a 
paisagem em todos os espíritos sensíveis produz, assim como as características singulares de 
determinado lugar. 

Segundo Cosgrove «as raíses de geografia residem na ingénua e pré-científica cons¬ 
ciência dos lugares e nas variantes entre as diversas regiões, Mas se a imaginação geográfica 
faz parte da experiência do homem, o geógrafo profissional facilmente a esquece na abstracção 
das suas paisagens teóricas». 

Foi a consciência deste facto que fez com que alguns geógrafos entre 1950 e 1960 
começassem a considerar a aproximação do estudo do lugar e da paisagem, reconhecendo a 
necessidade de construir a geografia em bases diferentes. 

As conclusões a que sobre o mesmo assunto chegaram pessoas autenticamente cultas e 
com grande sensibilidade, terlo assim considerável valor se reinterpretadas à luz dos conheci¬ 
mentos especializados dos geógrafos actuais e segundo as próprias perspectivas. Isto é especial- 
mente verdade no que se refere à obra de John Ruskin cuja contribuição para o estudo geo¬ 
gráfico da paisagem, apesar de frequentemente referido na sua obra, não ter recebido dos 
geógrafos até agora o exame detalhado que merece. 

A fim de pôr em relevo quanto acima se afirma, Denis E, Cosgrove analisa os funda¬ 
mentos de imaginação geográfica do autor de «Sermões em Pedra», as bases da sua geografia 
cultural, a sua teoria de paisagem e a forma como esta deve ser observada, salientando a impor¬ 
tância de ura bem medido e rigoroso desenho da mesma. 

Ruskin criticou os pintores pela forma pouco rigorosa como representavam as formas 
da natureza. 

Tal facto constitui sem dúvida o principal elemento da Teoria Geográfica de Ruskin. 

Cosgrove põe em relevo o facto do autor da «Poesia da Arquitectura» salientar a 
importância de intervenção do homem na paisagem geográfica e assim, o seu pensamento pode 
influir de forma decisiva no espírito dos geógrafos verdadeiraraente conscientes das exigências 
da sua disciplina. 


CARL SANDBURG E A SUA MENSAGEM GEOGRÁFICA 

O n.” 1 do volume 36 da revista americana «The Quarterly Journal of the Library 
of Congress» assinala pela pena de Daniel Hoffman o centenário do nascimento do grande 
poeta populista americano Cari Sandburg. 

A sua mensagem tem um alto interesse pois na verdade é de todos os poetas americanos 
aiqüele que mais directamente viveu a vida de todos os dias de uma pequena cidade, que 
escreveu versos segundo as suas possibilidades, mas inegavelmente de forma diferente de todos 
os seus predecessores, contemporânes e sucessores. 

Sandburg era capaz de transformar o material mais cru no mais puro lirismo. Tentou' 
e conseguiu pôr em relevo a desuraanização do homem pelos trabalhos monótonos, sempre 
iguais. Os seus poemas estão tão próximos da prosa quanto possível e entretanto são poesia 
da mais inspirada, e sempre bem expressiva da maneira de ser da maioria dos homens que 
habitam as urbes de média dimensão do grande pais. 
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Daniel Hoffman que é professor de inglês da Universidade de Pensilvania considera, 
com razão, apropriado na data do centenário do poeta apreciar retrospectivamente a sua 
memsagem e a notável cristalização poética do seu estilo. O seu estudo é de facto uma justa 
reavaliação de quanto escreveu esta atraente, generosa e simpática personalidade, sem dúvida 
uma das mais sipificativas no seu contributo para a geografia humana nos Estados Unidos 
da América. 


A GEOGRAFIA NAS DECISÕES INDUSTRIAIS 

O n." 1 do ano 40 da «Revista Brasileira de Geografia» insere um lúcido comentário 
do professor da Universidade de Ohio, Estados Unidos da América, Stephen S. Chang, sobre 
0 papel dos geógrafos «culturais» nas decisões industriais. 

Nde se p5e em relevo que a Geografia cultural pode ser utilizada com vontagem no 
planejamento industrial, administração e desenvolvimento. 

Como salienta e bem o professor Chang, as decisões sob este aspecto quando funda¬ 
mentadas exdusivamente em considerações de custo e beneficio são insuficientes. 

De facto não se devera perder de vista outros factores culturais que certamente exercem 
profunda influência nas decisões industriais. 

Stephen S. Chang aponta o facto de para o seu êxito ou fracasso ter importância 
crescente o estabelecimento das indústrias em regiões de culturas diferenciadas. 

No entanto, escreve ainda: «os fenómenos culturais são apenas ocasionalraente conside¬ 
rados. Grande parte deles são mesmo frequentemente esquecidos», 

No seu artigo, solidamente fundamentado, o prof. Chang analisa as qualificações e 
possibilidades que permitem aos geógrafos culturais participarem utilmente no planejamento 
industrial, administração e desenvolvimento. 


0 MATERIALISMO HISTÓRICO E A GEOGRAFIA 

«Câhiers de Geographie du Québec» dedica o n." 56 do volume 22 inteiramente ao 
materialismo histórico em geografia. 

Abre o volume um artigo do professor da Universidade Lavai de Quebec, Rodolphe de 
Koninck, em que se debatem as vantagens e inconvenientes da utilização na geografia dos 
conceitos derivados do materialismo histórico. Na verdade esta teoria em relação à geografia 
é verdadeiramente uma concepção recente, especialmente se a compararmos com outras que 
lhe são aparentadas, nomeadamente a história, a sociologia e a economia. 

Koninck sustenta, apoiando-se aliás em Claval (1977), que a explicação deste atraso, 
deverá talvez dizer-se desta singularidade, reside na indigência da dimensão espacial da teoria 
que Mane formulou da história, mais precisamente da forma como os homens fazem essa 
história. 

No entanto, um estudo aprofundado dos conceitos de base da teoria marxista ou do 
marxismo (isto é do materialismo histórico e da filosofia que dele resulta, o materialismo 
dialéctico) mostra a sua importância para a análise e a compreensão da repartição no espaço, 
das condições e das consequências desta fabricação da história, É o que, em todo o caso, 
procuraram demonstrar os que colaboram no volume 22 dos «Cahiers», ilustrando os seus 
textos algumas incógnitas dos próprios temas do materialismo histórico. 


A FUNDAÇÃO DE MACAU 

0 Dr, Gonçalo Mesquitela deu à estampa, nos n,“* 4 a 7 do Boletim do Instituto 
i Brasileiro de Cultura Luso-Afro-Asiática (Ibracea) um valioso estudo sobre o estabelecimento 

das relações estáveis entre Portugal e o Império Chinês. 

Dele devemos destacar quanto ali se escreve sobre os antecedentes da fundação de Macau. 
I Com justa razão alude o articulista do Boletim do Ibracea à importância e significado 

I da viagem de Leonel de Sousa à China no ano de 1557. 

I Depois de lembrar os principais dados biográficos de Leonel de Sousa, salienta o contri¬ 

buto por ele dado para o estabelecimento das boas relações entre Portugal e as autoridades de 
i Cantão, apesar das dificuldades impostas pelo édito imperial que regulava o assunto. 

Historia resumidamente quanto sucedeu nos trinta anos que se seguiram ao acordo de 
Leonel de Sousa, Conclui afirmando que o bispo D. Melchior Carneiro foi o grande patriarca 
de Macau pois a ele se devem as suas estruturas fundamentais: os Hospitais, a Misericórdia 
e 0 Leal Senado. Este foi aiado em 1553, 

0 Dr, Gonçalo Mesquitela salienta, e bem, «que pelos séculos fora Macau passa a 
ser a origem difusora do Evangelho, mão que Deus alentou, para alargar o mundo Católico. 
Pois tudo nasceu do “assentamento” de Leonel de Sousa». 

0 artigo do Boletim do Ibracea publica em anexo ao artigo que se resumiu a carta 
de Leonel de Sousa ao Infante D, Luís em que se dá notícia das dificuldades encontradas e 
das diligências que levaram ao acordo. 

Documento pouco conhecido; assim se alarga ao Brasil a sua justa difusão. 

A ALEGORIA NOS «LUSÍADAS» 

«Convergência» revista cultural do Centro de Estudos do Real Gabinete de Leitura do 
Rio de Janeiro, no seu n.“ 5, Ano III insere um artigo do professor de Literatura Portuguesa 
i José Clécio Basílio Quesado sobre «Um percurso pelo alegórico n'«Os Lusíadas», 

i Nele se aprecia o Poema sob vários aspectos com vista à compreensão da obra, tomada 

i no seu todo narrativo, e ainda nas suas facetas sectoriais mais significativas. 

I 0 trabalho do prof, Quesado preocupa-se em particular com a segunda destas alterna- 

1 tivas tendo em vista «a compreensão de toda a orgânica do discurso épico de Camões a partir 

I da tomada de um dos seus elementos sistémicos». 

j Assim 0 articulista de «Convergência» procurou estabelecer com relação à totalidade 

do discurso narrativo composto pela História e pela Viagem, a estrutura do significado dos 
principais momentos em que na obra se manifesta o discurso alegórico, 
j A análise incide sobre os episódios do Sonho de D. Manuel, do Velho do Restelo, do 

I Adamastor e da Ilha dos Amores, de que o prof. Quesado faz ressaltar por um lado a coerência 

I que entre eles existe, e, por outro, «a significação de cada um e a sua funcionalidade discursiva 

i em relação com os demais». 

1 0 ÍNDIO BRASILEIRO NAS CRÓNICAS DO SÉCULO XVI 

Marilene Weinhardt publica no vol. 3 n," 5 da revista «Estudos Brasileiros» um 
artigo sobre a presença do índio nos cronistas do século XVI. 

De facto o principal objectivo da articulista foi o de tentar, por todos os meios que a 
crítica consente, recuperar a visão dos cronistas e comentadores acerca do índio brasileiro e 
das diversas opiniões que por esse facto sobre ele se formaram. 
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Dividiu Marilene Weinhardt os autores escolhidos para o seu estudo em três grupos: 
portugueses colonisadores, jesuítas e viajantes, aventureiros c invasores. 

Visando obter a maior objectividadc o estudo limitou-se a textos previamente selecdonados, 

No entantOj o seu propósito de rastrear o indianismo na evolução de literatura brasileira 
leva-a a recorrer por vezes a outros textos e mesmo a outros autores para completar a 
pesquisa necessária. 

Dá naturalmente a articulista de «Estudos Brasileiros» relevo especial à «Carta do 
Achamento» de Caminha, à «História da Província de Santa Cruz» e ao «Tratado da Terra 
do Brasil» de Pero de Magalhães Gondavo (deste a primeira dos obras foi publicada em 1576 
e a segunda escrita era 1570 só muito mais tarde, em 1826, viu a luz da publicidade). 

Estribando-se na obra de Gabriel Soares de Sousa «Notícia do BiasE» descreve o que 
segundo este autor eram os usos e costumes das diversas tribus de gentios do Brasil pondo 
em relevo as práticas bárbaras a que sempre se entregavam, e os danos que constantemente 
fizeram aos portugueses. 

Segundo M, Weinhardt, para Gabriel Soares de Sousa «o índio representa a luta 
constante do colonizador pela posse da terra, as emboscadas do dia a dia, os temore.s, os 
ataques incertos». 

Refere a missão Evangélica dos jesuítas citando a obra «Diálogo Sobre a Conversão 
do Gentio» do Padre Manuel da Nóbrega. 

De Anchieta estuda o poema épico «De Gestio Mendi de Saa», 

O índio de Anchieta «selvagem inhumano, altivo pagão, rende-se ao grande chefe 
Mem de Sá que dominando-o lhe quebra a altivez e o torna cristão». 

Menciona ainda M. Weinhardt, da obra do P.“ Cardim, o ensaio intitulado «Do Princípio 
e Origem dos índios do Brasil» que acrescenta às informações de carácter etnográfico e antro¬ 
pológico dos colonizadores portugueses, ou melhor dos que fizeram a sua história, as ansiedades 
próprias do missionário verdadeiramente preocupado com o seu apostolado. 

Na segunda parte do seu artigo M. Weinhardt refere-se, em particular, ao âmbito 
e escopo das obras do Frade André Thevct «Singularidades da França Antáriíca, a que outros 
chamam América. Do cronista Jean Léry menciona «Viagem à Terra do Brasil» que, segundo 
ela, não acrescentam nada às informações sabidas sobre o índio, e sobre sua barbarie e 
selvajaria. 

Conclui M. Weinhardt o seu curioso trabalho citando o capítulo 31 dos «Essais de 
Montaigne» em que este afirma que o índio brasileiro é um bárbaro «no qual não encontro 
nada de bárbaro e de selvagem a não ser que cada qual chame barbarie o que não é o seu 
costume», 

De facto como bem salienta a articulista de «Estudos Brasileiros»: «O índio foi visto 
no século XVI como hospitaleiro, ingénuo simples, atropófago, de maus instintos, vingativo, 
bruto, catecúmeno, puro e bom». 


CAMÕES VISTO POR AFRÂNIO PEIXOTO 


Pedro Calmon exalta no volume 318 da «Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro» a figura de Afrânio Peixoto. 


O notável e grande escritor que deixou vincada em obra de multimodas virtudes a sua 
exaltante personalidade de poeta, higienista, psiquiatra, educador, romancista, ensaísta, biógrafo, 
merece, como justamente o afirma Calmon, a classificação de «historiador de tudo», 


Deu-nos de facto Afrânio Peixoto belas páginas de literatura. Debruçou-se sobre pro¬ 
blemas de instrução, de ciência, de moral, de planeamento social e escreveu admiráveis biografias. 
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Como bem salienta o articulista da «Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi¬ 
leiro» ao considerar a personalidade de Camões mostra quanto ao nosso magnífico Poeta 
«0 mesmo fabuloso poder de desempenhar-se da tarefa acometendo-lhe o estudo com origina¬ 
lidade e profundeza». 

Escreve ainda Pedro Calmon: 

«Falara-se de Camões humanista, de Camões astrónomo, de Camões e a história natural: 
Afrânio deu-nos Camões médico. Decifrou um a um os segredos do poemaj e extasiou-se 
diante de Dinamene, a linda chimena, «alma minha que te partiste» perdida nas águas de 
Macau, como uma vislo absurda de felicidade na infinita tristeza do naufrágio...» 

Os «Estudos Camonianos de Afrânio Peixoto segundo Calmon equiparam-se aos clás¬ 
sicos, aos magistrais, aos definitivos erguidos era Portugal à fama do Poeta». 

A GÉNESE DA REPÚBLICA BRASILEIRA 

Raul de Andrade e Silva publica no tomo XXVIII dos «Anais do Museu Paulista» 
órgão da Universidade de S. Paulo um elucidativo estudo sobre a génese da República 
do Brasil». 

O bera documentado trabalho de Andrade e Silva é um ensaio de interpretação histórica 
das condições que prevaleciam no Brasil no final da monarquia e começos da Republica. 

Segundo o articulista dos «Anais» a monarquia foi abolida sem qualquer resistência 
ou levantamento popular. 

Andrade e Silva evoca para caracterizar o ambiente do momento uma página do grande 
escritor que foi Raul Pinpera que fixou em página de antologia o melancólico instante da 
partida para o exílio do imperador destronado. 

Afirma o articulista dos «Anais» que a monarquia deu lugar à república como conse¬ 
quência de renovação do contexto socio-económico mercê de adopção de novos constumcs e 
técnicas de produção, remodelação dos transportes e meios de comunicação, alargamento do 
comércio com o estrangeiro e do mercado interno e ainda à extraordinária expansão de 
venda do café. 

Ao mesmo tempo a estructura social modificava-se particularmente mercê da crescente 
importância da classe média cujos interesses, mentalidade, costumes e conduta os levava a 
procurar evitar a autoridade imperial. A República nasceu como um regime mais adequado 
a uma sociedade em transformação. 

Salienta Andrade e Silva que as três crises resultantes da abolição da escravatura, dos 
conflitos entre o estado Imperial e a Igreja e as dissenções entre o Governo e os militares 
foram sempre interpretadas como as causas da queda da monarquia, Na verdade a agitação 
criada por estas crises e em especial a crise política de 1868 deram origem a condições 
propícias a propaganda republicana. 

A alteração do sistema político não afectou grandemente a estrutura socio-económica 
mas promoveu e acelerou as suas tran,sformaçõe,s, 


ALVES DE AZEVEDO 
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ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA 

«MEMÓRIAS DA MINHA VIDA E DO MEU TEMPO» 
de Joaquim Paço d'Arcos 

Conferência do Dr. Mário António Fernandes de Oliveira 
Sessão ãe 31 de Outubro 

Presidiu o Vice-AIrairante José Barahona Fernandes, presidente da Sociedade de 
Geografia, que convidou para a mesa, como representante da família, o Conde de Paço d'Arcos, 

Ao abrir .a sessão, o Vice-AImlrante Barahona Fernandes disse que a iniciativa de uma 
homenagem a Joaquim Paço d'Arcos posta à Direcção da Sociedade pela nossa secção de 
Literatura mereceu o mais entusiástico apoio, pelo que lhe foi dado um justo relevo. 

Assim, a sessão da Secção de Literatura transformou-se numa sessão pública para 
prestar homenagem ao ilustre escritor, consócio e também vogal da Secção, uma figura marcante I 

da vida portuguesa. | 

Não compete à Sociedade de Geografia analisar em profundidade o escritoi^ como j 

romancista, como homem de teatro ou de letras que foi, numa universalidade de manifestações I 

da sua acção criadora, mas sim focar outros aspectos, também relevantes, j 

Em primeiro lugar, a personalidade de Joaquim Paço d'Arcos como homem de família, 
integrado dentro de uma tradição de seus ilustres antepassados, que de muito honrou nas 
suas memórias, a tal ponto que elas constituem uma verdadeira homenagem e uma biografia 
do seu ilustre pai, o comandante Paço de Arcos. 

Depois, 0 homem que marcou, seguindo uma via de verticalidade e de nobreza de senti¬ 
mentos, que soube ser sempre fiel aos seus ideais e aos seus princípios, mantendo uma isenção 
de nobre patriotismo, o homem que punha a defesa da sua pátria acima de todas as conside¬ 
rações de ordem pessoal e de todas as mutações temporárias. Homem que viveu tantos anos 
no ultramar, teve o ultramar presente no coração, na sua vida, nas suas crenças, nas suas 
convicções, numa atitude de integridade e idealismo, que nós queremos homenagear e realçar, 
Seguidamente, o Presidente apresentou o orador. Senhor Dr. Mário António, uma 
figura bastante conhecida dos nossos meios, com uma natural modéstia, simplicidade de trato, 
mas com uma obra valiosa, de dezenas de trabalhos publicados, e de belas poesias. Nascido em 


Angola e formado em Lisboa, numa Escola que ele muito preza e considera como a origem 
da sua formação espiritual, a sua verdadeira universidade. 

Foi, em 1951, vencedor de prémios de prosa e poesia em concursos literários, colaborou 
na revista de artes e letras na Fundação Calouste Gulbenkian, na divisão de Etnologia e 
Etnografia do Instituto de Investigação Científica de Angola, no Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, Encarregado da Regência no Instituto de Línguas Africanas e Orientais da 
diyiplitifl de Kimbundo, colaborou nesta Sociedade nlo só no Boletim como através da Secção 
de Literatura, de que é ilustre Presidente, na Junta de Investigação do Ultramar, Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, Director dos Serviços do Ultramar, 
Internacional e para a Cooperação da Fundação Calouste Gulbenkian, Director do Grupo 
de Pesquisas sobre Descolonização Portuguesa no Instituto de Democracia e Liberdade, onde 
prepara um trabalho importantíssimo sobre a Descolonização Portuguesa. 

Seguidamente, deu a palavra ao Dr. Mário António que, ao iniciar as suas considerações, 
frisou ir fazer uma abordagem do tema na perspectiva do elenco de disciplinas do curso de 
Administração Ultramarina, no Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, 
no fim do qual obtivera o Prémio Comandante Correia da Silva, homenagem ao pai de 
Joaquim Paço d'Arcos. Assim, tratou da obra deste autor, dos pontos de vista da geografia, 
da história, designadamente da história do colonialismo, da de Portugal, e da sociologia. 
Apontando as grandes contribuições que a leitura do livro de memórias de Paço d'Arcos trará 
ao conhecimento do tempo colonial e português de que lhe coube produzir testemunho, assinalou 
a importância da mesma em rota pouco frequentada por escritores portugueses. 

Quis, seguidamente, o Conde de Paço d^Arcos trazer esclarecimentos complementares 
ao tema, c o Dr. Gomes Teixeira, vic^presidente da Secção de Literatura, frisou o carácter 
de testemunho da obra, em que o autor sobreleva o texto, apontando a sua justeza. Chamou 
a atenção dos mais jovens dos presentes, alunos da Universidade Nova de Lisboa, para quem 
uma obra de memórias é principalmente escrita, para que, por sua vez, do seu tempo venham 
a produzir testemunho. 

SESSÃO ORDINÁRIA, EM 10 DE DEZEMBRO DE 1979 
(Resumo da Acta) 

Presidente: Vice-Almirante José Augusto Barahona Fernandes 
Secretário: Prof, Dr. António de Almeida 

Aberta a sessão, às 18 horas, foi lida e aprovada a acta da última Assembleia, após o 
que 0 Senhor Presidente comunicou que a Secretaria teve noticia do passamento de 14 sócios, 
propondo que na acta ficasse exarado um voto de profundo sentimento e que se transmitisse 
as condolências da Sociedade às famílias enlutadas, 

Referindo-se em primeiro lugar ao Sócio Honorário, Senhor Almirante Sarmento 
Rodrigues disse: 

«O Almirmte Sarnento Rodrigues, recentemente falecido, foi uma figura de alta pto- 
jecção nacional e internacional cuja homenagem se não pode fazer em poucas palavras. 

Basta lembrar que a Academia da Marinha, de que foi ilustre Presidente, lhe dedicou 
uma sessão em que cinco oradores analisaram diferentes aspectos da sua vida c obra — como 
oficial de Marinha, diplomata, governador do Ultramar, Ministro e homem culto —e mesmo 
assim, de uma forma resumida, 

Por isso, nesta Assembleia, apenas tem cabimento uma expressão de sentida condolência 
à sua Ilustre Família e um voto de homenagem ao sócío honorário da Sociedade, que tanto 
lhe deve, e a uma figura de tão destacado relevo na vida nacional,» 
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Outros sócios cuja memória foi evocada nesta Assembleisj por ordem de inscrição 
na Sociedade: 

Dr. Joâo Simões de Albuquerque, diplomado pelo Instituto Superior do Comércio, 
com 57 anos de dedicada vida associativa, 

Dr, Álvaro do Amaral Barata, advogado, entrou para a Sociedade em 1924, 

Dr. Álvaro de Velasco Ma)'tins, licenciado em Ciências Históricas, era sócio há mais 
de 45 anos, 

Dr. Miguel de Mendonça Monteiro, professor e advogado, entrou para a Sociedade 
em 1935, 

Dr. Horácio de Assis Gonçalves, oficial do Exército, licenciado em Ciências Histórico- 
-juridicas, colaborou nas actividades culturais da Sociedade, para a qual entrou em 1936. 

Eng,° Jorge Augusto Martins Carqueja Gonçalves, entrou para a Sociedade em 1939. 

Coronel José Ribeiro da Silva, assiduo frequentador da biblioteca da nossa Sociedade, 
dedicava-se a estudo de história militar. 

Luís Caldeira Lupi, falecido em 1977, foi vogal da Sub-Comissão Indiana da nossa 
Sociedade, director em Portugal das Agências da Reuter e da Associeted Press, fundador da 
Agência Noticiosa Lusitânia, Secretário da Sociedade de Propaganda de Portugal. 

Eduardo Prescott Vicente, distinto arqueólogo, entrou para a Sociedade em 1955 e desde 
logo começou a colaborar activa e dedicadamente nos trabalhos das nossas secçóes de Arqueo¬ 
logia e Etnografia de que foi Vice-Presidente. 

Dr. Júlio Miguel Monteiro Júnior, foi intendente de distrito em Angola. 

Henrique Gago da Graça, proprietário. 

Eng. Agrón. Francisco Xavier Cabral Lobo de Vasconcelos. 

Manuel Natário Duarte, comerciante. 

Major J, E. Wickerts, oficial reformado do Exército Holandês, há anos radicado era 
Portugal. 

Seguidamente foram aprovadas 22 propostas para sócios efectivos e duas para sócios 
correspondentes, uma do Doutor Ludwik Straszewiez, Professor da Universidade de Zudzki 
(Instituto de Geografia) da Polónia, e outra do Dr. René Adrian Canter, gerente do Banco 
Belga para o Estrangeiro em Hong-Kong, licenciado em Ciências Comerciais e Financeiras. 

ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DOS MUSEUS DE COMUNICAÇÕES 
E TRANSPORTES (lATM) 

Sessões de 1 a 6 de Outubro 

A reunião anual da lATM realizou-se em Lisboa de 1 a 6 de Outubro e nela foram 
discutidas 12 comunicações; sete da autoria de abalizadas individualidades estrangeiras e cinco 
de proficientes autores portugueses. A sua organização esteve a cargo das directoras do Museu 
dos Correios e do Museu Nacional dos Coches, respectivamente, Dr." Maria da Glória Firmino 
e Dr.* Maria Madalena Cagigal e Silva; tendo a Sociedade de Geografia cedido as suas 
instalações para as sessões de trabalho, 

O presidente da Associação, Prof. Dr. Przeraystaw Lmolarek, ao iniciar os trabalhos 
sublinhou o interesse destes encontros, felicitando vivamente os organizadores da reunião pelo 
acolhedor ambiente em que vão ser discutidos os relatórios apresentados, 

As sessões, com tradução simultânea, estiveram muito concorridas e o modo como 
decorreram os debates evidencia o êxito do encontro e a excelência da sua organização. 
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À margem da conferência, como constava do respectivo programa, os participantes 
foram obsequiados com recepções oferecidas pelo Ministro das Comunicações e pelo Secretário 
de Estado da Cultura, com festividades e visitas a Museus tanto de Lisboa como de outras 
localidades do Pais. 

RECURSOS HÍDRICOS DA PENÍNSULA IBÉRICA 
Sessão em 27 de Hovembro 

Promovida pela Direcçâo-Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos e pela 
Empresa Pública das Águas de Lisboa realizou-se na sala «Algarve» uma sessão durante a 
qual 0 Eng," Rodolfo Urbistondo, Director-Geral do Canal Isabel II de Madrid, e o 
Eng." Juan Ruiz, director-geral das Obras Hidrálicas do Ministério das Obras Publicas de 
Espanha, desenvolveram, respectivamente, os temas: «O abastecimento de água a Madrid»; 
«Bases da nova politica hidráulica espanhola». 

No final, 0 Eng," Joaquim F. Faria Ferreira, director-geral dos Recursos Hídricos e 
Abastecimento Hidroeléctrico, revelou que a tomada de água de Castelo do Bode deverá estar 
apta, em 1983, a abastecer Lisboa. Referindo-se aos recursos hídricos de Portugal e Espanha 
disse que no âmbito da coordenação conjunta destes recursos está a ser formada uma comissão 
luso-espanhola para os rios fronteiriços, a qual terá proximamente a sua primeira reunião 
em Madrid, 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

COMISSÃO DE ESTUDOS «CORTE-REAL» 

Presidente: Vice-Almirante António Tengarrinha Pires 

Sessão de 5 de Novembro 

A Comissão tomou conhecimento da forma como decorreu, em 19 de Junho, a exposição 
do Dr. Manuel Luciano Pereira da Silva sobre problemas actuais que uma mais profunda 
interpretação das inscrições da Pedra de Dighton suscita, e os meios técnicos e humanos 
susceptíveis de aplicação a tal trabalho. 

Sessão de 3 de Dezembro 

Comunicação pelo Comandante Bandeira Enes sobre as viagens de Diogo de Teive, 
primeira parte de um trabalho cuja apresentação continuará nas sessões seguintes. 

COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Vice-Presidente; Almirante Joaquim José Teixeira 

Sessão em S de Novembro 

Foi prestada saudosa e comovida homenagem ao seu Presidente, Vice-Almirante Manuel 
M. Sarmento Rodrigues, que com tanta dignidade dirigiu esta Comissão, na qual desen¬ 
volvera durante largos anos uma brilhante actividade, traduzida em iniciativas que muito 
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prestigiaram o labor cultural e patriótico da Sociedade de Geografia de Lisboa, Além de Oficial 
de Marinha muito distitntOj com extraordinária folha de serviços prestados ao longo de uma 
brilhante carreira, era também um cultor das coisas do espírito. Foi Presidente do Centro de 
Estudos da Marinha (hoje Academia de Marinha), sócio efectivo da Academia das Ciências 
de Lisboa (Classe de Letras — Ciências Históricas e Geográficas) e de vários institutos 
científicos estrangeiros, como o «INCIDI» de Bruxelas, o «U, S. Naval institut» dos E. U. A., 
etc. Também foi Governador da Guiné, Governador-Geral de Moçambique e Ministro das 
Colónias. 

Sessão em 13 de Novembro 

Promoveu a celebração, na Igreja dos Jerónimos, da tradicional cerimónia religiosa, 
para evocar o 520.'’ aniversário do passamento do seu Patrono, Oficiou o membro da Comissão, 
Rev,® João Cabeçadas. 


SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 
Presidente: Dr." Maria Emília de Castro e Almeida 
Sessão de 24 de Jmelro 

Comunicação do Dr. Luís Lopes, intitulada «Da existência de dentes inclusos e supra 
numerários na colecção Ferraz de Macedo». No decurso desta comunicação, foi focado o 
interesse do estudo dos dentes para a caracterização das populações e apresentados os resultados 
obtidos no estudo de uma amostra da população lisboeta do século passado. 

Sessão de 21 de Fevereiro 

Comunicação das Dr." Maria Emilia de Castro e Almeida e Maria Cristina Neto, 
com 0 título «O conceito de Negritude em Senghor, sua importância Antropológica», cujo 
texto foi publicado no anterior Boletim. 

Sessão de 13 de Março 

Comunicação do Prof. Doutor João Pereira Neto e do Dr. Afonso Mendes: «A história 
da vida como auxiliar da pesquisa Antropológica. O caso da investigação relativa ao impacto 
sócio-económico-político de emigrantes retomados ao Algarve». 

Sessão de 19 de Abril 

Comunicação do Dr. Dionísio Barreto intitulada: «O desenvolvimento da criança tsua 
(Moçambique). Foram apresentados resultados antropométricos ilustrativos do desenvolvimennto 
das crianças tsua-tonga. 

Sessão de 22 de Maio 

Comunicação do Prof. Doutor João Pereira Neto e de D. Maria Angélica d'Abreu, 
intitulada: «A Família e a Sociedade Açoreana num processo de mudança —O caso da 
Cidade da. Horta». 
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Sessão de 27 de Junho 

A Dr.‘ Maria Emilia de Castro e Almeida apresentou para discussão o artigo publicado 
no «Journal of Human Evolution (1975) 4, 493-494, intitulado «Por an Operative Definition 
of Anthropology in the European Universities», e convidou os vogais presentes a pronuncia- 
rem-se. Iniciou-se a sua apreciação que continuará nas próximas reuniões. 

^ SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Presidente; Dr. Pedro Cunha Serra 

Sessão em 24 de Outubro 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida: «Urbs Odyssea (a cidade de 
Ulisses)». Revisão de um velho problema histórico-literário, 

Sessão de 7 de Novembro 

Comunicação do Dr. Eduardo da Cunha SerrEo: «Ainda a Lapa do Fumo». Relatório 
acerca desta importante estaçao arqueológica, enriquecido com projecções e cora um aditamento 
numismático de Rodrigues Marinho, 

Sessão em 28 de Novembro 

Comunicação do Dr. Pedro Serra: «Algumas observações lexicológicas sobre os Ditos 
portugueses)). Tentativa de explicação de certas formas que surgem nesta obra recentemente 
dada a lume: tarbo (p. 93), cogtins (p, 164), gazwá (p. 396/7) e outras. 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ARABES 
Presidente: Dr. António Manuel Dias Farinha 
Sessão em 14 de Novembro 

Apresentaram-se duas comunicações. Na primeira, o Dr. Pedro Serra versou a história 
dura topónimo marroquino (Tetmo), esforçando-se por explicar as suas divergências actuais, 
a partir de uma forma inicial única. 

Seguidamente, o Dr, Dias Farinha fez uma comunicação intitualda «Arte árabe do 
Egipto dos séculos XII-XV», Depois de ter situado a arte árabe da época, focou especialmente 
* a arte egípcia. A exposição foi abundantemente ilustrada cora projecções. 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

^ Presidente; Dr, João Afonso Côrte-Real 

Sessão em 9 de Janeiro 

Colóquio sobre Etno-sociologia, em que foram analisadas diversas tomadas de posição 
sobre o conceito e âmbito desta ciência e suas relações com a Etnografia, 
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Sessão em 6 de Fevereiro 

0 Prof, Doutor João Pereira Neto appresentou uma síntese da pesquisa realizada 
em 1916/1, a nível nacional, sobre «Ritos de passagem ligados à morte num processo de 
mudança social acelerada». Os dados recolhidos foram interpretados em função de um critério 
pragmático que procurava corresponder aos objectivos do grupo de Estudo dos Cemitérios da 
Secretaria de Estado do Ambiente. 

Sessão em 6 de Março 

O autor da comunicação— Dr, João Afonso Côrte-Real — intitulou o seu trabalho; 
«Peru e a sua festa do Sol em Cusco — antecedências históricas e folclóricas». 

Sessão em 3 de Abril 

O Dr, Carlos Lopes Cardoso falou sobre «Fechaduras de madeira, com cavilhas, em 
Angola — Síntese, actualizada, do seu conhecimento». Tópicos desenvolvidos: os factos ango¬ 
lanos j as fechaduras de madeira, com cavilhas, em Portugal continental e insular —o que se 
sabe; fechaduras de madeira, com cavilhas em geral — algumas notas; métodos tradicionais 
angolanos de cerrar as portas das habitações e anexos; a hipótese explicativa perfilhada sobre 
a origem das fechaduras de madeira, com cavilhas, angolanas. 

Sessão em 8 de Mm 

Comunicação do Professor Doutor João Pereira Neto dedicada ao «Desenvolvimento 
regional sob uma perspectiva etnológica—Reflexões sobre pesquisa, realizada no Algarve e 
em quatro concelhos da região da Serra da Estrela». 

O autor começou por proporcionar detalhes sobre os estudos de campo que serviram de 
base ao seu trabalho. No que se refere aos concelhos de Oliveira do Hospital, Fomos de 
Algodres, Seia e Gouveia, a pesquisa realizou-se em 1978 e inseria-se no âmbito dos 
estudos preliminares tendo em vista a formulação das bases de um plano de desenvolvimento 
regional abrangendo a área destes quatro concelhos. Quanto ao Algarve, a pesquisa efectuou-se 
em 1976 e 1977, ao abrigo de um projecto internacional de pesquisa sobre o impacto sócio- 
-político-econóraico do retorno dos emigrantes ao Algarve e à Andaluzia, patrocinado pela 
Fundação Ford e pela Universidade de Granada. 

Sessão em 5 de Junho 

D. Margarida Ribeiro teceu «Considerações acerca de duas figuras de proa do séc. XIX». 
Em Dezembro de 1978, a autora do trabalho teve ocasião de estudar duas figuras de 
proa, do tipo de «corpo inteiro», que se encontravam sobre os muros dos respectivos portões 
de duas quintas dos arredores da cidade de Angra do Heroísmo (Açores). Apontou ainda, 
outras figuras de pedra existentes em Angra do Heroísmo, sobre muros de vários portões de 
quintas e jardins. Referiu-se igualmente, a várias figuras alusivas era edifícios dos finais do 
século XVI e do séc. XVII. 

Sessão em 16 de Outubro 

Comunicação do Dr. Marino Gonçalves Coelho subordinada ao título «Avieiros — ecolo¬ 
gia e cultura no processo de mudança», Tópicos abordados; origem geográfica; ciclo anual 
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da actividade económica; as migrações no vale do Tejo; estrutura fundiária, ecologia e cultura 
—factores de diferenciação social; um modo de vida— os ciganos do mar; os factores da 
mudança; a catástrofe ecológica do Tejo; a pressão social; a fiscalização e o condicionamento 
da actividade económica; o elemento sócio-político; resistência à mudança; acomodação cultural. 

Sessão em 6 de Novembro 

O Dr. Carlos Lopes Cardoso tomou público o inventário a que procedera dos símbolos 
profis.sionais insculpidos nas esteias funerárias e jazigos dos cemitérios dos concelhos de Sintra, 
Cascais e Oeiras. 

Sessão em 4 de Dezembro 

Colóquio sobre onomástica portuguesa, baseado num estudo do Dr, João Afonso Corte- 
-Real, intitulado «Reflexões concernentes à Antroponímia», cujos resultados mereceram a 
concordância dos membros presentes à sessão. 

SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 
Presidente: Dr, Rui António de Agonia Pereira 

Durante o 2/ semestre de 1979 a Secção efectuou 3 sessões; 5 de Novembro, 19 de 
Novembro e 11 de Dezembro, dedicadas especialmente à análise do modo como decorreu o 
colóquio sobre o «Panorama e Perspectivas de Cartografia Portuguesa» e ao estudo de como 
lhe dar a devida continuidade. 

Na sessão do dia 5 de Novembro também ficou decidida a organização de uma 
exposição cartográfica, a realizar em várias sessões, com certa periodicidade, e acompanhadas 
por especialistas dos respectivos temas. Em 11 de Dezembro, a Secção ocupou-se de assuntos 
internos, 

SECÇÃO DE GEOGRAFIA DOS OCEANOS 
Presidente: Contra-Almirante Fernando Simões Coelho da Fonseca 

Actividades no 2/ semestre de 1913 

Sobre o ciclo de conferências, que tratará da «Exploração do espaço marítimo portu¬ 
guês», em preparação por esta Secção para o ano de 1980, o Presidente e outros membros 
contactaram com pessoas idóneas para abordarem, em princípio, os seguintes temas; —Funda¬ 
mentos históricos e jurídicos;—Recursos vivos;—Recursos minerais;—Poluição, 

SECÇÃO DE HISTÓRIA 
Presidente: Dr, Fernando Castelo Branco 

Sessão de 13 de Fevereiro 

O Prof. Dr. Alexandre Lobato apresentou uma comunicação sobre «Toponímia 
Moçambicana». 

Estudou, baseado em numerosa documentação, a origem de vários topónimos moçambi¬ 
canos, apontando a diversidade de seus fundamentos e origens, desde os morfológicos até 
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aos que visavam homenagear diversas individualidades. Tal é o caso da cidade da Beiraj assim 
denominada em homenagem ao herdeiro da coroa, D. Luis Filipe, Príncipe da Beira, Analisou 
ainda as modificações toponímicas recentemente operadas, como a da cidade de Lourenço 
Marques que passou a designar-se por Maputo. 

Sessão de 23 de Fevereiro 

A Dr." Maria Madalena Cagígal e Silva, directora do Museu Nacional dos Coches, 
apresentou uma comunicação sobre «O Museu Nacional dos Coches— Suas colecçÕes e sua 
vida», era que fez a história do Museu, desde a sua fundação pela Rainha Senhora D, Amélia 
de Orleans e Bragança. 

Sessão de 8 de Março 

O Prof, Fernando Castelo-Branco apresentou uma comunicação intitulada «Reflexos 
cm Espanha do ultimatum de 1890», Era obra recente, uma distinta investigadora espanhola. 
Pilar Vasques Cuesta, veio chamar a atenção para um aspecto, até agora, praticamente por 
considerar: o da repercussão em Espanha desse acontecimento. 

Sessão de 3 de Abril 

Comunicação do Dr. José Timóteo Montalvão Machado, sobre «Luciano Cordeiro». 
O texto completo encontra-se no presente «Boletim», 

Sessão de 10 de Abril 

O Conde de Azinhaga apresentou uma comunicação intitulada «Viagem do Conde de 
Rio Maior ao Brasil». 

O Rei D. João VI, regressado a Lisboa, vindo do Brasil, onde permanecera treze anos, 
jurou a Constituição de 1822. O Governo Português aboliu então algumas regalias legislativas 
que tinham sido outorgadas, enquanto a Corte ali permaneceu, A reacção não se fez esperar, 
e 0 moveimeno separatista tomou novo alento. 

D. João VI, ainda enviou ao Brasil, em 1823, uma Missão chefiada pelo Conde de 
Rio Maior, no intento de anular a proclamada separaçãoj missão esta que nada conseguiu. 

Sessão de 17 de Maio 

O Dr, João Afonso Côrte-Real apresentou uma comunicação intitulada «Ensaio para 
evidenciar o valor histórico do Exército Português», 

Sessão de 28 de Junho 

Comunicação do Dr, Francisco de Simas Alves de Azevedo intitulada «Algumas palavras 
sobre emblemática provincial portuguesa», O autor diz que a ausência de emblemas provin¬ 
ciais, ao contrário do verificado noutros países da Europa Ocidental, se deve ao modo como 
se formou o Estado Português. Só o Algarve possui emblema, aliás não oficializado, e divul¬ 
gado apenas depois do século XVIII. 
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Referiu-se ainda à nova emblemática, já oficial, das regiões autónomas —Portugal 
Insular — e citou o recente aparecimento, em Trás-os-Montes, de uma bandeira, que descreveu, 
ligada a um esboço de movimento autonomista, 

O autor desta comunicação já em 1978, na sessão de 13 de Março, a partir de ura 
ex-libris da Biblioteca Nacional de Macau, analisara o brasão de armas daquele território, 
seus antecedentes e simbolismo, Para tanto descreveu e comentou os emblemas estatais da 
China imperial (até 1912) na República (até 1928) e no regime de Chiang-Kai-Chek. 

Sessão em 9 de Novembro 

O Dr. Francisco Alves de Azevedo apresentou uma comunicação, desenvolvendo o 
tema: «Serão os livros de memórias em Portugal contributos válidos para a história?». 

Depois de pôr em relevo o facto de não se registar na literatura portuguesa número 
apreciável de memorialistas, Alves de Azevedo afirma que o género tem tido poucos cultores 
entre os escritores portugueses. 

Pode mesmo afirmar-se que, salvo honrosas excepções, os memorialistas portugueses são 
escritores «a 1'envets», isto é, neles o factor negativo é o que sobreleva nas suas inemóriasj 
melhor dizendo, o que recordam não é o que foi, aquilo a que assistiram e deviam relembrar 
mas quanto desejaram que tivesse sido: as suas crenças, os seus desejos, Os acontecimentos e os 
homens que recordam são por vezes quase antagónicos da ralidade que outros testemunhos 
registam. 

Sessão de 30 de Novembro 

Comunicação do Dr. Fernando Castelo Branco sobre «Museus de Transportes». O texto 
completo será publicado num dos próximos números do «Boletim», 

Sessão de 14 de Dezembro 

O Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo apresentou uma comunicação sobre a «Herál¬ 
dica do Gama e selos de correio. A partir do comentário artístico-heráldico a três selos de 
correio portugueses (um emitido em 19S7, dois era 1969) ostentando o brasão, colorido de 
Vasco da Gama, testemunho de culto pelos «Grandes Homens» utilizando as suas armas 
pessoais, o autor, baseando-se em diversas fontes dos séculos XVI, XVII, XIII e XIX, 
procurou estudar as características, simbolismo e evolução das armas dos Gamas, descendentes 
de Vasco da Gama ou não. Fez particular referência ao timbre destas armas, o «naire», que, 
em sua opinião não remonta ao navegador, mas deve ter sido adaptado por seus descendentes, 
talvez D. Francisco da Gama, 4.“ Conde da Vidigueira e Vice-Rei da índia, ou por D, Vasco 
Luís da Gama, 1.“ Marquês de Niza, embaixador era França. 


SECÇÃO DE LITERATURA 
Presidente: Dr. Mário António Fernandes de Oliveira 

Sessão em 21 de Novembro 

Reuniu-se para tratar de assuntos inerentes às suas actividades. Foi de iniciativa desta 
Secção, a sessão de homenagem ao escritor Joaquim Paço d'Arcos, realizada em 31 de Outubro 
e que se relata no presente «Boletim», 
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SECÇÃO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E ECOLOGIA 
Presidente: Eng.” João José Pereira Reis Junior 

Sessão em 10 de Julho 

A sessão teve inicio com a comunicação apresentada em conjunto pelo Eng.” Eurico 
Machado e Arqt." Maria Emilia Caria R. de Melo sobre «Aspectos da problemática urbanística 
e habitacional de Cabo Verde», acompanhada com documentação gráfica e fotográfica. 

Feita a descrição geral do arquipélago de Cabo Verde, salientando o clima, com 
períodos cídicos de prolongadas secas, a distribuição do território por dez ilhas, na maior 
parte, distantes umas das outras, apontou-se como tudo isto influia nos condicionalismos 
sócio-económicos. 

Analisaram-se as características físicas e urbanas das mais importantes ilhas e seus 
maiores problemas. Apresentam-se exemplos de urbanização nos principais núcleos populacionais 
específicos: como o caso da cidade da Praia distribuída por «achados»; a cidade de Mindelo 
entalada entre os morros e a baía; Porto Novo em terreno de pozolana cortado por profundas 
ribeiras torrenciais, embora temporárias; Ribeira Grande, entreposto, entalada entre relevo 
alcantilado, o mar e o leito de duas ribeiras, torrenciais como a anterior; Paúl e Ponta do Sol 
limitadas pelo mar e morros de relevo muito acentuado; por fim Santa Maria, situada na 
Ilha do Sal, relevo quase nulo, entre salinas e o mar. 

Sessão em 7 de Outubro 

O Eng.” Pereira Reis desenvolveu o assunto que se propuzera tratar intitulado «Um 
apontamento sobre economia agrária». 

Em primeiro lugar estabeleceu as condições principais indispensáveis à vida. Salientou 
que os alimentos devem ser determinados quanto a quantidade e qualidade de acordo com as 
condições ecológicas do meio ambiente em que o indivíduo vive. 

Hoje 0 problema alimentar é mundial, e deve ser encarado em solução global e assim 
tido em conta nos planos nacionais e internacionais. 

No caso português há que contar com; 

a) solos pobres 

b) área continental de 8 milhões de hectares 

c) Mares ricos — zona económica das 200 milhas no continente e ilhas adjacentes 

d) uma população a alimentar no continente de 9 milhões. 

Relacionando o solo com o número de habitantes, a importação de alimentos actual, a 
situação financeira do país, frisou que não é possível continuar a gastar na importação de 
produtos alimentares 30 milhões de contos, e que se impõe, de imediato, um plano nacional. 

Esse plano deve procurar: 

a) 0 aumento da produção dos produtos essenciais 

b) fomentar a produção de produtos de qualidade exportáveis, segundo a ecolo- 
logia do país. 

Após um prévio conhecimento das metas que se pretenda alcançar, seguindo-se a 
programação. 


I Esta deverá ter em vista: 

|. 

I a) 0 que se produz 

I 6) os défices de produção 

I c) como e onde se irá produzir mais. 

I Sobre esta última alínea salientou a zona económica representada pelas 200 milhas 

I com uma superfície de cerca de 150 milhões de hectares de superfície liquida, e a intensi- 

I ficação da produção dos solos. 

I Para tal é indispensável a utilização de técnicas evoluídas, boa gestão e produção em 

I quantidade e boa qualidade. 

I Sessão em IS de Dezembro 

I O Eng." Pereira dos Reis na sequência da comunicação anterior «Um apontamento 
sobre economia agrária» salientou a importância, na resolução do problema alimentar no nosso 
país, da aplicação de estudos concretos e adquados quer na pesca quer na agricultura. 

A primeira abrangendo um campo de acção tão amplo (zona económica das 200 milhas 
no continente e ilhas adjacentes) implicará além de pesquisas oceanográficas (aqui recordou 
os trabalhos do Rei D. Carlos e do Príncipe de Mónaco) uma frota pesqueira moderna e capaz 
de competir com a dos outros paise,s, legislação apropriada e meios que permitam a sua 
aplicação. 

A segunda, terá que atender à predominância dos problemas sociais da agricultura. 
Nem cooperativas, nem financiamento,s, nem técnicas, resolverão, só por si, o encadiado de 
situações; a exploração tipo familiar de área discutível, o minifundiário, o emparcelamento, 
culturas tradicionais, tudo dependerá de ser bem ou mal executado, Há, sobretudo, que com¬ 
pletar essa exploração com outras actividades consequentes do aproveitamento ou transformação 
dos produtos agrícolas ou não, permitindo um aumento do orçamento familiar. 
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AICAEDI (Aníbal Abadie) e AICARDI (óscar Abadie). - «Portugueses y Brasileflos hacla el 
Rio de la Plata. —Un informe geopolítlco (1816)», — Recife, 1977. — Compra. 

ALEGRE (Marcos) e outros. - «Aspectos quantitativos 'do fato urbano do Brasil, 1960-1970». 
— Sâo Paulo, 1974, ”■ Permuta. 

AMARAL (Ilídlo do). —«Contribuição para o conhecimento do fenómeno de urbanlzaQ^o em 
Angola», — Lisboa, 1978. — Of. do A. 

ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR. — Bd. — «[Informac&o Genérica sobre o Arquivo]».— Lisboa, 

1978. - Of. do Bd. 

ASSOCIATION OP AMERICAN GEOGRAPHBRS. - «[Index of the Annals]» Vols. 26-56 and 
66-66.. - [Washington],, 1968 e 1978. - Compra. 

AZEVEDO (José Baptlsta Pinheiro de). —«26 de Novembro sem máscara», — Lisboa, 1979. 
— Compra. 

BARROCAS (José Manuel).— «Planeamento da Empresa Agropecuária», — Oelras, 1979, Insti¬ 
tuto Gulbenkian de Ciência — Centro de Estudos de Economia Agrária. —Of, do Bd, 
BARROS (Joáo de), —«Pedagogia (A) e o ideal Republicano era Joáo de Barros», — Lisboa, 

1979, Ministério da Comunicacito Social, — Of, do Bd. 

BOTELHO (Afonso),— «Origem e actualldade do civismo», — Lisboa, 1979, Ministério da Comu- 
nicafido Social, — Of. do Bd. 

BUBNER (Maria Amélia Abally Horta Pereira). -«Currloulum Vltse», - [Lisboa, 1978], 7 folhas 
(fot,).-Of, da A. 

BUESCU (Maria Leonor Carvalháo). — «Aspectos da herança clássica na cultura portuguesa», 
— Lisboa, 1979, Instituto de Cultura Portuguesa, — Of. do Bd. 

CAMBRIDGE UNIVERSITT LIBRARY. - «Report, of the Llbrary Sindlcate for the year, 1976-77». 
— Cambrldge, 1978, — Of. do A. 

CARVALHO (Ed,[uardo] Luna de),—«Gula prático para a identiflcagão de alguns Insectos de 
armazéns e produtos armazenados». — Lisboa, 1979,, Junta de InvestígaQées Científloas do 
Ultramar. — Of. do Bd. 

CENTRO DB BSTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS. - «DooumentaGáo avulsa mosambloana 
do Arquivo Histérico Ultramarino». — Lisboa,, 1974, 

——'«Gavetas (As) da Torre do Tombo».— XII (Gav, XX), Lisboa, 1977,— Junta de Investiga¬ 
ções Científicas do Ultramar. — Of. do Ed. 

COSTA (José Ferreira da). — «Construgáo (A) da Alfândega Nova do Funchal», — Lisboa, 1978, 
Junta de Investigações Cientificas do Utlramar, — Of, do Bd. 

COSTA (Manuel Fernandes), — «Navegações (As) atlânticas no século XV».— Lisboa, 1979, 
Instituto de Cultura Portuguesa, — Of. do Ed, 
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DIRECÇÃO NACIONAL DA OBRA CATÓLICA PORTUGUESA DE MIGRAÇÕES - Bd.- 
«Encontro (I) de Delegados dos Emigrantes do Nordeste.— Comunicação.— Conclusão, 
— Lisboa, 1979, União Gráfica, SARL. 

—-Semana (VII) Nacional das Migrações, -1979, 12 a 19 de Agosto. - Emigração e Compro¬ 
misso Cristão». — Lisboa, [1979], União Gráfica.— Of. do Bd, 

DUOHATEAU (Armand).-«Etnologia (A) em Portugal». - Porto, [1971], 

-.«Konigin-Schwester (Dle) in Uganda». — Lisboa,, 1974.— Of, do A, 

EANES ([António dos Santos] Ramalho). —«Assumir sem hesitação o futuro imediato», — Lis¬ 
boa, 1979, Ministério da Comunicação Social. 

-«Resolver os verdadeiros problemas da nacão», — Lisboa, 1979, Ministério da Comunicação 

Social. — Of, do Ed. 

FONSECA (Raralro da), —Livro (0) da saúde e da doença. — Lisboa, 1979, Ministério da 
Comunicação Social. — Of. do Ed. 

FRANÇA (José Augusto), - «Arte (A) Portuguesa de Oitocentos». - Lisboa, 1979, Instituto de 
Cultura Portuguesa, — Of, do Ed. 

GARNIER (Chrlstlne) - (Doéné).-H:Va-t-6n avec lea tlens!»,-Paris, 1961,-Of. do Sr. Bng. Luís 
de Castro e Solla, 

GUIMARÃES (Alberto Prado). - «Marília a cidade maravilhosa no seu cinquentenário, 1929- 
-1979», - São Paulo, 1979. - Of, do A. 

INSTITUTO HIDROGRÁFICO, - «Catálogo de cartas e publicações náuticas»,—S.» edloão. 
-Lisboa, 1979. 

— «Relatõrlo de actividades técnicas, 1978». — Lisboa, 1979. 

-—‘«Roteiro do Arquipélago da Madeira e Ilhas Salvagens». — 2," edlcâo. — Lisboa, 1979 
-Of. doBd. 

INSTITUTO NACIONAL DB ESTATÍSTICA, - «Estatísticas 'do Turismo. - Continente, Açores 
e Madeira, 1978».— Lisboa, 1979. 

~—.«Estatísticas Monetárias e Financeiras. — Continente e Regiões Autônomas dos Açores a 
Madeira, 1978». — Lisboa, 1979, 

-«Inquérito ao transporte rodoviário de mercadorias, — Continente, 1976». — Lisboa, 1979, 

—“Inquérito permanente ao emprego. — Portugal, Continente, 2.” Semestre de 78)», — Lisboa, 
1979,-Of. doBd. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES CIENTIFICAS DO ULTRAMAR - CENTRO Dl BOTANICA. 

— Ed, —«Flora db Moqabique». — Lisboa, 1979.— Of, do Bd. 

LUWEL (Marcei), — «Curricuium Vitae». — [Tervuren, 1978], 6 folhas (foD.—Of. do A, 
MACHADO (Álvaro Manuel).— «Origens (As) do Romantismoí em Portugal», — Lisboa, 1979, 
Instituto de Cultura Portuguesa. — Of. do Ed. 

MARTINEZ (João Carlos de Freitas de Senna , — «Curricuium Vltíe», — Llsbo-a, 1978. — 4 folhas 
(fot,), - Of, do A. 

MATOS (Pedro Fragoso de), —«Recordagões do Passado. — Caca da baleia em Angola, — Lisboa, 
1979.-Of, do A. 

MINISTÉRIO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL. - Ed, - Celebrar a Liberdade da Pátria». — Lisboa, 
1979, Ministério da Comunicação Social, — Of. do Bd, 

MOREIRA (Adriano). —«Ciência Política», — Amadora, 1979,— Of. do A, 

MUSEU CONDE DE CASTRO GUIMARAES, - Ed. - «Mundo (0) maravilhoso do soldadinho do 
chumbo, — Exposição de Unlformologla e Iconografia Histórico-Militar Portuguesa,. Malo- 
-JunhO' 79». — Cascais, 1979. — Of. do Bd, 

NAZARÉ (João Ranita da). —«Música tradicional portuguesa, — Cantares do Baixo Alentejo». 

— Lisboa, 1979, Instituto de Cultura Portuguesa, — Of. do Ed. 

NEMÉSIO (Vitorino).— «Mocidade (A) de Herculano (1810-1832)», — Venda Nova, 1978,— Of. do 
Sr. Secretário de Estado da Cultura. 

OLIVEIRA (António da Fonseca Leal de), — «Elementos Curriculares». — [Lisboa, 1979]. —2 fls. 
(fotoc,). — Of. do A. 

OXBA (Xoje Ramon y Fernandez), — «Escudos de Lugo», — Lugo, 1979.— Of. do A, 

P.[artldo] P,[opular] M,[onárquico].— «Candidatos (Dos) do P, P, M. à população de Lisboa. 

— Programa». — S. 1. [Lisboa], s./d. [1979]. —Of. da Sr.» Dr.» Maria Cristina Neto. 
PEREIRA (Mário), — «Estrutura (A) Agrária Portuguesa (1908-1970), — Suas relações com a 
população e a produção agrícolas». — Oelras, 1979, Instituto Gulbenkian de Ciência. — Cen¬ 
tro de Estudos de Economia Agrária. — Of, do Ed. 

PESSOA (Fernando). — «Sola (Una) Moltltudine», — Milano, 1979. — Of. da Fundação Calouste 
Gulbenldan. 

PIDAL (Ramón Menendez),-«Historia de Epafia», - Tomos XV e XVII. - Madrid, 1970. 
— Compra. 
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PINTO ([Carlos Alberto da] Mota.-«Que todos saibam assumir as suas responsabilldadea. 
— Balanço de melo ano de governo». - Lisboa, 1979, Ministério da Comunicaoa.o Social. 

EOCHA (Andrée Crabbé). — «Garcia de Resende e o Cancioneiro Geral». - Lisboa, 1979, Instituto 
de Cultura Portuguesa. — Of. do Ed. „ 

EOGERS (Pranoís M.Elllet]),-«Atlantic Islandes of tbe Azores and Madeiras». -Massachusetts, 
1979. — Of. da Pundaôâo Calouste Gulbenldan. 

SA (Victor de). —«Historiografia (A) sociológica de António Sérgio», - Lisboa, 1979, Instituto 
de Cultura oPrtuguesa- - Of. do Ed. 

SALES (A, de 0.). — «Statements by the Cbairman, Urban Councll at ürban Coucll 
Meetings. 1978-1979». - Hong Kong, [1979]. - Of, do A. 

SARAIVA (António José). — «Épica (A) medieval Portuguesa», — Lisboa, 1979, Instituto de 

Cultura Portuguesa, ~ Of. do Ed, w. 

SASPORTBS (José). — «Trajectéria da danfia teatral em Portugal», — Lisboa, 1979, Instituto 
de Cultura Portuguesa. — Of. do Ed. 

SENA (Jorge de). —«Sobre esta praia,,. Oito meditações à beira do Pacifico». — Santa Barbara, 
1979. - Of, da FundacEo Calouste Gulbenklan. 

SIMÕES (José Henriques),—«Verbetes de Jurisprudência e Legislacõo Usual». — Fase, 238. 
— Coimbra, 1979.-Perra. 

SMITH (W.[illiam] G-, [OTase] Clarence). «Slaves, peasants and capitalista In soutnem Angola 
1840 - 1926 ». -Cambridge,, 1979, Unlversity Press.-Of. do' Ed. 

SOUSA (Maria Leonor Machado de), — «Horror (0) na literatura portuguesa», — Lisboa, 1979, 
Instituto de Cultura Portuguesa. — Of. do Ed, 

TEIXEIRA (Carlos). — «História Breve do Reconhecimento Cientifico de Angola». — Lisboa, 
1979 . — Of. do Sr, Coronel António José Carla. 


CARTOGRAFIA 


«Atlas (An) of African History». — Second Edltion revlsed by J, D, Fage, — London, 1978. 
— [6], 71, [8] p. c, maps. — Compra, 

«Carta Corográfica de Portugal». — Esc. 1:60 000.— Folhas 14-C, 27-C, 32-C, 89-B, 48-A, 48-B e 
43-D. — Lisboa, 1978, Instituto Geográfico e Cadastral. — Of. do Ed. 

«Carta de Portugal».—Esc. 1:100 000. - Folha 86,-Lisboa, 1978, InsUtuto Geográfico e Cadas¬ 
tral, — Of. do Bd. 
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ADMINISTRAÇAO GERAL DO POETO DE LISBOA, - «Relatório e Elementos Estatísticos do 
ano de 1978». — Lisboa, 1979, — Of. do Bd, 

AFONSO (John Correia), — «International Seralnar on Indo-Portuguese History», — Bombay, 1978. 
— Of. da Fundacáo Calouste Gulbenltlan, 

ALARCAO (Alberto de). —«Futuro (O) demográfico da língua portuguesa no mundo», — Lisboa, 
1978, 1978, Instituto Gulbenkian de Ciência — Centro de Estudos de Economia Agrária, 
-Of. doEd. 

AMAH.AT, (iiiaio do). — «Escola (A) Geográfica de Lisboa e a sua contribulflâo para o conheci¬ 
mento geográfico das Regiões Tropicais». — Lisboa, 1979. — Of. do A. 

ANDRADE (Garibaldino de) e COSMB (Leonel), - «Makua». - Sá da Bandeira, 1962-64, - Of. do 
Sr. Dr. Mário António Fernandes de Oliveira. 

ASSOCIAQAO DOS ARQUEÓLOGOS PORTUGUESES. - «Actas das 11 Jornadas Arqueológicas, 
Lisboa, 1972», — Vols. I e 11. — Lisboa, 1973, 

—. «Actas das III Jornadas Arqueológicas, 1977», - Vol. I. - Lisboa, 1978. - Of. da Assoclacáo. 

BAL CWIlly). — «Aíro-Romanlca Studla», — Albufeira, 1979.-Of. do Centro de Estudos Portu¬ 
gueses e Brasllienses, Louvaln. 

BARRÕS (L,[uls]) Aires de).— «Linhas de Rumo da Geoquimioa». — Lisboa, 1979.-Of, do A. 
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BBATIS (António De). —«Travei (The) Journal of Antonio De Eeatls. — Germany, Swltzerland, 
the Icw countries, Pranoe and Italy, 1617-1618». — London,, 1979, — Asa, 

BONAVAL (Bemal de). — «Poesia».—Barl, 1978,— Of, da Fundafiáo Calouste Gulbenklan, 
BONNAPFOUX (D,[éslré]). —«Música Popular Antiga de Cabo Verde», —S. 1., 1978. — Of. do A. 
CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES, MONTEPIO DOS 
SERVIDORES DO ESTADO, — «Relatório e Contas, 1978». — Lisboa, 1979.— Of. do Ed. 
CARREIRA (Monsenhor Joaquim). - «Roma.—História ■ Arte - Religião», - Porto, 1976,-Of. do A. 
COMISSÃO DE DIREITO MARÍTIMO INTERNACIONAL.— «Pareceres».— Vol. II,— Lisboa, 
1979.-Of, do A. 

COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE O FASCISMO, - «ElelfiÕes no regime fascista». - Mem 

Martins, 1979. — Of. do A. rr, t, i 

CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES DE PORTUGAL. - «[Museu dos Correios]». - [Lisboa], 

s. d, — Of, da Sr.» Dr,‘ Maria Cristina Neto, 

COSTA (Henrique César da Silva Barahona, e), — «Passado, presente e futuro dos territórios de 
Manica e Sofala». - Lisboa, 1901,-Of. do Sr, Almirante Barahona Fernandes. 

BANES ([António dos Santos] Ramalho). - «Servir a vontade política expressa pelo povo», 
-Lisboa, 1979, Ministério da Comunleafiâo Social,-Of, do Ed. 

BPAL-EMPRESA PÚBLICA DAS AGUAS DE LISBOA.-«6 anos de aotlvidade, 1974-1979». 
-Lisboa, 1979,-Of. do Ed. 

FERREIRA (J.[oao] A.[lbino] Pinto), — «Recolhimento de órfãs de Nossa Senhora da Esperanqa 
(Fundado na cidade do Porto no Séo. XVIII)».— Porto, s. d, [1979], 

_[e outros], - «Gabinete de História da Cidade do Porto. - SessãO' comemorativa do quadrl- 

gésimo aniversário da sua fundação, 1936-1976». — Porto, 1976, Câmara Municipal do Porto 
— Gabinete de História da Cidade, — Of, do Ed. 

FIGUEIRAS (Isüda). — «Ciganos. — Subsídios para uma bibliografia temática». — Coimbra, 1979, 
Museu e Laboratório Antropológico da Universidade de Coimbra, — Of, do Bd. 

FONTES (Manuel da Costa). — «Romanceiro Português do Canadá». — Coimbra, 1979.— Of, da 
Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra. 

GARCéS (Pe. Pedro Ignacio Porras). —«Descrlpclón de la Gobemaclón de Quljos, Sumaoo y la 
Canela por el Licenciado Diego de Ortegón, Oldor de la Real Audiência de Quito». — 
— Guayaqull, 1978. — Perm. 

GOMES (João José Fernandes), — «Museu Municipal Hivõlito GoÍKifo», — Alenquer, 1976.—Of. 
da Sr,‘ Dr.* Maria Cristina Neto. 

GONÇALVES (Carlos César). —«Esboço de miorothesaurus para a Assembleia Regional dos 
Açores». - Horta, 1979, Assembleia Regional dos Açores. — Of. do Ed, 

GRAHAM (Lawrenoe S.) and MAKLER (Harry M,).-Bd.-Contemporary Portugal, - The 
Revolutlon and Its Anteoedents». -Austln, 1979.-Of. da Fundação Calouste Gulbenklan, 
GRIGORE (Mlhal). — «Reprezentarea graíicâ si cartografioã a forraelor de rellef», - Bucuresti, 
1979, Academiel Republicil Socialiste Romãnia, — Perm, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, — «Estatísticas da Educação. — Continente, Açores e 
Madeira, 1978», — Lisboa,, 1979. 

—■«Estatísticas da Justiça. — Continente, Açores e Madeira, 1978». — Lisboa, 1979. 

_-^íBstatístioas da Saúde. — Continente, Açores e Madeira, 1978.— Vol, 1, —Lisboa, 1979. 

-.«Bstatlstloas das Finanças Públicas. — Continente, Açores e Madeira, 1977», — Lisboa, 1979. 

-Of. doEd. 

JORNAL PORTUGUÊS DE ECONOMIA E FINANÇAS - Ed, - «Definir Posições».-Lisboa, 1979. 
——«Economia. — O possível e o provável», — Lisboa,, 1979. 

-«Experiência (A) Socialista».—Lisboa, 1979.— Of, do Bd. 

JOSAN (Nlcolae). — «Dealurile Tirnavei Miei. —Studio geomorfoolgic», Bucarestl, 1979, Academiel 
Republicil Socialiste Romãnia. — Perm, 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES CIENTIFICAS DO ULTRAMAR.- «Alcorão». ~ Lisboa, 1979, 
Junta de Investigações Clantífloaa do Ultramar, — Of, do Ed. 

JUNTA DO CRÉDITO PÚBLICO.— «Contas do Ano Económico de 1977».—Lisboa, 1979,— Of. do A. 
LINHARES (Temístocles) e REICHMANN (Ernani).-«Poética (A) de Carlos Nejar». - Curi¬ 
tiba, 1973, Imp. da Universidade Federal do Paraná. — Perm. 
tIAstagem ãoa Museu Portugueses por ordem alfabética de Jocalixasão^. — Lisboa, 1979. — Of, da 
Sr,* Dr.» Maria Cristina Neto. 

LIVRARIA CIVILIZAÇÃO.-«Correspondência trocada entre o editor de Elaine Sonceau e 
Dora Daniel de Pina Cabral a propósito da sua conferência proferida na Casa do Infante 
em 16-X-79 e subordinada ao titulo A esoritora inglesa Elaine EanoeaUj o seu espirito, o 
seu amor e o seu testemunho. — Barcelos, 1979, Companhia Editora do Minho. - Of, do Ed. 
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MACHADO (Frederico).-^«Introdução ã Oceanografia». — Ponta Delgada, 1979, Instituto Uni¬ 
versitário dos Açores. — Of. do Ed. 

MACALHAES (José Calvet de).“«Alessandro III riconosce 11 Eegno di Portogallo». — Roma, 

1979. — Of. do Sr. Prof. Dr. António de Almeida. 

MARIA (Alfonso),-«Enciclopédia (Una) dei Orinoco». - [Bogotá,, 1968],-Perm. | 

M.[OSCOSO] (Jorge W. VUlacres), —«Cartografia Histórica Hispano-Americana». — Madrd, 1973. 

— Perm. I 

MOUVEMENT DE «LUTTE POUR DA LIBERATION DU CABINDA» (LULICA). — «Document 

résume de la lettre ouvert au Cablnda».-S. I„ 1977.-Of. do Sr. Dr. Sica Prosper. j 

MPHBPHU (Patrlck). — «Independência da República ide Venda. — Mensagem do Presidente da ] 

República de Venda.-13 Setembro-1979». - [Lisboa, 1979],, Serviço de Informação da 
Embaixada da África do Sul. — Of. do Bd, 

MUSEB D’ETNOGEAPHIE, GBNBVB. — «Marmlte (La) Wayana. — Culsine et soclétê d’un6 
tribu d’Ámazonie». - Geneve, 1979,, Musée d’Etnographie,-Peim. 

Museus (Os) Munici/nak ãe Lisboa. - [Lisboa, 1979].-Of. da Sr.» Dr.« Maria Cristina Neto, 

NOVINSKT (Anita Waingort). —«Inquisição.— Inventário dos bens confiscados aos cristãos 
novos,—Fontes para a história de Portugal e do Brasil, — (Brasil — Sec. XVIII)». —Rio 
de Janeiro, 1976. — Compra. 

OLIVEIRA (Frederico Aloida de). — «Aljubarrota dissecada», — Lisboa, 1979, Comissão de 
História MlUtar. - Of. do Bd. 

ORDEM DOS FARMACÊUTICOS.-«Estatuto».-Lisboa, [1979], - Perm, 

«presença», — Folha de Arte e critica, — Porto, s, d. —Of. da Fundação Calouste Gulbenkian. 

QUAINI (Massimo). - «Marxismo e Geografia». — Rio de Janeiro, 1979, Editora Paz e Terra, S. A. 

- Of. do Ed. 

RIDDELL (Sheila).-«Dated Chinesa Ántiquiües, 600-1660». - London, 1979. - Compra. 

RIO CH. (Ignacio dei). — «Documentos sobre las califomias que se encuentron en el Arquivo 
Pranclscano de la Biblioteca Nacional de México».— S. L, s, d.—Perm. 

SALAS (Alberto Mário). — «Paraíso (El) da Mahoma. — Crónica dei Mestizaje «n el Rio ds la 
Plata». — Buenos Aires, 1967. — Perm. 

SANCEAU (Elaine). —«Mulheres Portuguesas no Ultramar», — Porto,, 1979, Livraria Civlllzasão. 

- Of, do Ed, 

SANTOS (José Alberto Loureiro dos). — «Apontamentos de História para militares, — Evolução 
dos sistemas de coacção. — Apontamentos para a história da subversão em Portugal». 

— Lisboa, 1979. — Of. do A, 

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL. - «Relatório do Provedor de Justiça, 

1978». — Lisboa, 1979, Imp. Nacional-Casa da Moeda, — Of. do Provedor de Justiça. 

SILVA (Helder Lains e),— «Nouveaux agglutinants de composés phenóllques des végétaux pour 
agglomérés de Liêge». - Lisboa, 1979, - Of, da Comissão ds Planeamento da Investigação 
Cientifica e Tecnológica. 

SIMÕES (José Henriques).— «Verbetes de Jurisprudência e Legislação Usual», — Fase. 239. 

— Coimbra, 1979. — Perm. 

THEMUDO (Marllla Alda de Lima Monteiro Freire). —«Três computadores analógicos adju¬ 
vantes do ensino da matemática».— Madrid, s. d, [1979?]. —Of. da A. 

THOMAS (Luis Filipe F. R.), — «Portugals (Les) dans les mers de TArchlpel au XVérae Siècle», 

Paris, 1979. - Of. do A. 

THOMPSON (Morris M.[ordeoal]), — «Maps for America, — Cartógraphlo produets of the U. S, 4 

Geological Survey and others. — A Centennial volume, 1879-1979».—Washington,, 1979,—Perra, 

TWIDALE (C,[harles] R,[owland]). —«Analysls of landforms». — Brisbane, 1978. — Compra. 

VASCONCELOS (Breno de). — «Capetos (Os) de S. Miguel, — (Carta aberta ao Bx.nf Senhor 
Roberto Arruda», —S. 1,, 1971. 

-«Morgado (0) de Leandro Roiz, o Velho, na Lomba do Alcaide,, da Ilha de S, Miguel». 

— Lisboa, 1962, 

-«Paz cinzenta.— Os Açores através de algumas figuras e episódios de uma ópoca», 

Braga, 1979. — Of, do A. 

Verbo, — Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura. — Vol, 19. — Lisboa, 1979. — Compra. 

ZAVOIANU (lon). - «Morfometria Bazlnelor Hldrogrofice». - Bucurestl, 1979, Academiel Repu- 
blicii gooialiste Romãnla. — Perra, 
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FERNANDES (José Augusto Barahona), —«Barras do Rio Zambeze». — Llsboa,1968. 

—-«Cartografia náutica de Moçambique». — Madrid, 1969. 

_«Emplol du Raydist dans le levé d’un bane au large de Lourenço Marques». — Monaco, 1962. 

_-«Geodetlc applications of artificial satelltes», — Monaco, 1967. 

-^«Hidrografia (A) em Moçambique», — Lourenço Marques, 1960, 

-«Marés (As) na bala e porto de Lourenço aMrques», — Lisboa, 1963, 

_«Novo significado das posições portuguesas no Atlântico e no índico», — Lisboa, 1971. 

_«Problema (O) dos levantamentos hidrográficos no Banco de Soíala». — Lisboa, 1960. 

-«Some notes oti the hydrographlo survey of the Soíala Bano». - Porto, 1964. 

-«Traçado (O) de redes hiperbólicas para levantamentos hidrográficos».-Lisboa, 1964, 

— Of. do A, 

OFERTA DO SÕCIO SENHOR DR. JOÃO MONTEIRO DE MENDONÇA 

ALMADA (José de),-«Comparative essay on Indentured labour at St, Thoimé and Príncipe», 
— Lisbon, 1913. 

AWARAT, ([Manuel Marques] Abrantes), — «Direito ao Trabalho», — S. Thomé, 1968. 

ANDRADE (A,[líredo] [Augusto] Freire de). - «Questão (A) dos serviçais de S. Thomé, — Carta 
de [..,] [a William Cadbury].-Lisboa, 1913. 

_«Relatório feito pelo Director Geral das Colónias acêroa do livro Portuguese Slouery 

escrito pelo Sr, John H. Harris», — Lisboa, 1913. 

—-«Relatório sobre o trabalho em S. Thomé e Príncipe apresentado a S. Ex.> o Ministro 
pelo Director Geral das Colónias [„.]».— Lisboa, 1912. 

_ «Nouveauxi documents sur la main dbeuvre a St. Thomé et a ITle du Prince, - Réponse 

aux acousatlons contra le Portugal». — Berne, 1913. 

ARMELIM JÜNIOR (M.[anuel] V.[eloso] d’).-Rei. - «Papel da Imprensa na grande obra da 
regeneração nacional. — Alvitres práticos», — Lisboa, 1909. 

ARRAIS (Dom José António Pinto de Mendonça). —«Genealogia dos Costas». — («Arquivo de 
Documentos Históricos»—XIII). — Lisboa, 1934. 

AERIAGA (Guilherme Oliveira de). — «Situação (A) da Companhia Colonial do Euzl em 1928». 
-Lisboa, 1928. 

ASSOCIAÇÃO (REAL) CENTRAL DA AGRICULTURA PORTUGUESA, - «Estado da Agricul¬ 
tura Portuguesa, —Males e remédios».—Lisboa, 1909. 

ASSOCIAÇAO INDUSTRIAL PORTUENSE. — Rei. — «Situação da indústria nacional. — Males e 
remédios», — Porto, 1910. 

BASTOS (António Leite Machado). - «Glórias Nacionais. - Arquivo Histórico de Portugal [...]». 
-S. 1,«1891, 

BBBIANO (J.[osé] Bacelar), — «Colonle (La) du Cap-Vert et la Crise», — [Bruxelles, 1933]. 

BETTENCOUBT (Anníbal) & outros. — «Maladie (La) du Sommell, — Rapport présenté au 
MInistèrô de la Marine et des Colonies par la Mission envoyéé en Atrlque Occldentale 
Portugalse [„.]»,— Lisbonne, 1903, 

BIBLIOTHÊQUE COLONIALE INTERNATIONALE, - «Compte Rendu des Sesslons», - Paris 
e Bruxelles, 1927-1939. 

BOEKE (J. H.). — «Indes (Les) Néerlandaises et la Crise». — [Bruxelles. 1933]. 

BRAANCAMP (José Mattos). - «Producção (A), o trabalho, 0 problema social era geral nas 
suas reciprocas dependências e particularmente em Portugal», — Porto, 1910. 

BROCHADO ([Idâlino Ferreira da] Costa). —«Découverte (La) de 1'Atlantique». — Lisboa, 1960. 

BROSSE (Blanohard de la). — «Indoohine (L’) et la Crise», — [Bruxelles, 1933], 

BUREAU INTERNATIONAL DU TRAVAIL, - «Extension de la sécurité soclale aux travallleurs 
des plantations et à leurs farailes», — Genève, 1961, 

—-«Promotlon et développement du mouvement coopératií parml les travallleurs des planta¬ 
tions». — Genève, 1961. 

CABEBIRA (António). —«Organização da defesa nacional sob o ponto de vista terrestre [.„]». 
— Lisboa, 1910, 

Cartório da Gâmra Eclesiástica de Lisboa. — Habilitasões «De Genere», — Tomo I, — («Arquivo 
de Documentos Históricos» —VD. —Lisboa, 1931, 
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CENTRO COLONIAL, Lisboa, — «Estatutos». — Llatioa, 1956. 

- «Fronarbelt CDie) in St. Thomas und Príncipe».-S, 1., [1933]. 

_^Relatório dos Delegados do Centro Colonial à VII Reunião do Conselho Técnico Inter- 

americano do Cacau», — [Lisboa], 1968. ..ri 

__«Sobretaxa (A) de 3% ad valorem sobre a exportação de cacau, - Representação [...]». 

CENTRO DE ESTUDOS DE ESTATÍSTICA ECONÔMICA. — «G, A. T. T, — Carta de Havana», 

-Lisboa, [1961]. ... .... 

CLUB MILITAR NAVAL, — «Sltuacdo da marinha de guerra, — Males e remédios».—Lisboa, iüU9. 
COMISSÃO NACIONAL DA ORGANIZAÇÃO DE ALIMENTAÇAO E AGRICULTURA DAS 
NAÇÇõES UNIDAS (FAO)». — «Portugal, — Relatório da [..,], 1956-1967»,--[Lisboa, 1967]. 
COMITÊ DA APRICA PORTUGUESA. - Ed. - «Crise (A) Nacional.-Os Altos Comissários». 
(N.® 1).—Lisboa, s, d. 

COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA, — «Relatório», — Anos de 1947, 1960, 1964 e 1965. 

— Lisboa. , . m I , m 

COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE, — «Documentário fotográfico apresentado na Primeira Expo¬ 
sição Colonial Portuguesa». —[Lisboa], 1934. 

CONGRESSO NACIONAL. — «Programa dos trabalhos». — Lisboa, 1910. 

-.«Regulamento Geral». — Lisboa, 1910. 

COSTA (B,[emardo] F. Bruto da) [& outros], -«Sleeping Sickness,-A record [...]».-Lon- 
don, 1916. 

-«Sleeping Sickness in The Island of Príncipe».— London, 1913. 

COSTA ([José Soares da] Cunha e). — «Portugal (Le) et les Alliéa». — Lisbonne, 1922, 
DIRECÇÃO DAS OBRAS DOS PORTOS DE MACAU. - Ed. - «Feira e Exposlcâo Industrial de 
Macau [,..] 7 de Novembro — 6 de Dezembro de 1926», — Macau,. 1926, 

DUCHÊNE (Albert). — «Afrlque (L') Occidentale Fraaoalse et la Crise». — [Bruxelles, 1933], 
Ementas de haUlitações de Ordens Militares nos princípios do século XVH. - («Arquivo de 
Documentos Históricos —VII). —Lisboa, 1931. 

EXPOSITION UNIVERSBLLE ET INTERNATIONALE DE LIÈGE, 1905. - «Programme Géné- 
ral. — Réglement - Classiílcation», — Liège, 1903, 

FERRÃO (José E, Mendes). —«Notas sobre a economia do cacau». — Lisboa, 1963. 

FERREIRA ([António] Vicente),-«Régime (Le) Monétaire aux Colonies Portuguases». - [Bru¬ 
xelles, 1933]. 

FERREIRA ([Joáo Gregário] Duarte). —«Colónia (A) de S. Thomé e Princlpe. — Recordacoes 
dum ex-governador». - Tomos 1.» e 2.“. — ms. datado e assinado de Lisboa, 10 de Junho 
de 1921. 

FIDEL (Camille). — «Afrique (L') Francaise du Nord et la Crise», — [Bruxelles, 1933], 
FONSECA (M.[artinho] A,[ugusto] Ferreira da). —«Visconde de Santarém, — Apontamentos para 
a sua biographla». — Lisboa,, 1907. 

FUNDO DE FOMENTO DE EXPORTAÇÃO. - «Service (Ao) da ExportacSo. - Discursos [„.]). 
- [Lisboa], 1969. 

GONÇALVES (Caetano). — «Serviços (Os) de proteoQáo a menores desemparados e delinquentes 
em Portugal». — Lisboa, 1921. 

HALL (H. Hall). — Relatório oficial do Cônsul Geral Britânico em Loanda [.„]. — Lisboa, 1917. 
HENRIQUES (Júlio A.[ugusto]).-«Ilha (A) de S. Tomé sob o ponto de vista histórico-natural 
e agrícola». — Coimbra, 1917. 

[INSTITUTO DE MEDICINA TROPICAL], - «Exposição documental das aotivldades sanitárias 
do ultramar [...]».—Lisboa, [1962]. 

JULIEN (G.). — «Condoralnlura des Nouvelles Hébrldes et la Crise». — [Bruxelles, 1938]. 

-«Etablissements (Les) Frangals de TOcéanle et Ia Crise». — [Bruxelles, 1933]. 

- «Madagascar et Dépendenoes et la Crise». — [Bruxelles, 1933]. 

-«Nouvelle (La) Calédonie et Dépendances et la Crise». — [Bruxelles, 1983]. 

KOPKB (Ayres). — «Conferência (A) Internacional sôbre a doença do sono», — Lisboa, 1926. 
-«Estudo da doença do sono», — Lisboa, 1916. 

—--«Estudos executados pela Missão Médica em Moçambique [„.]»,— Lisboa, 1928. 

-«Traitement de la maladle du sommell». — Lisbonne,, 1907 o 1924. 

-«Traitement da la tryponosomlase humalne. — Rapport [..,].— Lisbonne, 1909. 

-«Trlpanosomiase humalne», — Lisbonne, 1909. 

LEONE (Joâo Carlos de Oliveira). — «Problema (O) da marinha mercante [.„]».-Lisboa, 1910. 
LIGA DE DBFEZA DOS INTERESSES PÚBLICOS, - «Memória apresentada ao Grande Con- 
gresso Nacional de Lisboa [,..]».— Lisboa, 1909. 
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LIGA NACIONAL DE INSTRUÇÃO. - «Conclusões relativas à tése 4.‘ do Congresso Nacional 
A extinção do analfabetismo e o problema nacional», — Lisboa,, 1910. 

T.TMA (Alfredo Augusto Lisboa de). —«Angola (L’) et la Crise». — (Bruxelles, 1933], 

_íjCrlse (La) à Saint-Thomas et Prlnce». — [Bruxelles, 1933], 

LINO (Joaquim da Croz) & outros. - «País (Ao)». - Lisboa, 1903. 

_«País (Ao).“O povo de Loanda contra o renovamento dos contratos», — Lisboa, laus. 

MACHADO (Pedro A, Botto).- «Fomento Colonial».-Lisboa, 1920. ^ , r i 

Manifestações das Câmaras Municipais e dos habitantes da província de Angola [.,.]». 
— [Lubango, 1904], 

MANTERO (Carlos). - «Imposto de sobrevalorlzaçâo no Ultramar, — Discursos pronunciados na 
Assembleia Nacional em 2 e 18 de Abril de 1952». — Lisboa, 1962. , j ut 

_«Imposto (O) de sobrevalorizacâo no Ultramar. - Discurso [..,] na Sessáo de 27 de Feve¬ 
reiro de 1963»,—[Lisboa, 1963]. T.l, 

MANTERO (Francisco), — «Main-d'oeuvre (La) à S, Thomé et à ITle du Pnnee». — Lisboa, 191 . 

MAU6INL —«Colonies (Les) Italiennes et la Crise».— [Bruxelles,, 1933], 

MoHALE (L.). —«S. Thomé cocoa plantations. — Alleífeíi Slavery, — Reply by A Uanohester 
SMpper». — Manchester, 1908, 

Mêdecine Coloniale et Navale,-(XV Congrès International de Médlclne, Lisbonne-19-26 Avrll 
1906), —Lisbonne, 1907. 

MELLO (Henrique de Sousa e), — «Companhia de Diamantes de Angola. — Breve noticia sobre 

asuaactividadeemAngola». —Lisboa, 1963, i 

MEYER (R.), — «Reiseeindrüoke vom Kongo und den portugiesischen Kolonien westafrlltas . 

-Berlin, [1908], , t. ^ 

MINISTÉRIO DO ULTRAMAR, - «Aproveitamento do Blópio, 18,VI.64»,— Lisboa, 1954. 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS DA MARINHA B ULTRAMAR. - «Regulamento para o servlfiO 
dos correios ultramarinos [...]).— Lisboa, 1903, 

MONTEIRO (Ricardo Vaz), —«Administração das províncias ultramarinas apreciada através das 
Contas de 1956», — Lisboa, 1967. 

MOREIRA (Anetro Pacheco da Silva). — «Problema (O) da Marinha Mercante Nacional. — (Nave¬ 
gação para as Colónias)». — Lisboa, 1969. 

[OLIVEIRA] ([António Lopes Branquinho de]). —«Relatório do representante do Centro Colo¬ 
nial na Delegação Portuguesa à I Reunião Técnica da F.A.O,, sobre cacau».-[Liaboa], 1959, 
—~ «Ferrugens As) do Cafeeiro». — Lisboa, [1957]. 

OLIVEIRA (Fernando), — «Pautas das Alfândegas da Provinda de S. Thomé e Príncipe», 
— Lisboa, 1908, 

Pauíos das Alfândegas, da Província de Angola [...]». — Lisboa, 1898. 

PBRIER (Gaston). —«Congo Belge (Le) et da Crise». — [Bruxelles, 1933], 

PHILIPPAR (Edmond). —«Régime (Du) Monétaire dans les Colonies Francalses». — [Bru¬ 
xelles, 1933]. 

PIMBNTEL (Jaime Pereira de Sampaio Porjaz de Serpa), — «Problema (O) Colonial Portuguez». 
-Lisboa, 1910. 

Portugal e o Begime ão Trabalho Mígena nas suas colónias, — Lisboa, 1910. 

Processo sumário e devassa feito em Vila Viçosa sobre a morte da Duçuesa de Bragança, 
Dona Leonor, — («Arquivo de Documentos Históricos»).-Lisboa, 1933, 

PUBLICITY OFFICE, HARBOUR 'WORKS DEPARTMENT. - «Macao. - A handbook».- 
Maoao, 1926. 

RAMALHO (Antônio Pereira), — «Assistência e profilaxia social antl-tuberculosa», — Porto, 1916. 

_.«Pequeno subsidio para o estudo da climatjologla médica portuguesa. — Região da Gralheira 

(Serra do Montemuro)», — Porto, 1908. 

REPARTIÇÃO SUPERIOR DE FAZENDA, PROVÍNCIA DE S, TOMÉ e PRÍNCIPE. - «Rela¬ 
tórios e Propostas de Fazenda que acompanham o projecto de orçamento para o ano econó¬ 
mico de 1917-1918». - S. Tomé, 1917, 

REVISTA MILITAR, — Ed, — «Defeza (A) Nacional».— Lisboa, 1910. 

RIBEIRO (José Vltorlno Damasio), — «Considerações fiscais sobre o estabelecimento da Arma¬ 
zéns Gerais e Portos Francos era Portugal». — Lisboa, 1909, 

RIBEIRO (Victor). — «Influência da tradição monumental e local no desenvolvimento do «turis¬ 
mo» no pais». — Lisboa, 191Q. 

RODRIGUES (Francisco M, de Carvalho), — «Prontuário da cultura do cacau». — S, Tomé, 1972, 

-«Prontoárlo da cultura do coqueiro e palmeira». — S, Tomé,. 1972. 

RODRIGUES JÚNIOR (Carlos José),-«Nota sobre a resistência de algumas espécies de 
coffea à Hemileia ooffelcola Maubl. et Rcp». — Lisboa, 1967. 
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SALAZAR (António de Oliveira).-«Déclaration sur la politlque d’outre-nier». - Llsbonne, 1963. 

SAMPAIO (Mateus de), ~ «Empresa Agrícola de Bljagós. - Sociedade por quotas, de responsa¬ 
bilidade llmitada>. — Lisboa, 1903. 

SEIFEET (Hartmut). —«Relatório do reconhecimento sobre a geo-hldrologla do norte da Ilha 
de S. Tomé». — Lisboa, 1962. 

SOCIEDADE CIENTÍFICA DE LISBOA - Rei. - «Situação (A) do estudante português, sob os 
pontos de vista intelectual, moràl-social e físico», — Lisboa, 1910. 

SOCIEDADE Dl AGRICULTURA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE. ~ «Estatutos». - Lisboa, 1964. 

SOCIEDADE DE MIGRAQAO PARA S. TOMÉ E PRÍNCIPE, - «Maln d’oeuvre Indigène dans 
1'Ouest afrlcain». — Genève, 1920. 

SOCIEDADE PORTUGUESA DE LAPIDAÇAO DE DIAMANTES. - «Estatutos», - Lisboa, [1959]. 

SOCIEDADE PROMOTORA DA EDUCAQAO FÍSICA NACIONAL - Rei. - «Situação demográfica 
do país sob 0 ponto de vista do vigor da raca». — Lisboa, 1910. 

SOCIÉTÉ DE GéOGRAPHIE COMMERCIALE DE PARIS. - «Cinquantenaire de la [...].-His- 
torique de la Société. — Ses origines, son existenoe, son oeuvre.--1373-1923».—Paris, [1923], 

SOLUS (H,). —«LoI (La) applicable aux rapports juridlques de droit prlvé établls entre Indl- 
gènes et non-indigènes». ~ [Bruxelles, 1933], 

SOUSA (Alfredo de). — «S. Tomé e Príncipe.— Um caso de concentracão», — Lisboa, 1963. 

SOUSA (José de Campos e). — «MllhSes (Os) de Calcutá», — («Arquivo de Dooum^entos Histó¬ 
ricos», - XVD. - Lisboa, 1936, 

-«Mouslnhos d’Albuquerque. — Subsídios para a sua História». — («Arquivo de Documentos 

Históricos»—XV). — Lisboa, 1936. 

STRBBL (Du Vivler de), — «Afrlque (L') Équatoriale Francalse et la Crise». — [Bruxelles, 1933]. 

TAVBIRA (Henrique Pereira). — «Cultura do algodão nas colónias portuguesas», — Lisboa, 1910. 

TENREIRO (Francisco). — «Problema (0) das relações humanas no Ultramar. — Dados para a 
sua compreensão». — S. Tomé, 1962. 

VELOZO (Júlio). — «Carta aberta ao Sr, Pedro Berquô, Governador da Província». 

- S. Tomé, 1908, 

WARREN ([Tvon], Comte de), — «Colonles (Lea) Francalses et la Crise, — Rapport Général». 

- [Bruxelles, 1933], 

"WTLLIS (J, A,). —«Maln dtoeuvre par contrat des colonies britanniques et portugalses». 
-Lisboa,. 1912. 

PERIÓDICOS E SERIADOS 

«Annualre de Dooumentation Colonlale Comparée». Anos de 1927 a 1938..—Bruxelles. 

«Arquivo de Documentos Históricos», — Fases, 1 a 45, Lisboa, 1931-1936 (muito incompleto). 

«Boletim da Agência Geral das Colónias». — Lisboa. — N," 1 a 61, 64 a 68^ 70 a 77, 79 a 118, 
120 a 171 e 174 a 207. 

«Boletinl Oficial do Governo da Província de S, Tomé e Príncipe». — S. Tomé, — Anos de 
1914 a 1918, 

«Bulletin de la Société de Géographle Commerclale de Paris». — Anos de 1918 a 1926 e 1930 a 
1940,, n.» 1. 

«Bulletin de la Société d’Étude3 Coloniales». — Bruxelles. —1894, n," 6, 

«Companhia de Diamantes de Angola. — Acta da Reunião dá Assembleia Geral Ordinária dos 
Acoionistas [,..]»,— Lisboa.—Reuniões 61, 62, 64 e 1960. 

«Companhia de Diamantes de Angola»,— Relatório do Conselho de Administração [„.]». — Exer¬ 
cícios de 1947, 1966 e 1968 a 1966. 

«Contas de Gerência e de Exercício de 1934-1936». — (Colónia de S. Tomé e Príncipe). 
— S. Tomé, 1936, 

«Daily Commercial Report». — London, —1890, vol. 36 a 1923, vol. 69, 

«Elementos para a Estatística da Provinda de S. Thomé e Príncipe», — S. Thomé. — Ano de 
1901-1904, 

«Estatística Comercial da Alfandega de S, Tomé». —1916 (1.» Sem.), 1926 e 1929, 

«Jornal do Comércio».— Lisboa.—Niímeroí Especiais sobre a Ourivesaria em Portugal— W de 
Maio de 1970 —e comemorativo dos M Anos. do Jomál do Comércio—17 de Outubro 
de 1973, 

«Mouvement (Le) Pacifiste».—Berne, —1913,, n,“ 2. 

«Mundo (0) Português». — Lisboa. —1934, vol. 1, n.»" 1 a 48, 45 a 67, 69 a 1943, vol. 10, n.« 112. 

«Ordem dos Advogados». — Lisboa.— Contas do ano de 1961. 


«Pátria (A)». — Macau. — Núin&i'o Especial dedicado ô Exposiçdo Industrial e Feira de Maoau 
— 1 de Novembro de MS, 

«Portugal (Le) à 1'Expositlon», — Paris, 1900, n,"" 1 a 20. 

«Qulnzalne (La) Colonlale». — Paris, 1930, n."» 661 a 666. 

«Relatório e Contas [da] Sociedade de Agricultura Colonial», - Lisboa, - Gerências de 1946, 
1966 a 1968 e 1966. 

«Relatório e Contas [da] Sociedade de Eralgrafião para S. Tomé o Príncipe». - Lisboa. - Gerên¬ 
cias de 1966 e 1987 a 1971, 

«Revista Official da Missão Agronómica a Cabo Verde», — Praia, 1908, n.“" 1 a 4, 
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